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1. INTRODUÇÃO

A Ordem DeMolay é uma organização fraternal para jovens, fundada em 

1919 e presente no Brasil desde 1980. Não obstante esta singela definição, a instituição 

tem sido há muito chamada de “escola de líderes”. Tal definição carece, entretanto, de 

embasamento. 

Nunca houve, desde sua chegada ao nosso país, uma manifestação clara, 

institucional, da finalidade da Ordem DeMolay e seu caráter intrinsecamente educacional, 

qual a ênfase dos seus ensinamentos, e como esses ensinamentos devem ser transmitidos. 

Consolidou-se, popularmente, com o epíteto de “escola de líderes”, sem que se 

estabelecesse o conceito de “liderança” preconizado e sem apontar como as atividades 

tradicionalmente desempenhadas conduziriam a esse suposto objetivo formativo. 

Olhando-se em retrospecto, fica evidente que a proposta da Ordem DeMolay 

é, de fato, primariamente moral, de acordo com os próprios escritos dos fundadores, 

sobretudo os Rituais, em que a liderança surge como um efeito secundário, que 

transparece a partir de uma personalidade formada de acordo com os Preceitos que a 

organização perpetra. 

Ao longo da última década, muito se tem debatido sobre o “protagonismo 

juvenil”. A atuação do jovem na comunidade em que vive, junto à comunidade escolar 

em que estuda, participando de organizações não-governamentais ou, mesmo, de 

atividade política (entendida como política partidária) têm sido alvo de debates e estímulo 

na sociedade. 

No seio da Ordem DeMolay, passou-se a debater se ela não seria, na 

realidade, um “espaço de protagonismo juvenil”, posto que nem todo jovem em suas 

fileiras desejaria assumir posições de comando; alguns desejam apenas participar de um 

ambiente fraterno, ou outras participar de outras atividades de cunho cultural, educacional 

ou mesmo recreativo. 

Em meio a esses debates, surgiu uma proposta acolhedora, conciliadora e 

racional: encarar a Ordem DeMolay como um espaço de aprendizado em que, por meio 

do protagonismo do jovem associado, ele pode desenvolver várias competências e 

habilidades, inclusive aquelas ligadas à liderança. 

Para pacificar esta questão de modo afirmativo e institucional, buscou-se nos 

próprios rituais, documentos, doutrina e regulamentos da Ordem o cabedal teórico. A 
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experiência do jovem na Ordem DeMolay deve ser de aprendizado; toda ela! Cada ação, 

planejamento, congraçamento, exercício, participação e debate deve ter um aspecto 

educacional. 

Com esta premissa em vista, elaborou-se este Plano Pedagógico. Seu objetivo 

é alicerçar as ações pedagógicas na Ordem DeMolay e seus corpos concordantes e 

apêndices. E todas as ações são entendidas como pedagógicas, a partir de referenciais 

constantes no presente Plano, balizando diversos aspectos da experiência do jovem como 

membro da Ordem DeMolay. 

O Plano Pedagógico define quem somos, onde estamos, aonde queremos ir e 

como faremos isso, apontando caminhos para se atingir os objetivos por meio dele 

estabelecidos. Documento basilar das ações do Supremo Conselho, dos Grandes 

Conselhos, dos Priorados, dos Capítulos, dos Castelos, dos Clubes de Mães e Amigos, 

dos Conselhos Consultivos – e dos membros, individualmente. 

Estabelece, portanto, bases para uma transformação sólida na Ordem 

DeMolay, retomando suas raízes éticas e morais; e transformando-a em uma experiência 

cada vez mais útil e ilustrativa para seus membros e para a sociedade que os circunda. 
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2. OBJETIVO

Objetivo geral: 

O presente documento tem por objetivo a parametrização dos trabalhos da 

Ordem DeMolay brasileira e de seus corpos concordantes e apêndices1, enfatizando a 

natureza educacional do Supremo Conselho DeMolay Brasil.  

Objetivos específicos 

Têm-se por objetivos específicos: 

I. Identificar o Supremo Conselho DeMolay Brasil e delimitar sua identidade

institucional, demarcando a missão, visão e valores, sua estrutura mantenedora, e

seu quadro de associados;

II. Enfatizar o caráter educacional da instituição;

III. Explicitar a concepção de educação do Supremo Conselho DeMolay Brasil e suas

premissas filosóficas e educativas.

IV. Estabelecer as diretrizes de trabalho para as práticas ritualísticas, instrucionais,

filantrópicas, administrativas, deliberativas, eleitorais, culturais, artísticas,

desportivas e recreativas, programas de incentivo, eventos, cumprimento dos dias

obrigatórios e concessões de honrarias, prêmios e titulações;

V. Estabelecer o conteúdo programático, de forma ampla, a ser trabalhado nos

Castelos, Capítulos e Priorados em cada etapa de desenvolvimento do público-

alvo dos associados;

VI. Postular pelo estabelecimento de documentos educacionais complementares,

fundamentando os aspectos essenciais do item anterior;

VII. Identificar e balizar o trabalho dos Conselhos Consultivos.

1 Trata-se de uma tradução direta do termo utilizado pela Ordem DeMolay americana: “appendant bodies” 

e “concordant bodies” ,que, por sua vez, é amplamente empregado meio  maçônico e paramaçônico, de 

maneira geral. 
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3. JUSTIFICATIVA 

 

 

Um Plano Pedagógico é a orientação basilar de qualquer instituição de ensino, 

seja ela pública ou privada, de intuito educacional ou filosófico.  

A Ordem DeMolay e seus corpos concordantes e apêndices, com a clareza de 

se tratarem de uma macro-instituição de caráter sócio-educativo, precisam, 

necessariamente, de um direcionamento padronizado. Possuir princípios iniciáticos e 

mistagógicos, por si só, não são suficientes para garantir que aquilo que se ensina seja 

efetivo - nem que a forma com a qual esses ensinamentos são transmitidos seja eficiente, 

padronizada, quantificável ou mesmo diagnosticável. 

Ora, tendo a Ordem DeMolay mais de cem anos de existência mundial, com 

figuras proeminentes na política e na sociedade, qual teria sido sua contribuição para o 

desenvolvimento da civilização humana?  

Pela ausência de uma orientação clara e bem definida do que ensinamos, de 

como ensinamos e de onde queremos chegar, esse tipo de questionamento receberá 

respostas extremamente voláteis, variando conforme a percepção individual de cada 

membro. Isso é um perigo institucional, pois não só enfraquecemos nosso potencial de 

ação social, como também abrimos caminho para uma formação irresponsável e 

descontrolada de jovens - moral e filosoficamente - armados com noções de oratória, 

hierarquia, gestão e liderança.  

Não havendo um Plano Pedagógico, não só abrimos mão de nossa relevância 

na sociedade, como nos tornamos parte do problema que deveríamos enfrentar. 

O termo “Plano” denota preparo. Significa que houve um planejamento 

prévio, organizado e estruturado, com metas a curto, médio e longo prazo. A ausência de 

um plano é o equivalente a construir uma casa sobre areia, que eventualmente cederá e 

ruirá. Além disso, o Plano traz, em si, a ideia necessária de que o direcionamento 

institucional é feito de maneira técnica e clara, construído com as competências formais 

de quem está apto para planejar e orientar a execução. 

O termo "Pedagógico" denota atenção para nossa finalidade: mudar o mundo 

através da formação cidadã, moral e filosófica do jovem. Significa tomar para si o 

protagonismo da manifestação de nossa doutrina, valores, princípios e ensinamentos, não 

mais deixando a cargo de lideranças esparsas e/ou esporádicas, e sem correr os riscos que 
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as flutuações de poder apresentam para algo tão fulcral quanto as diretrizes da 

organização. 

Portanto, um Plano Pedagógico é provedor e, ao mesmo tempo, dependente. 

Ele provê orientação e discernimento, ao mesmo tempo em que depende do coletivo para 

sua elaboração e, principalmente, manutenção. Não há Plano Pedagógico sem 

participação daqueles a quem se busca servir.  
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4. IDENTIFICAÇÃO

Esta seção se dedica a contextualizar o Supremo Conselho DeMolay Brasil 

(SCDB), identificando a instituição e as três Ordens que ela tutela no Brasil. Para tanto, 

apresentam-se quatro subseções: a primeira apresenta um panorama do Supremo 

Conselho; se segunda traz o conceito de “ordem” e identifica a Ordem DeMolay, a Ordem 

da Cavalaria e a Ordem dos Escudeiros, apresentando-as brevemente e listando a 

finalidade e aspectos basilares de cada uma; a terceira trata dos membros, categorizando-

os e traçando seu perfil; a quarta e última se dedica à estrutura institucional, tratando 

brevemente sobre o Supremo Conselho, os Grandes Conselhos, as células básicas e os 

outros corpos concordantes.  

4.1 O SUPREMO CONSELHO DEMOLAY BRASIL

O Supremo Conselho DeMolay Brasil é a única instituição autorizada a 

administrar a Ordem DeMolay no território brasileiro. Nasceu da conciliação entre o 

Supremo Conselho da Ordem DeMolay para a República Federativa do Brasil 

(SCODRFB), fundado em 2004, e o Supremo Conselho da Ordem DeMolay para o Brasil 

(SCODB), fundado em 1985. 

O reconhecimento e autorização foram dados ao SCDB por uma resolução 

adotada pelo Board do International Supreme Council (DeMolay International), 

instituição detentora dos direitos sobre o funcionamento da Ordem DeMolay no mundo. 

Com sede na Capital do Brasil, Brasília/DF, o SCDB não apenas administra 

o funcionamento da Ordem DeMolay, mas vela pela integridade da marca DeMolay e

seus símbolos, dos rituais, corpos e segredos, bem como assegura a manutenção da 

seriedade da Ordem DeMolay e de seus membros. 

A expansão da Ordem DeMolay em todo o território nacional também é uma 

atribuição do SCDB, que o faz com o auxílio de seus Grandes Conselhos 

Estaduais/Distrital – GCEs. Estes, por sua vez, são instituições federadas ao SCDB que 

funcionam como verdadeiras “franquias”, recomendando o patrocínio de Capítulos 
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DeMolays e Organizações afiliadas à Ordem DeMolay junto às lojas maçônicas de seu 

estado/distrito de atuação. 

O Supremo Conselho DeMolay Brasil é uma associação civil sem fins 

lucrativos e que possui como membros os Executivos da Administração (Grande Mestre 

Nacional, Grande Secretário Nacional, Grande Tesoureiro Nacional, Grande Orador 

Nacional e seus Adjuntos), os Grandes Mestres Estaduais/Distrital, os Mestres 

Conselheiros Estaduais/Distrital (e seus adjuntos) e os Membros Honorários. Compõem 

como associados do SCDB todos os DeMolays ativos e os dirigentes adultos que 

participam de Conselho Consultivo, Grande Conselho e do próprio Supremo Conselho. 

O órgão máximo deliberativo do SCDB é a Assembleia Geral. De acordo com 

o Estatuto Social do SCDB, neste órgão as decisões são tomadas pelas células principais 

da Ordem DeMolay, ou seja, os Capítulos DeMolays de todo o País, devidamente 

representados por seus dirigentes jovens (Mestres Conselheiros) e adultos (Presidentes de 

Conselhos Consultivos). 

 

4.2 AS ORDENS SOB A ÉGIDE DO SUPREMO CONSELHO DEMOLAY 

BRASIL 

 

Trata-se a seguir das três Ordens tuteladas pelo Supremo Conselho DeMolay 

Brasil:  a Ordem DeMolay, a Ordem da Cavalaria e a Ordem dos Escudeiros. 

Primeiramente, define-se o conceito de “ordem”, e depois são descritos cada um dos 

grandes corpos de trabalho, identificando-os e tratando de suas finalidades e aspectos 

basilares. 

 

4.2.1 Conceito de “ordem” 

 

O conceito de “Ordem” tem sua origem da palavra latina “ordo”, que 

significa “arranjo”, “disposição”, e na Roma antiga era utilizada para descrever grupos 

estruturados ou classes sociais.   

Ao longo da história, a nomenclatura foi utilizada para descrever 

congregações religiosas monásticas, no contexto eclesiástico, e posteriormente para 

descrever sociedades iniciáticas, tal como a Maçonaria. Para o Supremo Conselho 

DeMolay Brasil, o termo descreve simplesmente um corpo coeso, com hierarquia, normas 

e doutrina filosófica estruturada. 
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Em 1919, o maçom Frank Sherman Land decidiu criar um grupo de jovens 

dedicado ao cultivo da cidadania e de valores morais, o qual foi posteriormente nomeado 

com Ordem DeMolay, em homenagem ao último líder dos Cavaleiros Templários2, que 

preferiu a morte na fogueira ao invés de trair seus companheiros.  

Anos depois, Land decidiu estratificar etariamente os trabalhos com os jovens 

e criou uma segunda Ordem, derivada da Ordem DeMolay: a Ordem da Cavalaria, 

destinada a jovens mais maduros. 

A Ordem da Cavalaria é vinculada estrutural e administrativamente à Ordem 

DeMolay, da qual é considerada uma extensão. É, inclusive, um pré-requisito para tornar-

se um membro ativo da Ordem da Cavalaria, também ser membro da Ordem DeMolay. 

De maneira análoga, anos após o falecimento de Land, uma terceira Ordem 

foi derivada da Ordem DeMolay, fundada pelo maçom Michael Sanders: a Ordem dos 

Escudeiros, que se destina ao trabalho com crianças e pré-adolescentes.  

Apesar de ser um corpo de trabalho distinto, litúrgica e educacionalmente 

falando, a Ordem dos Escudeiros também se vincula à Ordem DeMolay, sendo estreita a 

convivência entre os membros. 

Assim sendo, tem-se três grandes corpos de trabalho, com estruturas e 

objetivos próprios, mas que estão intimamente ligados - três ordens.  Cada uma destas 

três ordens está sob a tutela do Supremo Conselho DeMolay Brasil, que tem autoridade 

para gerenciá-las em território brasileiro.   

A Ordem da Cavalaria é classificada como “corpo apêndice”3, por ser um 

sistema completo, com hierarquia própria, e representar uma experiência de aumento e 

aprofundamento da vivência da Ordem DeMolay, da qual ela deriva4. 

 Já a Ordem dos Escudeiros é classificada tecnicamente como um “corpo 

concordante”5, por não ser uma continuidade da vivência da Ordem DeMolay, mas uma 

estrutura de trabalho complementar.  

 
2 A Ordem dos Pobres Cavaleiros de Cristo e do Templo de Salomão, conhecida também como Ordem do 

Templo, foi uma ordem religiosa fundada no século XII, no contexto das Cruzadas, com o objetivo 

primordial de guarnecer militarmente o Reino de Jerusalém e proteger os cristãos em peregrinação aos 

lugares santos pela cristandade. Os membros da ordem, os Cavaleiros Templários, eram monges e 

guerreiros. 
3  O termo é empregado para desambiguar o entendimento sobre relações entre os corpos de trabalho 

tutelados pelo Supremo Conselho DeMolay Brasil. Historicamente, a Ordem DeMolay Brasileira acabou 

popularizando o termo “organizações filiadas” para tratar de todos os corpos de trabalho - incluindo os não 

litúrgicos, como os Clubes de Mães - sob a égide do Supremo Conselho, indiscriminadamente (vide Art. 

80 do Regulamento Geral do SCDB).   
4 De maneira análoga aos “altos corpos” maçônicos, na maçonaria. 
5 Também utilizada para fins de desambiguação. 
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4.2.2 A Ordem DeMolay 

 

Este tópico dedica-se a apresentar e contextualizar a Ordem DeMolay, o 

corpo de trabalho central e basilar gerenciado pelo Supremo Conselho DeMolay Brasil, 

pontuando suas finalidades e suas premissas fundamentais.  

 

4.2.2.1 Identificação 

 

A Ordem DeMolay é uma organização para jovens, do sexo masculino, com 

idade entre doze e vinte anos completos; nascida nos Estados Unidos, em 1919, na cidade 

de Kansas City, no Missouri. Idealizada diretamente por Frank Sherman Land, um jovem 

maçom que foi incumbido de contribuir moralmente no crescimento de Louis Gordon 

Lower, um rapaz órfão cujo falecido pai era um membro da mesma Loja Maçônica que 

Land integrava. Preocupado com a solidez da formação do caráter do jovem Lower, Frank 

desenvolveu um sistema educacional que se baseia totalmente na vivência, a partir de 

experiências trocadas entres rapazes que demonstram, ensinam, absorvem e replicam 

virtudes pessoais. 

A eficácia do modelo aplicado por Land no grupo de nove rapazes que se 

tornaria o primeiro DeMolay Club apareceria muito rapidamente, a partir das 

manifestações de gratidão vindas de pais, professores e de toda a comunidade, 

surpreendida positivamente com o impacto que o método educacional do Clube DeMolay 

causava nos jovens de Kansas City. Essa boa aceitação se traduziria numa grande 

empolgação por parte dos americanos, que começaram a replicar o modelo e, em menos 

de dois anos, já haviam expandido o grupo com células presentes em mais de 30 estados 

americanos. 

Além da vivência prática entre bons jovens, o grande diferencial do método 

educacional do Clube DeMolay é o ritual, ou seja, o trabalho litúrgico, que tem o condão 

de proporcionar uma gama de aprendizagens adquiridas por meio da emoção6. Projetado 

e executado com a contribuição de Frank Arthur Marshall, talentoso escritor e amigo 

pessoal de Frank Land, o trabalho litúrgico da organização atravessou um processo 

dinâmico, incorporando elementos e sendo polido, enquanto o Clube DeMolay se tornava, 

 
6 Ver as características do método no item 6.1.1 
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de fato, a Ordem DeMolay, estruturada com diversos níveis administrativos, para melhor 

gerenciar as muitas demandas que surgiam das células básicas, então chamadas de 

“Capítulos”. 

Até os dias atuais, a Ordem DeMolay teve a chance de receber, em suas 

fileiras, centenas de jovens, entre suas centenas de milhares de membros que se tornariam 

destacados homens na sociedade, nas esferas política, artística, intelectual e empresarial 

- um resultado natural que demonstra a solidez de seu método educacional. 

A célula básica da Ordem DeMolay é chamada de “Capítulo”, e é formada 

pela reunião de seus membros Ativos, e por um Conselho Consultivo, presidido por um 

Mestre Maçom e composto por Maçons e Seniores DeMolay. Um membro desta Ordem 

é chamado de “DeMolay”, derivado do nome do patrono da organização, o herói e mártir 

francês, Jacques de Molay. 

 

4.2.2.2 Finalidade da Ordem DeMolay 

 

A Ordem DeMolay tem por finalidade incutir em jovens, de 12 a 21 anos, os 

valores de boa filiação, boa cidadania, e das Virtudes Cardeais do Amor Filial, Reverência 

Pelas Coisas Sagradas, Cortesia, Companheirismo, Fidelidade, Pureza e Patriotismo e na 

defesa incondicional dos Baluartes da Liberdade Civil, Religiosa e Intelectual. 

A Ordem se baseia na premissa de que educando o ser humano em sua 

juventude, enquanto ele ainda está moldando o seu caráter, é quando se tem a maior 

oportunidade de formar homens virtuosos.  

Desta maneira, oferece um espectro amplo de atividades para seus membros, 

dentre as quais estão incluídas práticas litúrgicas, instrucionais7 e filantrópicas, na 

esperança de que desenvolvam os valores preconizados e tornem-se exemplos de conduta 

no meio em que estão inseridos. 

O objetivo central da Ordem DeMolay, portanto, é educar os jovens para que 

eles se tornem exemplos de conduta em suas vidas diárias, tornando-se vetores de 

transformação social através do bom exemplo, irradiando virtudes e sendo imitados pelos 

demais.  

Neste sentido, a maior contribuição que a Ordem DeMolay pode fazer pela 

sociedade, é formar bons DeMolays.  

 
7  O rol completo de atividades pode ser visto na seção 8 “Diretrizes de trabalho”. 



18 
 

4.2.2.3 O tripé “Religiosidade, Cidadania e Convívio familiar" 

 

Entende-se que a formação do caráter humano se dá essencialmente em três 

grandes instâncias, que incutem ensinamentos, moldam comportamentos e apregoam 

valores: a família, a religião e a sociedade. 

A família, a mais basilar unidade social, é o primeiro referencial para o 

indivíduo, e representa o primeiro sistema de crenças, hábitos e valores com que se tem 

contato. É no seio familiar que se aprende as primeiras noções do que é certo e errado, 

como se comportar e de que forma viver a vida. 

  A religião, por sua vez, é a segunda instância, representa outro sistema de 

crenças, hábitos e valores, que também moldam o indivíduo, porém enfatizando o contato 

com o Transcendente através do cultivo da espiritualidade. 

A terceira instância é o convívio social, que também influencia 

constantemente o ser humano através das trocas e inter-relações constantes entre os 

indivíduos. No contexto da infância e adolescência, a maior expressão de convívio social 

são as escolas, que preparam os estudantes para a vida no “mundo adulto” que as aguarda, 

que é letrado8, civilizado9 e regido por leis - as escolas, então, são alicerces da cidadania. 

Como instituição educativa dedicada ao trabalho com jovens, a Ordem 

DeMolay reconhece e valoriza a família, a religião e a escola como instituições formativas 

basilares na formação do caráter, de forma que não deseja competir com nenhuma delas, 

muito menos substituí-las - pelo contrário, busca coadjuvá-las. 

A Ordem incentiva que seus membros tenham uma relação familiar saudável, 

cultivem o sentimento e as práticas religiosas pessoais, e se apliquem com afinco nas 

atividades escolares, entendendo que o equilíbrio no desenvolvimento destes três pilares 

representa o modo mais eficiente de formar um jovem virtuoso. 

Jamais será o objetivo da Ordem DeMolay sobrepor qualquer uma destas 

instituições - sempre trabalhar em parceria com elas para desenvolvê-las. Por isso, a 

Ordem cultiva a fraternidade, mas não tem poder pátrio; incentiva a espiritualidade e o 

respeito à dimensão do Sagrado, mas não é uma religião; incentiva os estudos e lapida o 

intelecto, mas não substitui uma escola formal.   

 
8 Aqui o termo “letrado” se refere aos conhecimentos escolares em sentido amplo. 
9 Aqui utilizado de acordo com os postulados de Norbert Elias (1990), que se refere à necessidade de 

controle das emoções. 
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4.2.3 A Ordem da Cavalaria 

Neste tópico, apresenta-se e contextualiza a Ordem da Cavalaria como corpo 

de trabalho apêndice da Ordem DeMolay, tutelado pelo Supremo Conselho DeMolay 

Brasil, tratando sobre suas finalidades e postulados básicos. 

4.2.3.1 Identificação 

A Ordem da Cavalaria é uma organização para rapazes com idade entre 

dezesseis e vinte anos completos; idealizada diretamente por Frank Sherman Land, para 

viabilizar a permanência dos DeMolays mais velhos, conforme a idade de admissão 

capitular desceu de dezesseis para doze anos, criando uma discrepância pedagógica na 

instituição. 

O interesse histórico de Land pela nobiliarquia europeia e sua cultura como 

uma ferramenta pedagógica era claro desde a fundação da Ordem DeMolay, na virada da 

década de 1920, como fica claro pelos materiais institucionais do DeMolay International, 

especialmente a biografia “Hi, Dad!”. Os textos litúrgicos não-capitulares, mas anteriores 

à Cavalaria, como o Grau da Legião de Honra, e o Grau de Chevalier, por exemplo, já 

mencionam termos correlatos, especialmente chivalry, a Nobreza, e knighthood, o 

conceito do “estado de cavaleiro”, como parte do arcabouço psicopedagógico de nosso 

fundador. 

Em 1947, com as mudanças estruturais e demográficas profundas que a 

América sofreu, no período pós-2ª Guerra Mundial, o aumento expressivo de jovens na 

faixa etária de pré-adolescência intensificou o abismo que havia entre os membros da 

Ordem DeMolay, levando Frank Sherman Land a propor, ao Supremo Conselho 

Internacional, a criação de uma nova Ordem, para congregar os DeMolays Ativos com 

idade superior. Nascia a Ordem da Cavalaria, com um caráter regionalizante, em 

consonância com os movimentos migratórios dos rapazes que deixam as cidades do 

interior para estudar nas universidades. 

A célula básica da Ordem da Cavalaria é chamada de "Priorado", e é formada 

pela reunião de membros de mais de um Capítulo da Ordem DeMolay, existindo para 

aglutinar membros mais próximos da maioridade. Um membro desta Ordem é chamado 

de "Cavaleiro"; sendo esta nomenclatura, também, uma alusão ao antigo sistema de 

treinamento dos cavaleiros medievais. 
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4.2.3.2 Finalidade da Ordem da Cavalaria 

 

A Ordem da Cavalaria tem por finalidade congregar DeMolays mais velhos, 

mantendo-os animados e motivados, aumentando e aprofundando a experiência deles 

com a Ordem DeMolay, dando continuidade ao aprendizado capitular, enfatizando o 

aperfeiçoamento moral e o polimento intelectual.  

As reuniões permitem abordar pautas mais direcionadas a membros mais 

maduros, as quais não seriam bem aproveitadas em capítulo por conta da grande variação 

do espectro etário. São possíveis reflexões mais profundas sobre a doutrina da Ordem 

DeMolay e da Ordem da Cavalaria, e sobre a realidade do mundo.  

Além das deliberações, têm-se o Nobre Rito da Cavalaria, com etapas 

formacionais complementares, que vão aprofundando ainda mais a experiência dos 

membros, ofertando novas reflexões e ensinamentos, promovendo ganhos morais, 

intelectuais e culturais.  

 

4.2.4 A Ordem dos Escudeiros  

 

Doravante, trata-se da Ordem dos Escudeiros, identificando este corpo 

concordante, explicitando sua finalidade e delineando suas diretrizes e bases 

educacionais. 

 

4.2.4.1 Identificação 

  

A Ordem dos Escudeiros é uma organização para crianças do sexo masculino, 

com idade entre sete e onze anos completos; idealizada pelo maçom Michael Sanders para 

oportunizar o convívio de crianças menores com os jovens DeMolays. 

A organização iniciou seus trabalhos em 1997, nos Estados Unidos da 

América, e chegou ao Brasil em 2002, onde encontrou solo fértil para se expandir e se 

solidificar. Em 2015, a Ordem dos Escudeiros foi adotada oficialmente pelo DeMolay 

Internacional, como uma das organizações sob sua égide. 

A célula básica da Ordem dos Escudeiros é chamada de “Castelo”, e sempre 

deve estar vinculada a um capítulo da Ordem DeMolay, sendo mantida por ele, como uma 
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extensão dele próprio. Um membro desta Ordem é chamado de “Escudeiro”, sendo esta 

nomenclatura uma alusão ao antigo sistema de treinamento de cavaleiros medievais10. 

 

4.2.4.2 Finalidade da Ordem dos Escudeiros  

 

A Ordem dos Escudeiros tem por principal finalidade propiciar o convívio 

entre as crianças e pré-adolescentes que dela fazem parte junto aos membros da Ordem 

DeMolay, de forma a estabelecer um vínculo fraternal desde cedo, ensinando-as 

princípios morais que servirão de alicerces para a adolescência e juventude. Neste 

processo, é esperado, como consequência natural, que os escudeiros se interessem pela 

Ordem DeMolay e eventualmente dela venham a fazer parte, no tempo oportuno. 

As atividades a serem realizadas deverão ser instrutivas e lúdicas, adequadas 

à idade e fase de desenvolvimento dos membros; e serão divididas, essencialmente, em: 

trabalhos ritualísticos, atividades instrucionais, atividades culturais, atividades 

integrativas, e atividades recreacionais. 

 

4.3 MEMBROS 
 

Passa-se a tratar, a seguir, dos tipos de membros filiados no SCDB, 

identificando suas características, atribuições, direitos fundamentais e deveres. Serão 

tratados dos membros da Ordem dos Escudeiros, da Ordem DeMolay e da Ordem da 

Cavalaria, subdividindo-os em categorias, de acordo com a faixa etária e a forma de 

ingresso. 

Em síntese, há duas formas de se filiar ao Supremo Conselho DeMolay Brasil: 

pela recepção ritualística e pela filiação direta, mediante apresentação de credenciais 

maçônicas. Cada tipo de filiação enseja peculiaridades, as quais serão descritas a seguir. 

 

4.3.1 Escudeiros 

 

São denominados “Escudeiros” os membros da Ordem dos Escudeiros 

filiados através da recepção ritualística. Eles constituem os alunos e público-alvo desta 

 
10As crianças de ascendência nobiliárquica que aspiravam à cavalaria serviam de escudeiro a um cavaleiro, 

para aprender os rudimentos de combate, a cultura e os valores próprios da fidalguia. Na Ordem dos 

Escudeiros, a “cavalaria” significa uma conduta nobre e honrada que deve ser alcançada, e o estágio de 

escudeiro representa a etapa educacional onde se aprende o significado desta conduta.    
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Ordem, aos quais deve se dedicar toda a atenção e cuidado necessários, para que cresçam 

em ambiente saudável e aprendam os ensinamentos previstos de forma lúdica e sadia. 

Aos Escudeiros deve ser garantido o direito de expressar-se, de brincar, de 

descobrir, participar e interagir. Todas as suas atividades devem ser monitoradas, e o 

ambiente dos Castelos deve ser seguro e bem equipado. 

O Conselho Consultivo, e especialmente os Preceptores dos Castelos, devem 

propor as atividades que serão realizadas pelos Escudeiros, sempre pensando no ganho 

educacional pretendido, e levando em conta a vontade e o interesse dos Escudeiros. 

 

4.3.2 DeMolays e Cavaleiros Ativos 

 

São denominados “DeMolays Ativos” os membros do Supremo Conselho 

DeMolay Brasil que se filiaram à Ordem DeMolay através da Iniciação e não 

completaram a idade civil de 21 anos. Por extensão, denominam-se “Cavaleiros Ativos” 

os DeMolays com esta mesma condição etária, que se filiam à Ordem da Cavalaria através 

da Investidura. 

Os DeMolays e Cavaleiros Ativos são o público-alvo da Ordem DeMolay e 

da Ordem da Cavalaria, respectivamente, pois configuram o alunado destas instituições - 

são eles os recipiendários das lições e valores a quem se pretende imbuir. 

A estes membros, ditos, “Ativos”, deve-se propiciar um ambiente saudável, 

propício ao aprendizado e à experimentação. Eles devem ser protagonistas em suas 

células básicas (Capítulos e Priorados), tendo assegurados o direito de decidir e organizar 

suas deliberações, pautas, eventos e gestão interna - desde que o façam dentro dos limites 

legais da lei civil; e respeitando as normas, decretos e diretrizes do Supremo Conselho e 

dos Grandes Conselhos que são jurisdicionados.  

Entende-se que o protagonismo é essencial para a formação humana e cidadã 

que o SCDB tenciona aos seus membros Ativos, pois oportuniza e amplifica a capacidade 

de tomada de decisão, de planejamento, do emprego do pensamento analítico, e do 

exercício da democracia - tratando as atividades realizadas como uma preparação ao 

mundo adulto que os aguarda 

Neste sentido, os Capítulos e Priorados devem operar como um microcosmo 

da sociedade, tendo os membros Ativos experimentando, errando e acertando. As 

atividades, porém, devem ser mantidas dentro dos padrões da salubridade, da legalidade 

e da ética, sendo moderadas pelos Conselhos Consultivos.  
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Em outras palavras, os membros Ativos devem ser protagonistas em suas 

células básicas, pois as experiências que viverão nelas os preparará para a vida adulta que 

os aguarda na Maioridade; quando terão que ser capazes de solucionar problemas, pensar 

criticamente, mediar conflitos, engajar-se na melhoria de sua comunidade, gerenciar seu 

lar, saber portar-se no mercado de trabalho e exercer a democracia através de uma conduta 

cidadã. 

O exercício desse protagonismo se dá nas diversas práticas previstas dentro 

da Ordem DeMolay e Ordem da Cavalaria, as quais serão tratadas de maneira 

pormenorizada ulteriormente, na seção “Diretrizes de trabalho”; mas que, de maneira 

geral, estão circunscritas ao objetivo de formação humana e cidadã pretendida pelo 

SCDB.   

Entretanto, não se pode perder de vista que, em última instância, o membro 

Ativo é um aluno; e toda prática que realiza é visando aprender. Isto significa que é dado 

o poder decisório ao Ativo apenas para que ele aprenda usá-lo e tenha uma vivência

completa. Assim sendo, por estar na condição de aluno, não cabe ao membro Ativo 

decidir o conteúdo programático dos Graus, nem as fórmulas mistagógicas e as 

ferramentas pedagógicas; pois não alcançou a maturidade plena nem a visão holística da 

organização. 

É reservado aos membros Ativos, no entanto, o direito à livre manifestação, 

e a capacidade de eleger representantes que advoguem por suas vontades perante os 

corpos adultos da estrutura mantenedora (essencialmente os Mestres Conselheiros 

Regionais, Mestres Conselheiros Estaduais/Distrital, Mestre Conselheiro Nacional, e 

Ilustres Comendadores Cavaleiros Estaduais/Distrital). 

4.3.3 Seniores 

São denominados “Seniores” os membros do Supremo Conselho DeMolay 

Brasil que se filiaram à Ordem DeMolay através da Iniciação, e atingiram a idade civil 

de 21 anos. A mesma nomenclatura se aplica aos que se filiaram à Ordem da Cavalaria, 

através da Investidura, e atingiram esta mesma condição etária.  

Trata-se de uma nomenclatura contemporânea equivalente à terminologia 

original empregada pela Ordem DeMolay para denominar seus membros iniciados que 

alcançaram a maioridade: alumnus, que, em tradução direta do latim significa, 

literalmente “ex-aluno”, ou “egresso”.  
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Apesar de ser pouco usual na contemporaneidade, o termo “alumnus” 

descreve com precisão a condição dos membros seniores: são ex-alunos - membros que 

já receberam as lições e tiveram as vivências previstas em seus Capítulos/Priorados e, 

tendo atingido a maioridade, devem colocar em prática tudo aquilo que aprenderam. 

Aos Seniores não se direciona nenhuma instrução, nem se prevê práticas 

formativas de qualquer natureza, pois são egressos (alunos formados). Todavia, é 

facultado a eles que integrem a estrutura mantenedora da Ordem DeMolay e da Ordem 

da Cavalaria, vinculando-se à um Conselho Consultivo ou à um Grande Conselho ou 

ainda ao Supremo Conselho, onde poderão exercer uma atividade de suporte e/ou 

tutoria11. 

Em outras palavras, um Sênior só (re)adquire função dentro da Ordem que 

faz parte se ele estiver vinculado a um corpo de trabalho de Liderança Adulta, trabalhando 

em função do membro Ativo; caso contrário, ele apenas será recebido como um visitante 

nos Capítulos/Priorados que frequentar. Numa analogia simples, é como ocorre com os 

alunos de uma escola formal: após sua formatura, eles não têm mais funções na escola, 

nem têm poder decisório algum - apenas podem adquirir função na escola que se 

formaram se forem contratados como funcionários ou professores. 

Ao Sênior, também é facultado associar-se à Associação DeMolay Alumni: 

que, como o nome indica, é uma organização que congrega os Seniores (alumni, em latim 

é exatamente o plural de alumnus). Trata-se de uma associação separada do SCDB, que 

tem atribuições próprias; e apesar de comumente auxiliar os Capítulos/Priorados (por 

autodeterminação), não integra a estrutura administrativa da Ordem DeMolay e da 

Cavalaria12.  

Os trabalhos de um Sênior, realizados na Alumni, independem dos trabalhos 

realizados na Liderança Adulta de um Conselho Consultivo, Grande Conselho ou 

Supremo Conselho, e vice-versa; pois tratam-se de instituições diferentes, apesar de afins. 

Na Ordem DeMolay, ao atingir os 21 anos de idade civil, o membro será 

automaticamente considerado um Sênior, e poderá contemplar as atividades de Grau 

DeMolay, mesmo que não tenha recebido formalmente este grau enquanto Ativo13.  

11 E nestes casos, poderão receber treinamentos para capacitar o exercício dessa função de suporte e/ou 

tutoria. 
12 Por esta razão, não constam aqui diretrizes sobre a Associação DeMolay Alumni Brasil. 
13 O que não significa que não possa recebe-lo. É inclusive, estimulado, que, resguardadas as normas 

institucionais e procedimentos ritualísticos, o Sênior seja devidamente iniciado no Grau DeMolay através 

do método mistagógico (ver esclarecimentos sobre mistagogia no item 6.1.1) 
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No caso da Ordem da Cavalaria, entretanto, a condição de Sênior DeMolay 

não garante acesso às atividades de Priorado, sendo estas restritas apenas aos que 

passarem regularmente pela Cerimônia de Investidura ao Grau de Nobre Cavaleiro (o que 

pode ser feito mesmo na condição de Sênior, cumpridas certas formalidades). Por 

extensão, o Sênior Cavaleiro poderá galgar o Nobre Rito da Cavalaria, degrau a degrau, 

observando os requisitos normativos previstos. 

4.3.4 Maçons 

Um maçom poderá peticionar ingresso na Ordem DeMolay vinculando-se a 

um Conselho Consultivo de um Capítulo, e na Ordem da Cavalaria ao Conselho 

Consultivo de um Priorado. A credencial maçônica é apenas um requisito para a 

solicitação de filiação ao Supremo Conselho DeMolay Brasil, de forma que o solicitante 

deverá submeter-se incondicionalmente aos estatutos, decretos, regulamentos, requisitos 

e formalidades exigidos pela instituição. 

Para exercer qualquer atividade dentro da Ordem dos Escudeiros, da Ordem 

DeMolay ou da Ordem da Cavalaria, é imprescindível ser um associado regular do SCDB, 

sendo absolutamente vedada a participação em Conselhos Consultivos a qualquer maçom 

que não preencha este requisito.  O maçom não-filiado será tratado apenas como visitante, 

e não terá poder decisório algum nos temas concernentes às atividades das Ordens sob a 

égide do Supremo Conselho DeMolay Brasil. 

Isto significa que as obediências maçônicas regulares e reconhecidas são 

instituições parceiras, que têm uma relação íntima com o Supremo Conselho, mas não se 

vinculam institucionalmente - tratam-se de instituições diferentes, com jurisdições 

diferentes. 

Quando um maçom atua em prol da Ordem dos Escudeiros, da Ordem 

DeMolay ou da Ordem da Cavalaria, ele age como um membro do Supremo Conselho 

DeMolay Brasil, e responde diretamente à jurisdição do mesmo - e não à de sua loja ou 

obediência maçônica.  

Assim sendo, não há outra autoridade maior na regência dos assuntos da 

Ordem dos Escudeiros, da Ordem DeMolay ou da Ordem da Cavalaria, que o Grande 

Mestre Nacional do Supremo Conselho DeMolay Brasil, a quem o membro filiado através 

de credencial maçônica deverá subordinar-se.  
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Um Sênior DeMolay, que eventualmente tornar-se maçom, não deixa de ser 

considerado Sênior, e prevalece o entendimento que sua forma de ingresso se deu através 

de iniciação. Na Ordem da Cavalaria, entretanto, na condição de maçom, o Sênior pode 

optar por assistir os trabalhos secretos de Priorado, incluindo os do Nobre Rito da 

Cavalaria - entretanto, para ser considerado investido neles, ainda precisará seguir os 

trâmites comuns aos Seniores. 

4.4 ESTRUTURA INSTITUCIONAL 

Esta subseção se destina a apresentar a estrutura institucional, perpassando a 

escala nacional, estadual/distrital e local: Supremo Conselho, Grandes Conselhos e 

Células Básicas, respectivamente.  

4.4.1 Supremo Conselho 

Conforme já exposto, o Supremo Conselho é a instituição mantenedora da 

Ordem DeMolay e de todos os seus corpos apêndices e concordantes em território 

brasileiro; referindo-se, portanto, à maior estrutura administrativa no país, atuando em 

escala nacional. 

A maior autoridade administrativa do Supremo Conselho é o Grande Mestre 

Nacional, que toma conta da gestão, manutenção e expansão das ordens tuteladas, 

capitaneando as estruturas de lideranças adultas, dentre as quais a Diretoria Executiva e 

as Comissões Nacionais. A maior autoridade representativa do Supremo Conselho é o 

Mestre Conselheiro Nacional, que é porta-voz do interesse dos membros ativos, que tem 

por função levar até as lideranças adultas os anseios dos jovens, apresentando propostas 

de melhorias e manifestando eventuais insatisfações dos filiados Ativos. O Mestre 

Conselheiro Nacional tem também o dever de ajudar a implementar e difundir os projetos 

nacionais feitos pela/com a Liderança Adulta nacional. 
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4.4.2 Grandes Conselhos 

Os Grandes Conselhos são as jurisdições federadas ao Supremo Conselho, 

que trabalham com a Ordem DeMolay e corpos apêndices e concordantes em escala 

estadual/distrital.  Atualmente estão espalhados por todos os vinte e seis estados 

brasileiros, e no Distrito Federal, atuando diretamente com as ordens tuteladas. 

Quadro 1- Tipos de membros associados em cada jurisdição 

UF Sênior DeMolay Sênior/Maçom DeMolay Ativo 

AC 574 12 225 

AL 344 20 146 

AM 568 28 356 

AP 312 13 93 

BA 5751 201 2822 

CE 2337 80 1198 

DF 609 30 241 

ES 1815 54 535 

GO 2801 73 928 

MA 1041 55 536 

MG 8896 283 4505 

MS 2422 50 945 

MT 3001 75 1228 

PA 1947 93 830 

PB 2781 92 1002 

PE 1521 80 604 

PI 805 53 581 

PR 3426 88 2027 

RJ 1617 144 735 

RN 2219 67 903 

RO 1276 62 550 

RR 396 8 114 

RS 3073 112 1447 

SC 4162 159 2062 

SE 452 31 241 

SP 9462 271 5411 

TO 564 26 209 

Brasil 64172 2260 30474 
FONTE: SISDM, 2022 
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A maior autoridade administrativa de um Grande Conselho é o Grande Mestre 

Estadual/Distrital, que toma conta da gestão, manutenção e expansão das ordens tuteladas 

em sua jurisdição, capitaneando as estruturas de lideranças adultas, dentre as quais a 

Diretoria Executiva e as Comissões Estaduais.  

A maior autoridade representativa de um Grande Conselho é o Mestre 

Conselheiro Estadual/Distrital, que é porta-voz do interesse dos membros ativos, tendo 

por função levar até as lideranças adultas os anseios dos jovens, apresentando propostas 

de melhorias e manifestando eventuais insatisfações dos filiados Ativos. O Mestre 

Conselheiro Estadual tem também o dever de ajudar a implementar e difundir os projetos 

estaduais feitos pela/com a Liderança Adulta estadual/distrital. 

 Os Grandes Conselhos possuem subdivisões internas em regiões 

administrativas para facilitar a gestão, as quais elegem ou nomeiam Oficiais Executivos, 

para auxiliar o Grande Mestre Estadual/Distrital na condução dos trabalhos de Liderança 

Adulta, e Mestres Conselheiros Regionais para auxiliar na condução dos trabalhos de 

Liderança Juvenil. As regiões não são autônomas; as lideranças eleitas ou nomeadas 

servem como “ponte” entre as células básicas e as lideranças Estaduais/Distritais. 

4.4.3 Células 

A célula básica da Ordem DeMolay é denominada “Capítulo”, que é um 

grupo local de DeMolays reunidos. Um Capítulo é administrado pelos membros Ativos, 

sob a presidência de um “Mestre Conselheiro”, e é assessorado por um Conselho 

Consultivo.  

Todo Capítulo é incondicionalmente subordinado ao Supremo Conselho 

DeMolay Brasil, e jurisdicionado a um Grande Conselho Estadual/Distrital; devendo 

seguir todas as normas, diretrizes e a parametrizações por eles expedidas.  

Por ser a célula básica da Ordem DeMolay, é considerada também a célula 

fundamental de trabalho do Supremo Conselho DeMolay Brasil - pois é dos Capítulos 

que derivam as células básicas da Ordem da Cavalaria e da Ordem dos Escudeiros, além 

dos outros corpos como o Clube de Mães e Amigos, por exemplo. 
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Quadro 2- Capítulos por jurisdição 

UF Capítulo 

AC 6 

AL 6 

AM 10 

AP 3 

BA 64 

CE 43 

DF 10 

ES 19 

GO 25 

MA 20 

MG 154 

MS 24 

MT 28 

PA 29 

PB 25 

PE 26 

PI 21 

PR 51 

RJ 33 

RN 17 

RO 17 

RR 4 

RS 48 

SC 44 

SE 7 

SP 157 

TO 6 

Brasil 897 

FONTE: SISDM, 2022 

 A célula básica da Ordem da Cavalaria, por sua vez, é denominada 

“Priorado”: um corpo de trabalho regional, onde se reúnem Cavaleiros; os quais, por sua 

vez, devem ser membros de Capítulos regulares da Ordem DeMolay. O Priorado também 

é assessorado por um Conselho Consultivo. 
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Quadro 3- Priorados por jurisdição 

UF Priorados 

AC 1 

AL 2 

AM 1 

AP 1 

BA 15 

CE 9 

DF 2 

ES 3 

GO 4 

MA 4 

MG 34 

MS 4 

MT 5 

PA 6 

PB 7 

PE 5 

PI 6 

PR 11 

RJ 8 

RN 4 

RO 3 

RR 1 

RS 9 

SC 9 

SE 1 

SP 28 

TO 2 

Brasil 185 
FONTE: SISDM, 2022 

Na Ordem dos Escudeiros, a célula básica é denominada de “Castelo”, onde 

se reúnem Escudeiros. Um Castelo é sempre mantido por um Capítulo DeMolay, e 

também assessorado por um Conselho Consultivo14.  

14  O que faz dos Castelos, do ponto de vista da Ordem DeMolay, “Corpos Concordantes” 
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Quadro 4- Castelos por jurisdição 

UF Castelos 

AC 2 

AL 1 

AM 2 

AP 1 

BA 22 

CE 5 

DF 4 

ES 1 

GO 2 

MA 2 

MG 47 

MS 8 

MT 3 

PA 4 

PB 6 

PE 3 

PI 3 

PR 10 

RJ 3 

RN 8 

RO 0 

RR 0 

RS 10 

SC 8 

SE 1 

SP 33 

TO 2 

Brasil 191 
FONTE: SISDM, 2022 

4.4.4 Outros Corpos Concordantes 

A Ordem DeMolay possui, além dos Castelos de Escudeiros, os seguintes 

Corpos Concordantes: os Clubes de Mães e Amigos; as Cortes de Chevaliers; as 

Preceptorias da Legião de Honra. 
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Os Clubes de Mães e Amigos são corpos concordantes da Ordem DeMolay 

que congregam familiares dos membros das três ordens tuteladas, tendo por objetivo 

estreitar os laços entre a família e as ordens, dar suporte operacional às células básicas, 

incentivar o interesse e assiduidade dos membros, promover interação entre os 

associados. 

Um Clube se vincula diretamente a um Capítulo, sendo fundado por ele, com 

a devida autorização do respectivo Conselho Consultivo, mas pode congregar e atender a 

membros do Castelo ou do Priorado da mesma jurisdição.  

Na medida do possível, o Clube de Mães e Amigos participa das atividades 

filantrópicas e recreacionais dos Castelos e Capítulos, dando suporte aos membros. É 

preciso, contudo, que os membros do Clube se atentem para não inibir os DeMolays 

ativos ou solapar-lhes o protagonismo das atividades. 

Além disso, é desejado que os membros do Clube auxiliem no transporte dos 

membros, em reparos nos paramentos litúrgicos e na feitura de lanches depois da reunião. 

É preciso, contudo, criar nos membros Ativos a consciência de não abusar desses serviços 

voluntários, nem limitar a atuação do Clube a esses provimentos. 

A interação entre os próprios membros do Clube também é desejada, de forma 

que confraternizações, atividades recreativas ou reuniões informais são encorajadas, 

podendo ser realizadas enquanto o capítulo tem sua reunião ritualística fechada, ou em 

data pertinente, marcada com essa única finalidade. 

Pode ser eleita uma/um presidente do Clube de Mães e Amigos, que terá por 

finalidade organizar as atividades do Clube e se reportar ao Conselho Consultivo. 

Existindo um(a) ocupante da função, esta/este deverá sentar-se no Leste15 durante as 

reuniões públicas do Capítulo. 

É dever do Supremo Conselho DeMolay Brasil, com auxílio dos Grandes 

Conselhos, oferecer treinamentos adequados aos Clubes de Mães, garantindo que os 

objetivos, atividades e procedimentos se façam conhecidos e sejam cumpridos de maneira 

adequada. 

15 Nomenclatura de uma das regiões de assentos de um Capítulo da Ordem DeMolay, onde se sentam os 

maçons e autoridades paramaçônicas.  
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Quadro 5- Clubes de Mães e amigos por jurisdição 

UF Clubes de Mães e Amigos 

AC 3 

AL 3 

AM 3 

AP 1 

BA 41 

CE 21 

DF 1 

ES 2 

GO 6 

MA 10 

MG 70 

MS 11 

MT 9 

PA 6 

PB 16 

PE 5 

PI 5 

PR 35 

RJ 7 

RN 7 

RO 1 

RR 2 

RS 13 

SC 9 

SE 4 

SP 29 

TO 3 

Brasil 323 

FONTE: SISDM, 2022 

As Cortes de Chevaliers e as Preceptorias da Legião de Honra, por sua vez, 

são corpos que congregam membros da Ordem DeMolay agraciados com o Grau de 

Chevalier e o Grau da Legião de Honra, respectivamente. 
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Quadro 6- Cortes e Preceptorias por jurisdição 

UF Cortes Preceptorias 

AC 1 0 

AL 1 0 

AM 1 0 

AP 1 0 

BA 11 1 

CE 1 0 

DF 2 1 

ES 3 1 

GO 3 1 

MA 2 1 

MG 19 1 

MS 3 1 

MT 2 1 

PA 1 0 

PB 4 1 

PE 1 1 

PI 4 0 

PR 2 1 

RJ 5 1 

RN 1 1 

RO 2 1 

RR 1 0 

RS 1 1 

SC 2 1 

SE 1 0 

SP 14 1 

TO 1 0 

Brasil 90 17 

FONTE: SISDM, 2022 
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5 MISSÃO, VISÃO E VALORES 

MISSÃO: Preparar jovens, do sexo masculino, de 7 a 21 anos de idade, para 

a vida cidadã em sociedade, imbuindo-os dos preceitos da Ordem DeMolay, e tornando-

os exemplos virtuosos a serem imitados, engajados na melhoria contínua do meio que 

estão inseridos. 

VISÃO:  Ser uma instituição de referência, reconhecida por seus trabalhos 

com o público infantojuvenil, no auxílio da construção de um mundo mais justo e 

igualitário. 

VALORES: 

I - Primazia da virtude 

O Supremo Conselho DeMolay Brasil acredita, objetivamente, na existência 

de virtudes perenes; e tem convicção de que o desenvolvimento e aplicação delas deve 

fazer parte do propósito dos homens em sua existência.  

Por esta razão, todo trabalho desempenhado pela instituição é 

primordialmente dedicado ao florescer das virtudes. 

II - Apreço pela fraternidade 

A instituição acredita sinceramente no potencial de cooperação entre os seres 

humanos, considerando que é impossível viver sozinho uma vida plena, feliz, virtuosa e 

repleta de elevadas realizações - a jornada da vida deve ser trilhada com a companhia de 

pessoas valorosas, com quem se possa dividir os fardos e também as alegrias e conquistas. 

Considerando isto, o Supremo Conselho DeMolay Brasil cultiva o sentimento 

fraternal em seus membros, em um exercício constante de companheirismo, que deve ser 

irradiado ao mundo para a construir uma fraternidade universal, em que as pessoas vivam 

em harmonia. 

III - O bom exemplo como força motriz 

O Supremo Conselho DeMolay Brasil acredita que a melhor forma 

transformar o mundo em um lugar mais justo e fraterno é irradiando virtudes através do 

bom exemplo.  
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Considerando o bom exemplo como uma força motriz de transformação 

social, a instituição dedica-se a incutir nos jovens afiliados valores de boa filiação, boa 

cidadania e de cultivo de virtudes, na esperança que, quando adultos, eles apliquem esses 

preceitos em suas vidas diárias e inspirem outras pessoas a imitar sua conduta nobre.  

IV - Convicção no potencial transformador do jovem 

A razão de existir do Supremo Conselho DeMolay Brasil é o trabalho com a 

juventude. A instituição é convicta de que fazendo a diferença na vida dos jovens, estará 

fazendo a diferença na sociedade, pois eles serão os futuros pais, cidadãos, profissionais 

e líderes.  

Além disso, os anos que antecedem a Maioridade são os mais propícios para 

o desenvolvimento do caráter. Emprestando as palavras de Frank Sherman Land: “O

princípio é que importa”. 

V - Respeito ao legado de Frank Sherman Land 

O Supremo Conselho DeMolay Brasil reverencia o legado de Frank Sherman 

Land, o fundador da Ordem DeMolay, dando continuidade e expandindo seu projeto, 

iniciado em 1919, de propagação de elevados padrões de moralidade e cidadania. 

A Ordem DeMolay, junto a seus corpos apêndices e concordantes, é mantida 

em solo brasileiro preservando incólumes os objetivos, preceitos e métodos fundamentais 

idealizados pelo fundador, alicerçada no cultivo das Virtudes Cardeais do Amor Filial, 

Reverência Pelas Coisas Sagradas, Cortesia, Companheirismo, Fidelidade, Pureza e 

Patriotismo e na defesa incondicional dos Baluartes da Liberdade Civil, Religiosa e 

Intelectual. 

VI - Liderança servidora 

Para o Supremo Conselho DeMolay Brasil, liderar significa servir ao 

próximo, renunciando vaidades e desejos egoístas. Este perfil de liderança se observa 

internamente, na forma de gerir a instituição, e externamente, com o exemplo dos 

egressos. 

VII - Responsabilidade 

O Supremo Conselho DeMolay Brasil se preocupa com a segurança e o bem-

estar de seus associados, e com o bom andamento dos trabalhos realizados sob sua tutela. 
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Por isso, busca uma gestão técnica e transparente, e oferece uma zeladoria atenciosa aos 

seus membros. 

VIII - Melhoria contínua 

Entende-se que buscar a melhoria constante é um dever institucional. Assim, 

o Supremo Conselho DeMolay Brasil investe no desenvolvimento de sua estrutura

material, intelectual e humana, para oferecer aos seus membros uma experiência cada vez 

mais significativa.  
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6 PREMISSAS EDUCACIONAIS 

Nesta seção trata-se das premissas educacionais do Supremo Conselho 

DeMolay Brasil, abordando-as em quatro subseções.  

A primeira aborda a concepção de ensino e aprendizagem, explicando os três 

principais métodos educativos adotados: a mistagogia, a instrução pedagógica, e o 

aprendizado experiencial. 

Já a segunda subseção é dedicada à “doutrina institucional”, onde se explica 

sua constituição, premissas básicas e fundamentos. A terceira trata do trabalho em graus, 

expressando os postulados fundamentais e delimitando e explicando a secretude do 

trabalho. Por fim, a quarta subseção esclarece a adoção de Jacques de Molay como 

patrono e contextualiza a abordagem da história dos cavaleiros templários como alegoria. 

6.4 ENSINO E APRENDIZAGEM 

Esta subseção se dedica a tratar das concepções dos processos de ensino-

aprendizagem adotados pelo Supremo Conselho DeMolay Brasil, abordando as três 

formas de aprendizado que um membro ativo tem contato em sua vivência em uma das 

três ordens tuteladas. 

Primeiramente há de se considerar que nem tudo que se ensina é aprendido; 

e nem tudo que se aprende é fruto de uma instrução direta de alguém. É possível aprender 

de diversas maneiras, além de leituras e preleções, incluindo a observação e a vivência. 

Esta compreensão é especialmente importante, pois muito do aprendizado 

disponível na Ordem DeMolay, Ordem dos Escudeiros e Ordem da Cavalaria, se dá 

através da experimentação, de práticas imersivas e da observação e emulação16 dos 

membros. 

Neste sentido, é possível categorizar as formas de aprendizado ofertadas em 

três grandes categorias: a mistagogia, a instrução pedagógica e o aprendizado 

experiencial. Trata-se, a seguir, de cada uma destas categorias, explicando seus atributos 

fundamentais. 

16 No contexto da instituição, “emulação” não tem sentido de “competição”, mas de “imitar o 

exemplo”/”buscar se igualar”. 
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6.4.4 Mistagogia 

Ao contrário do que circula no senso comum, nem sempre a educação se deu 

nos moldes atuais. O modelo escolar como se conhece, com professores especializados, 

controle de horário, ensino em classes, prédio próprio, progressão em séries, currículo 

planejado e infraestrutura pedagógica foi consolidado século XIX. 

Dentro dos métodos mais antigos de educação, um dos destaques é o chamado 

“método mistagógico”, ou simplesmente “mistagogia”, que existe desde a Idade Antiga, 

e teve uma aplicação muito expressiva entre os povos helênicos.  

Trata-se de um processo de aprendizagem por mistérios - não com o 

significado do senso comum, mas o sentido acadêmico17, em que “mistério” é um 

conhecimento velado, não plenamente objetivo, que se transmite por etapas e através de 

experiências litúrgicas. 

A mistagogia ensina através de emoções e impressões aos sentidos, sem 

utilizar primariamente a razão objetiva, utilizando-se da imersão em cerimoniais dotados 

de simbolismos, alegorias e parábolas. Muitas vezes, os cerimoniais mistagógicos se 

apresentam como dramas18 ritualísticos, que ao invés de ensinar valores e conceitos 

através de preleções, ensinam pela imersão e vivência.  

O método mistagógico tem como um de seus elementos característicos a catarse, 

que é um processo psicológico/emocional no qual o sujeito passa por transformações 

verdadeiras em seus sentimentos, através de experiências simuladas19. Este conceito está 

intimamente vinculado à mistagogia, desde os santuários helênicos - sendo a peça 

fundamental para produzir os efeitos educacionais pretendidos. 

As maiores vantagens do método mistagógico são o potencial de fixação do 

conteúdo, através do estabelecimento vínculo emocional e afetivo com o que é 

apresentado durante a experiência litúrgica; o favorecimento de reflexões oportunizado 

pela exposição de metáforas, alegorias e parábolas; e rearranjo de emoções, crenças e 

memórias ocasionados pela catarse. 

17 A palavra mistagogia tem sua etimologia no grego, sendo uma fusão de Myos (oculto/mistério), e agoge 

(condução), que significa “condução ao mistério”. 
18 Aqui o termo é utilizado no contexto de “dramaturgia”, aludindo à teatralidade. 
19 Semelhante ao que se experiencia quando se assiste um filme de e tem-se sensações análogas ao que é 

exibido, como se estivesse sendo vivenciado de fato o que é exibido na tela (empolgação em um filme de 

ação, medo em um filme de terror, tristeza em um filme de drama). 
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A desvantagem do método mistagógico, entretanto, é a carência de uma 

sistematização do conhecimento, e uma grande subjetividade, ocasionada pela 

dificuldade em mensurar a aferir o progresso dos estudantes.  

Ainda que a mistagogia seja muito potente em gerar reflexões e imprimir 

memórias, ela é manca no desenvolvimento do aspecto racional, e dá azo ao subjetivismo 

interpretativo excessivo. Por esta razão, ela deve ser complementada com o método 

instrucional-pedagógico.  

6.4.5 Instrução pedagógica 

Denomina-se por método “instrucional-pedagógico” as instruções que 

complementam o método mistagógico, trabalhando com a razão objetiva e com o 

conhecimento sistematizado. 

A composição dos currículos com a definição de conteúdo programático para 

cada etapa formacional, o uso de materiais didáticos, preleções e avaliações caracterizam 

o método.

O emprego da instrução pedagógica serve exatamente para suprir as carências 

do sistema mistagógico, ajudando o estudante a sedimentar e organizar racionalmente os 

conteúdos apresentados, amadurecer as reflexões compreendendo melhor os 

significantes20 dos simbolismos e parábolas, além de tornar possível mensurar o progresso 

obtido. 

Em síntese, o estudante passa por um cerimonial admissional de Grau, regido 

pelo método mistagógico; sendo, em seguida, instruído pedagogicamente sobre os 

conteúdos previstos, e após um interstício de vivência dos ensinamentos, pode concluir a 

etapa mediante uma avaliação de seu aprendizado.  

 Há, ainda, uma terceira forma de aprendizado, que complementa ambos os 

métodos; que para fins de desambiguação denomina-se “aprendizado experiencial”, sobre 

o qual trata-se a seguir.

20Para Ferdinand de Saussure (1996), principal pensador da corrente linguística-semiótica, o significante é 

um instrumento ou objeto comunicacional que é capaz de conter ou suscitar elementos de sentido, os 

significados. Assim, todo símbolo, história, conceito ou elemento é, em si, um significante, até mesmo toda 

palavra. Por esta razão, sob um ponto de vista organizacional, a doutrina, sob a forma do Ritual, do 

Fascículo e da Norma (como os regulamentos e este Plano) são, para o significante, o mesmo que o 

dicionário é para a palavra: uma sistematização estrutural de sentido, que sirva para balizar, por meio da 

fixação, os significados, de forma que seja possível utilizar-se dessa mesma sistematização como alicerce 

para práticas e argumentações, um meio comum para qualquer debate.  
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6.4.6 Aprendizado Experiencial 

 Categoriza-se como “aprendizado experiencial” todas as atividades 

educacionais realizadas que não são litúrgicas e nem instruções, e que promovem o 

aprendizado através da prática.  

Figuram entre as atividades que geram aprendizado experiencial as práticas 

filantrópicas, administrativas, deliberativas, eleitorais, culturais, artísticas, esportivas, 

recreativas e a participação em eventos. Em linhas gerais, esse rol de atividades permite 

que o membro aprenda fazendo, ou tendo contato com situações que geram reflexões e 

suscitam novas percepções da realidade circundante. Maiores explicações sobre o meio 

em que geram aprendizado são dadas na seção subsequente, dedicando uma subseção a 

cada uma delas. 

6.5 DOUTRINA INSTITUCIONAL 

Uma “doutrina” é um conjunto coeso de valores e ensinamentos de uma 

instituição: o arcabouço de ideias fundamentais de uma organização, os aspectos basilares 

a serem ensinados. No caso das ordens tuteladas pelo Supremo Conselho DeMolay Brasil, 

a doutrina está expressa nos Rituais e nos Fascículos Instrucionais. 

O Supremo Conselho DeMolay Brasil tem, como obrigação, a estruturação e 

manutenção da doutrina filosófica das Ordens que administra, mantendo preservados os 

valores éticos e morais componentes do itinerário formativo dos membros Ativos.  Pelo 

fato de a fonte primária destes valores serem os rituais, faz-se necessário o emprego do 

método exegético e do método hermenêutico, e o combate à eisegese. 

A presente seção se destina a contextualizar a doutrina das Ordens tuteladas 

pelo SCDB, fundamentando as fontes e métodos que compõem o corpus doutrinário 

institucional - que é o que se passa a tratar a seguir. 

6.5.4 Exegese e hermenêutica 

A exegese é o método (ou conjunto de métodos) aplicado para determinar a 

intencionalidade de um texto pelos seus autores ou no sistemático de uma organização. É 

o exame, de dentro pra fora, da objetividade do texto, a partir de um ferramental próprio,

isto é: considerando o período que foram escritas, o contexto, o autor (e sua formação, 
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intencionalidade, e outros elementos), a motivação da escrita, o léxico, a base referencial 

da obra, dentre outros elementos. Em outras palavras, a exegese descreve uma leitura 

crítica e contextualizada.  

No caso dos rituais, praticados pelas ordens sob a égide do Supremo Conselho 

DeMolay Brasil, a exegese é fundamental, pois aponta os ensinamentos realmente 

pretendidos pelas cerimônias, e afasta distorções advindas de uma subjetividade 

exagerada. A exegese das cerimônias deverá estar contida nos Fascículos Instrucionais 

de cada um dos graus21 da Ordem dos Escudeiros, Ordem DeMolay e Ordem da 

Cavalaria; explicitando a interpretação técnica do Supremo Conselho, e tornando 

inequívoco o sentido pretendido para cada uma das etapas formativas manifestadas nas 

alegorias, parábolas, metáforas e símbolos componentes das liturgias trabalhadas. 

Além da exegese, o Supremo Conselho DeMolay Brasil utiliza o método 

hermenêutico, de maneira complementar. A hermenêutica descreve uma metodologia de 

interpretação de texto “de fora para dentro”, usando um ferramental que vem da estrutura 

externa (como outros textos conectados, ou definições institucionais). Aplica-se a 

hermenêutica para determinar a aplicabilidade dos textos, do ponto de vista moral e 

formacional, na vida diária. 

Como a "aplicação diária" advinda da hermenêutica dá margem para 

interpretações muito subjetivas, o Supremo Conselho DeMolay Brasil possui uma chave 

hermenêutica, ou seja, traz um "mapa" interpretativo, uma "bússola"; de forma que, 

apesar dos membros serem convidados a traçarem o próprio caminho, há um itinerário a 

ser percorrido, fixado pela instituição (nesta analogia, a exegese, por sua vez, é a 

cartografia que o SCDB utilizou para “desenhar o mapa”). 

As chaves hermenêuticas das Ordens estão contidas, em parte, nos próprios 

rituais, explícitos nos próprios textos litúrgicos, ou nas notas de rodapé. 

Suplementarmente, os Fascículos Instrucionais também apresentarão e enfatizarão essas 

chaves interpretativas. 

6.5.5 O combate à eisegese 

Além do dever de fixar os itinerários formativos, e garantir que as mensagens 

alegóricas e valores pretendidos originalmente pelas liturgias cheguem incólumes aos 

21 Também os degraus do Nobre Rito da Cavalaria, por extensão; e as cerimônias aprovadas pelo SCDB 

para utilização de seus membros. 
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associados através da doutrina fixada nos Rituais e Fascículos, o dever do Supremo 

Conselho se estende a combater as interpretações desviantes, que distorçam os reais 

significados das alegorias, parábolas, metáforas e símbolos componentes das liturgias. 

Interpretações dissonantes ameaçam afundar os valores filosóficos no 

turbilhão da dúvida e incerteza - algo que não pode de forma alguma ocorrer, pois uma 

das premissas básicas da Ordem DeMolay22 é oferecer modelos sólidos para os jovens 

basearem suas vidas. Não à toa, os elementos simbólicos que alicerçam toda construção 

filosófica, ética e moral da organização são denominados por “Baluartes”23 e “Virtudes 

Cardeais24”. 

Assim sendo, é obrigação do Supremo Conselho combater a prática da 

“eisegese”, que é um tipo de leitura de um texto feita sem técnica, forçando ideias pessoais 

ao invés de interpretar o que de fato está escrito – que é o oposto do que é feito na exegese. 

As principais formas de combate à eisegese são, preliminarmente, as 

instruções ofertadas e a manutenção do corpus doutrinário; somadas a práticas 

pedagógicas que desencorajem a perpetuação eisegética, dentre as quais se destaca, 

mormente, o emprego de sistemas avaliativos, capazes de identificar e retificar as 

eisegeses cometidas. 

6.6 O TRABALHO EM GRAUS

A seguir passa-se a tratar sobre o trabalho em Graus adotado pela instituição, 

tratando inicialmente dos postulados fundamentais, depois justificando e parametrizando 

a secretude dos trabalhos. 

6.6.4 Postulados fundamentais 

Apresenta-se, primeiramente, os postulados relacionados aos trabalhos em 

Graus, visando desambiguar as terminologias e estabelecer as premissas que devem ser 

22  A Ordem dos Escudeiros e Ordem da Cavalaria também, por extensão. 
23  Um baluarte descreve uma fortaleza, um bastião, um local impenetrável, uma defesa inexpugnável; e 

por extensão, um alicerce sólido, um sustentáculo. No caso da Ordem DeMolay, são descritos três 

Baluartes: A Liberdade Civil, A Liberdade Religiosa e a Liberdade Intelectual - três pilares que sustentam 

o arcabouço filosófico da Ordem, assim como sustentam a existência de uma sociedade democrática.

Recebem esta nomenclatura pois são fundamentos inegociáveis e inalienáveis.
24 As Sete Virtudes prescritas para orientarem a vida de um jovem são chamadas “Cardeais” pois

representam direções claras, que não podem oscilar ou terem desvios - são indicações escorreitas.
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observadas em todos os trabalhos educacionais da instituição, com especial ênfase nas 

práticas litúrgicas e instrucionais. 

 

6.6.4.1 Graus 

 

De acordo com a Enciclopédia Maçônica, de Mackey "a palavra grau, em seu 

significado primitivo, significa um passo", tendo um sentido semântico de descrever uma 

“etapa”. 

Para as Ordens tuteladas pelo Supremo Conselho DeMolay, os “graus” 

descrevem as etapas (os passos) que os membros dão dentro da instituição, dentro de seu 

sistema educacional, de maneira semelhante aos graus escolares adotados na educação 

formal, que indicam etapas formativas diferentes aos alunos. 

Existem basicamente duas classes de graus dentro das ordens tuteladas: os de 

estudo e os honoríficos. Os graus “de estudo”, como o nome indica, têm por objetivo 

principal desenvolver os conteúdos, reflexões e valores que a instituição considera 

pertinentes à formação de um futuro cidadão; englobando, para isso, uma gama de 

ferramentas educacionais diferentes. Já os ditos “honoríficos”, por sua vez, reconhecem 

as lições aprendidas e postas em prática pelos membros; e estabelecem-se como padrões 

e objetivos a serem alcançados (mais detalhes sobre eles são fornecidos nas seções 

subsequentes). 

Todos os Graus ofertados têm um cerimonial de recepção, que variam de 

nomenclatura, mas que antropologicamente são descritos como “iniciações”25, e 

representam a “matrícula” do membro à nova etapa formativa em que ele está sendo 

recebido.  

Uma vez recebido por um cerimonial iniciatório, o membro terá contato com 

os elementos próprios daquele Grau em que foi recebido, incluindo as instruções, os 

elementos simbólicos e as diversas práticas experienciais26.   

Logo, ressalta-se: é errôneo tratar como se um Grau fosse apenas o cerimonial 

admissional, uma vez que descreve a etapa completa de aprendizado, assim como é um 

equívoco tratar um Grau como mera patente hierárquica, visto que eles são 

essencialmente divisões dos conteúdos programáticos de uma Ordem. 

 
25 O termo é melhor descrito no item 8.1.2. 
26 Descritas na seção 8. 
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Cabe registrar que as etapas formativas do Nobre Rito da Cavalaria mudam 

sua nomenclatura para “degrau”, mas preservam o significado de etapas formativas 

completas.  

 

6.6.4.2 Cerimônias 

 

Conceitualmente, uma cerimônia é um uma solenidade onde se assinala 

visualmente um fato que uma sociedade julga importante, tal como formaturas, 

casamentos ou funerais.  

No caso do Supremo Conselho DeMolay Brasil as cerimônias das ordens 

tuteladas têm majoritariamente aspecto educacional, e assinalam a recepção dos membros 

em cada etapa formacional27,  marcam efemérides28, representam a investidura em cargos 

de liderança ou tratam sobre as fases da vida humana29. 

As cerimônias da Ordem DeMolay, Ordem dos Escudeiros e Ordem da 

Cavalaria não têm aspecto de culto - não são celebrações religiosas -, são apenas liturgias 

alegóricas com caráter educacional, que visam suscitar reflexões e impressões da 

memória dos membros através da vivência e contemplação da ritualística cerimonial.  

Nenhuma cerimônia praticada por alguma das três ordens é ou deve ser 

análoga a um trote, nem tem aspecto de coação ou submissão dos membros - pelo 

contrário, suscitam a fraternidade e o acolhimento, além de propor reflexões e apresentar 

valores morais relacionados à lapidação do caráter humano e construção da cidadania. 

 

6.6.4.3 Ritual 

 

Entende-se por “ritual” o conjunto de normas e práticas que devem ser 

seguidas na execução das cerimônias. No caso da Ordem DeMolay, Ordem dos 

Escudeiros e Ordem da Cavalaria, os rituais estão registrados em livretos que contém o 

texto litúrgico, e instruções e normas para a execução litúrgica. Chama-se de “ritualística” 

o que é próprio do ritual. 

 

 
27 Ver “iniciações” no item 7.1.2 para mais detalhes. 
28 Tal dia das mães e dos pais. Ver “cerimônias públicas” no item 7.1.3 para mais detalhes. 
29 Tal como o significado da maioridade e da cidadania, através da Cerimônia de Maioridade, e da reflexão 

sobre a efemeridade do corpo, na Cerimônia In Memoriam.  



46 
 

6.6.4.4 Rito 

 

Um rito descreve, conceitualmente, um conjunto sistematizado de rituais e 

cerimônias. No caso da Ordem DeMolay, e da Ordem da Cavalaria os ritos estão 

vinculados à divisão de graus.  

 

6.6.5 A secretude do trabalho 

 

A Ordem DeMolay e a Ordem da Cavalaria não são, obviamente, 

organizações secretas, pois há ampla publicidade sobre sua existência, valores, objetivos 

e atividades.  

Apesar de não ter segredos ao mundo, no que diz respeito aos objetivos e 

valores trabalhados, os textos litúrgicos e uma parte dos símbolos contidos nos 

cerimoniais são secretos. Assim sendo, é necessário listar quais são os elementos que de 

fato são secretos, e fundamentar as razões para sua secretude - que é o que se faz a seguir. 

 

6.6.5.1 O que é de fato secreto 

 

São elementos que são transmitidos tradicionalmente aos membros aptos a 

contemplá-los e estudá-los, sob o compromisso de não os revelar aos não-membros ou a 

membros ainda não aptos: 

I - Os rituais da Ordem DeMolay e da Ordem da Cavalaria e todas as fórmulas 

litúrgicas, incluindo os sinais e formas de reconhecimento, imagens e 

diagramas; 

II - Descrições, simples ou detalhadas, parciais ou completas, ainda que em 

formato diferente, das fórmulas litúrgicas dos cerimoniais de iniciações e 

investiduras; 

III - Todos os elementos heráldicos do Nobre Rito da Cavalaria, exceto as 

insígnias; 

IV - O conteúdo, parcial ou total, dos Fascículos instrucionais, e de qualquer 

outro material didático disponibilizado destinado à instrução de alguma etapa 

formativa; 

V - O paramento litúrgico do Grau DeMolay e de todas as cerimônias do 

Nobre Rito da Cavalaria. 
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Não são elementos secretos, podendo, portanto, ser compartilhados 

livremente com a comunidade: 

 

I - Os objetivos, valores, virtudes cultivadas, e vícios combatidos; 

II - As cerimônias públicas; 

III - As insígnias de pertencimento; 

IV - As capas e joias de oficiais capitulares e alfaias de oficiais de priorado; 

V - Colares de liderança, regalias honoríficas e comendas de premiação; 

VI - Estandartes dos Capítulos e Priorados; 

VII - A disposição da Sala Capitular do Grau Iniciático e da Sala de 

Convocações do Grau de Nobre Cavaleiro; 

VIII - As atividades filantrópicas; 

IX - Os assuntos deliberados em reunião (exceto se revelarem elementos 

ritualísticos). 

 

6.6.5.2 Razões da secretude dos trabalhos ritualísticos 

 

Uma vez apresentados os elementos que de fato são considerados “secretos”, 

explica-se a seguir as razões do Supremo Conselho DeMolay Brasil manter a secretude 

sobre eles. 

 

I - Expectativa e surpresa como potencializadores da catarse 

 

Considerando que os cerimoniais de iniciação e investidura empregam o meio 

mistagógico e tem como um dos principais mecanismos educacionais o potencial 

catártico da liturgia, é muito interessante que as fórmulas do ritual sejam desconhecidas 

ao recipiendário. 

Isto porque, assim como quando se assiste a um filme pela primeira vez sem 

conhecer os detalhes do enredo ou o desfecho, tem-se maior chance de se envolver com 

a história; também o é com os rituais: a expectativa e a surpresa potencializam o potencial 

catártico através da sensibilização da emoção. 
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Se as fórmulas ritualísticas fossem expostas livremente, invariavelmente elas 

chegariam até os potenciais recipiendários e o potencial de expectativa e surpresa se 

esvairia, e a experiência catártica seria enfraquecida.  

 

II- Preservação da aura singular do ritual  

 

O segundo motivo para a secretude dos rituais, que engloba não só as 

cerimônias de iniciação, como as investiduras e os símbolos heráldicos da Ordem 

Cavalaria, é a preservação da manutenção da singularidade da vivência ritualística e sua 

“aura”. 

Empregamos aqui o termo “aura” sem qualquer viés esotérico ou espiritual - 

emprestamos o significado preconizado por Walter Benjamin, em seu livro “A obra de 

arte na era da sua reprodutibilidade técnica”. Para este autor, a aura seria uma propriedade 

de infungibilidade30 de uma produção artística, isto é, uma obra assumiria um valor único 

e especial, que a tornaria admirável e a conferiria um status diferenciado31. 

Explica Benjamin que, com o advento da modernidade, as obras de arte 

passaram a ser massivamente reproduzidas, o que trouxe por consequência a perda da 

aura que antes lhes era conferida. O que antes era um objeto de admiração e significado 

especial, no mundo moderno passa ser massificado e comercializável: 

 

O conceito de aura permite resumir essas características: o que se atrofia na era 

da reprodutibilidade técnica da obra de arte é sua aura. Esse processo é 

sintomático, e sua significação vai muito além da esfera da arte. 

Generalizando, podemos, dizer que a técnica da reprodução destaca o domínio 

da tradição o objeto reproduzido. Na medida em que ela multiplica a 

reprodução, substitui a existência única dá obra por uma existência serial. E, 

na medida em que essa técnica permite à reprodução vir ao encontro do 

espectador, em todas as situações, ela atualiza o objeto reproduzido. Esses dois 

processos resultam num violento abalo da tradição, que constitui o reverso da 

crise atual e a renovação da humanidade (BENJAMIN, 1994, p.2). 

 

Com efeito, o que antes era dotado de grande valor cultural, simbólico e até 

mesmo sagrado, é reduzido a algo comum e desvalorizado, banalizado. Assim sendo, a 

secretude empregada ao trabalho ritualístico evita sua banalização: cria um senso de que 

 
30 Algo que não pode ser substituído ou trocado, por ter propriedades ou características que o tornam único.  
31 “Em suma, o que é a aura? É uma figura singular, composta de elementos espaciais e temporais: a 

aparição única de uma coisa distante por mais perto que ela esteja. Observar, em repouso, numa tarde de 

verão, uma cadeia de montanhas no horizonte, ou um galho, que projeta sua sombra sobre nós, significa 

respirar a aura dessas montanhas, desse galho.” (BENJAMIN, 1994, p.3) 
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o ritual é algo único e especial, e que não pode ser reproduzido em nenhum outro lugar 

que não na Ordem DeMolay/Ordem da Cavalaria.  

Manter a aura das ordens tuteladas as consolida a como ferramentas de 

enfrentamento à liquefação moderna32. Enquanto a sociedade vive em volatilidade, a Sala 

Capitular é sólida, porque vive um tempo próprio, deslocado do tempo cronológico. Não 

há câmeras fotografando os cerimoniais secretos, não há como reproduzir a experiência 

da Sala Capitular ou da Sala de Convocações fora delas. A liturgia privilegia a 

experiência, e a experiência é protegida pela tradição. 

Mesmo os elementos heráldicos, que têm grande importância como 

ferramentas educacionais no Nobre Rito da Cavalaria merecem ser resguardados, pois são 

sínteses simbólicas das alegorias e parábolas componentes das liturgias, e carecem ter sua 

aura igualmente preservada, para potencializar ainda mais a cognição dos membros sobre 

os elementos que elas carregam. 

 

III- Ampliar o interesse pela progressão mistagógica e pedagógica   

 

Outra razão para a secretude do trabalho em Graus é a ampliação do interesse 

dos estudantes no conteúdo que é apresentado, aguçando a curiosidade deles e garantindo 

que eles se apliquem ao máximo em cada etapa, deglutindo o conteúdo programático 

previsto. 

Isto explica porque os rituais e materiais instrucionais são restritos mesmo 

internamente, só sendo disponibilizados de acordo com o Grau do recipiendário: para que 

a reflexão sobre as alegorias, parábolas e símbolos, conceitos e valores seja focalizada 

apenas na etapa que o membro se encontra, e para que ele fique instigado a descobrir o 

conteúdo do próximo nível. 

De certa maneira, a ampliação do interesse na progressão é indissociável das 

outras duas razões, visto que manter todo conteúdo a ser estudado restrito a cada etapa 

formativa torna sua aura ainda mais singular e privilegia ainda mais a catarse imersiva. 

 

6.6.5.3 A discrição das deliberações 

 

 
32  Aqui “liquefação” é utilizada em referência aos postulados de Zygmunt Bauman, que trata sobre a 

"modernidade líquida”, onde tudo é volátil, transitório e os valores e seguranças sociais são fragilizados. 
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Ainda sobre a secretude dos trabalhos, é necessário pontuar que as 

deliberações da Ordem DeMolay e da Ordem da Cavalaria, por si só, não são secretas, 

pois seu conteúdo pode ser comentado com qualquer não-membro (exceto se expuserem 

conteúdos listados no item 7.3.2.1), pois não há razão para mantê-los em segredo. 

As deliberações são, contudo, classificadas como “restritas”, pois não-

membros obviamente não poderão participar delas, uma vez que não têm acesso às 

reuniões.  

 

6.6.5.4 A secretude dos trabalhos na Ordem dos Escudeiros 

 

A ritualística da Ordem dos Escudeiros também é classificada como 

“secreta”, pois suas fórmulas litúrgicas não devem ser disseminadas livremente. Há, 

contudo, uma diferença sensível em relação à Ordem DeMolay e Ordem da Cavalaria:  na 

Ordem dos Escudeiros é permitido que o Conselho Consultivo que zela pelo Castelo 

autorize a presença dos pais/tutores dos Escudeiros nas reuniões. 

Essa permissão, no entanto, não rompe com a secretude do cerimonial, 

mantendo-se as restrições de fotografar ou filmar a execução do ritual, de participarem 

não-membros que não os responsáveis pelo Escudeiro, ou de divulgar parte ou todo o 

texto do ritual. 

A autorização da presença dos pais/responsáveis nas reuniões dos escudeiros 

justifica-se especialmente pela idade do público-alvo dessa organização, que pode ser 

mais dependente de sua família e talvez necessite de um cuidado mais próximo até que 

atinja um grau de “autonomia” maior.  

 

6.6.6 Interstícios de progressão 

 

Cada um dos Graus33 trabalhados na Ordem DeMolay e na Ordem da 

Cavalaria tem um interstício próprio de progressão: um tempo mínimo em que o membro 

deve aguardar para que se torne apto a galgar o Grau subsequente. 

A razão para a existência desses interstícios é um ajuste mistagógico e 

pedagógico à faixa etária dos recipiendários, buscando estabelecer uma correlação entre 

 
33 E “degraus” do Nobre Rito da Cavalaria, por extensão. 
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a etapa formacional que lhe será ofertada pela instituição e o nível de desenvolvimento 

pessoal que ele se encontra. 

Esse ajuste é especialmente necessário na Ordem da Cavalaria, que traz, a 

partir do Grau de Nobre Cavaleiro, temáticas que exigem maior maturidade dos 

cavaleiros, explora conteúdos filosóficos mais complexos e aborda - especialmente no 

Nobre Rito da Cavalaria - a transição da adolescência para o mundo adulto.  

Assim sendo, quando são estabelecidos os interstícios de progressão, o intento 

é assegurar que as vivências de cavalaria sejam apresentadas convenientemente, na 

medida em que os rapazes vão amadurecendo e entrando em novas etapas de suas vidas 

pessoais.  

Do ponto de vista instrucional, pedagógico, considera-se que a vivência dos 

membros se configura como uma oportunidade ímpar de fomentar neles o apreço à leitura, 

o desenvolvimento das habilidades de redação, pesquisa, reflexão, abstração, síntese, e 

outras várias outras que ao longo dos estudos podem ser oportunizadas - hábitos e 

habilidades que requerem tempo para ser desenvolvidos e sedimentados, e carecem de 

diferentes abordagens, de acordo com a idade de com quem se trabalha. 

A adequação da faixa etária se mostra especialmente relevante, não só do 

ponto de vista pedagógico, no sentido de adequação do conteúdo programático, mas 

também do ponto de vista mistagógico, visto que a potencialidade total de cada etapa de 

aprendizado está relacionada ao acúmulo de experiências do recipiendário dentro e fora 

da Ordem.  

Considera-se que a efetividade da mistagogia depende muito da experiência 

catártica do recipiendário durante o cerimonial, por conta da relação de identificação que 

se estabelece com que é mostrado e vivenciado. Assim sendo, fixando-se os interstícios, 

aumenta-se a distância (no tempo) até o momento de receber a cerimônia, e potencializa-

se as chances de estabelecer esse laço. Isso ocorre porque o vínculo depende de um 

repertório emocional e empírico de experiências, lembranças ou fatos que o recipiendário 

tenha em sua vivência.  

Além disso, há cerimônias, tal como o Cavaleiro da Cadência, que encontram 

seu lastro no volume de experiências que o recipiendário tenha em relação à Ordem; de 

forma que Cavaleiros muito jovens falhariam em se emocionar, porque careceria de 

recordações. 

Pensando mais especificamente no aspecto pedagógico, outra razão para a 

fixação dos interstícios está no fato de que, sempre acompanhado da vivência ritualística, 
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os membros da Ordem DeMolay e da Ordem da Cavalaria terão um sistema34 de 

instrução, avaliação e certificação completo; onde, a cada etapa, o aluno receberá 

materiais de estudo e será convidado a refletir sobre o conteúdo próprio dela. 

Esse processo de instrução e reflexão demanda tempo, e este tempo é o que 

se deseja obter também com a adoção dos interstícios - não é desejado um grande acúmulo 

de informações, mas uma progressão equilibrada, sem atropelos. Estimula-se assim, que 

os membros aproveitem o tempo de permanência em cada etapa, para refletir 

adequadamente sobre as profundas lições que elas trazem.  

 

6.7 JACQUES DE MOLAY E OS CAVALEIROS TEMPLÁRIOS 
 

A Ordem DeMolay tem este nome em homenagem a Jacques de Molay, o 

último Mestre do Templo35 da ordem dos Cavaleiros Templários, que foi morto na 

fogueira como um mártir, recusando-se a trair seus companheiros e seus ideais. 

O mestre Jacques foi escolhido como patrono da Ordem DeMolay exatamente 

por ser um exemplo de lealdade extrema, mantendo-se fiel mesmo em face da tortura e 

da morte. Seu martírio, portanto, representa aos membros da Ordem DeMolay um 

exemplo a ser seguido, no sentido de preservar as convicções e valores morais mesmo em 

face da turbulência e injustiça do mundo.  

A instituição não idolatra o homem “Jacques de Molay”, nem toma sua visão 

de mundo pessoal como a visão da instituição - mas reverencia sua coragem, tenacidade 

e principalmente sua lealdade na maneira que se conduziu frente à injustiça e ao tormento. 

A Ordem DeMolay e a Ordem da Cavalaria rememoram o martírio desse 

cavaleiro de maneira idealizada, focalizando na conduta virtuosa. Todas as menções ao 

trágico fim do último Mestre do Templo são feitas com caráter educacional, emprestando 

o heroísmo deste personagem histórico para personificar virtudes que são consideradas 

relevantes dentro do arcabouço moral de um futuro cidadão.  

Cabe dizer também, que apesar de diversos cerimoniais da Ordem DeMolay 

e da Ordem da Cavalaria mencionarem a história de Jacques de Molay e dos cavaleiros 

templários, não se trata de uma tentativa de resgatar de alguma maneira os antigos valores 

da Ordem do Templo. A Ordem DeMolay e a Ordem da Cavalaria não têm a pretensão 

 
34 A temática é descrita no item 7.2.3 
35 Nomenclatura histórica do maior posto de comando da Ordem do Templo. 
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de ser, e de fato não são, organizações neotemplárias; e têm sua constituição muito 

diferente da Ordem dos Cavaleiros Templários, que era uma ordem religiosa e militar. 

Ressalta-se ainda que nem a Ordem DeMolay e tampouco a Ordem da 

Cavalaria alegam ter herança, direta ou indireta, da finada Ordem do Templo - apenas 

utilizam alguns elementos alegóricos e homenageiam seu último mestre. 

Sempre que Jacques de Molay, seus preceptores e a Ordem do Templo forem 

objeto de reflexão e de estudos, deverá ficar claro o aspecto alegórico que os templários 

assumem nos cerimoniais, diferenciando o folclore da História acadêmica. 
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7 DIRETRIZES DE TRABALHO 
 

 

Uma vez contextualizado o Supremo Conselho DeMolay Brasil como órgão 

gestor da Ordem dos Escudeiros, da Ordem DeMolay e da Ordem da Cavalaria em solo 

brasileiro; explicitado o caráter intrinsecamente educacional destas três ordens; e 

estabelecidas as premissas educacionais; doravante serão apresentadas as diretrizes de 

trabalho das diversas atividades realizadas sob a tutela do Supremo Conselho. 

Todas as atividades descritas a seguir são consideradas ferramentas 

educacionais, que servem para oportunizar o desenvolvimento humano integral do 

público infantojuvenil associado. São, portanto, atividades que não são finalísticas, mas 

sim meios de se gerar aprendizado e solidificar valores. 

 

7.4 PRÁTICAS RITUALÍSTICAS 
 

Inicia-se tratando das práticas ritualísticas, que são as principais ferramentas 

educacionais da Ordem DeMolay e da Ordem da Cavalaria, e também têm grande 

importância para a Ordem dos Escudeiros.  A vivência-ritual é indissociável do trabalho 

das três ordens tuteladas pelo Supremo Conselho DeMolay Brasil, e acompanham a vida 

de todos os membros associados. 

Divide-se esta subseção em três tópicos: as práticas recorrentes, as iniciações 

e as cerimônias públicas, pois uma destas práticas têm características próprias e objetivos 

singulares. Passa-se a tratar de cada uma delas, delimitando a razão de sua existência e 

seu funcionamento.  

 

7.4.4 Práticas recorrentes 

 

Todas as reuniões ritualísticas têm práticas recorrentes manifestadas em 

cerimônias fixas de abertura e encerramento dos trabalhos, que repetem constantemente 

os valores éticos e morais preconizados, e reforçam os simbolismos e as alegorias do Grau 

em que se opera. 

As aberturas e encerramentos têm esse caráter repetitivo por visar a 

interiorização e fixação dos ensinamentos ofertados pelos corpos de trabalho, objetivando 

potencializar a cognição dos membros, exercitando a memória retentiva, constituída no 
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intento de conservar conhecimentos passados, e a memória evocativa, cuja constituição 

tenciona reavivar, tornar presente a recordação. Trata-se, portanto, de um método 

educacional que objetiva evitar que os alunos percam de vista os pontos fulcrais de 

aprendizado.  

 

7.4.5 Iniciações 

 

O termo “iniciação” descreve, antropologicamente, uma sinalização explícita 

de mudança de status social. Considerando que as mudanças, no sentido prático, ocorrem 

de maneira paulatina, e na maioria das vezes, de forma sutil, as sociedades humanas 

criaram as iniciações como uma forma de assinalar de forma visível estas mudanças. 

Exemplo destes processos permeiam toda a história humana, tal como 

cerimoniais de ingresso no mundo adulto, que sumarizam anos de mudança biológica e 

psicológica em um dia simbólico, onde o iniciado deixa de ser tratado como criança e 

passa a ser visto como alguém maduro e capaz;  cerimônias de união matrimonial, que 

marcam a mudança do status de solteiro para a vida de casado, com todas suas 

responsabilidades e implicações intrínsecas; iniciações acadêmicas, que conferem graus 

após a conclusão de certas etapas de estudos, permitindo que o graduado exerça certas 

funções e/ou ingresse em outras etapas de aprendizado; dentre outros inúmeros casos de 

“iniciações” que poderiam ser citadas. 

Considerando isso, as Ordens sob tutela do Supremo Conselho DeMolay 

Brasil trabalham com “iniciações” aos seus graus formacionais, pois a admissão a cada 

um dos corpos de trabalho e etapas de aprendizado conta com um a recepção ritualizada, 

que demarca ao membro sua mudança de condição dentro da instituição, conferindo-lhe 

novas prerrogativas, direitos e deveres. Uma “iniciação”, portanto, não possui qualquer 

caráter religioso, ocultista, dogmático ou sectário - é apenas uma demarcação de ingresso 

em um novo Grau.  

 As iniciações, nas três Ordens, são ritualizadas, pois trabalham dentro do 

método mistagógico, e compreendem que a vivência-ritual e a exposição às metáforas, 

alegorias e simbolismos, têm um potencial educacional significativo.  

A depender da Ordem e do corpo de trabalho, as iniciações podem ser 

denominadas por um léxico diferente, por questões tradicionais, e também para 
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desambiguação36  e imersão cultural. As iniciações na Ordem da Cavalaria, por exemplo, 

são chamadas de “investiduras”, como uma referência ao sistema de feitura de cavaleiros 

e vassalagem medieval, porque os cerimoniais orbitam esta temática, e são concedidos ao 

recipiendário37 um título cavalheiresco inspirado na nobiliarquia.  

Por serem cerimônias de ingresso, as iniciações das Ordens funcionam, na 

prática, como uma espécie de “matrícula” a cada um dos graus e degraus38 de 

aprendizado, imprimindo no recipiendário um senso de dever e comprometimento com a 

etapa educacional a que ele acaba de ser admitido. Durante os cerimoniais de iniciação, 

são apresentados os símbolos, metáforas e alegorias que deverão ser estudadas e refletidas 

naquele estágio formacional. 

Pode-se sintetizar, portanto, que o papel das iniciações é servir como uma 

recepção à uma etapa de aprendizado, sinalizando de maneira significativa a mudança de 

grau, ao apresentar de maneira ritualizada os novos deveres e conteúdos programáticos. 

Por trabalhar com o método mistagógico, esta sinalização leva em consideração a 

importância de registrar não só na “memória racional” do recipiendário os preceitos e 

deveres; mas em sua “memória emocional”, propiciando uma vivência que emocione e 

seja memorável. 

A catarse deve ser um aspecto fundamental da iniciação, exatamente para 

potencializar a percepção de mudança de status e principalmente imprimir na memória, 

através da vivência emocional, os preceitos mais relevantes da instituição. 

Nenhuma iniciação deverá ter caráter jocoso ou vexatório, sendo 

terminantemente proibido todo e qualquer tipo de trote - o ritual deve ser estritamente 

observado, sendo vedadas alterações e acréscimos ao texto litúrgico. A solenidade deve 

ser respeitosa, e deve ser marcante pela sua beleza simbólica, cultural e emocional, e não 

por ser um evento traumático. Trotes e conduções vexatórias nos cerimoniais de iniciação 

deverão ser punidas severamente, com processo disciplinar aos envolvidos.  

Há iniciações públicas, como ocorre em graus honoríficos; iniciações veladas, 

que podem ser assistidas apenas por membros iniciados ou maçons; e iniciações 

parcialmente veladas, como o ingresso na Ordem dos Escudeiros, que pode ser 

acompanhada pelos pais/responsáveis pelo recipiendário. 

 
36 A diferenciação do léxico também serve para reforçar, semanticamente, que - apesar de ingressar em uma 

nova Ordem, com novas prerrogativas - a condição de DeMolay do recipiendário não se altera. 
37 Termo que descreve aquele que passa pelos cerimoniais mistagógicos das Ordens. 
38 Nomenclatura adotada para os trabalhos dentro do Nobre Rito da Cavalaria, descrevendo uma etapa 

completa de aprendizado dentro do sistema. 
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7.4.6 Cerimônias Públicas 

 

As cerimônias públicas têm como objetivo principal estabelecer e fortalecer 

laços das ordens dos Escudeiros, DeMolay e Cavalaria com a comunidade local na qual 

suas células básicas se inserem. Os cerimoniais performados visam desmistificar 

eventuais preconceitos e difundir o ideário preconizado, servindo como amostra do 

trabalho ritualístico para os pais, mães, amigos e convidados que os assistem.  

Nessa relação estabelecida com a comunidade local, incluem-se cerimônias 

de divulgação das Ordens, cerimônias de homenagem39 e comemoração de datas cívicas. 

Esses cerimoniais se distinguem, portanto, dos secretos, pois não têm como objetivo 

central a internalização de valores nos membros associados. Esta é a razão da diferença 

de abordagem que existe entre os dois tipos. 

Entretanto, cabe dizer que, apesar do objetivo maior das cerimônias públicas 

não ser a interiorização dos valores nos afiliados, elas não deixam de ser educacionais, 

pois trabalham capacidades e habilidades de organização, oratória, desinibição e 

desenvoltura.  

Os trabalhos abertos ao público não devem ser denominados como “sessão 

branca” ou qualquer outra nomenclatura que não a de “Cerimônia Pública”, a fim de evitar 

interpretações errôneas de que os trabalhos ditos “secretos” tenham algum caráter 

sombrio, obscuro ou sejam regidos por valores distintos aos dos apresentados à 

comunidade, ou, ainda, que constituam práticas de culto religioso.  

 
39  Homenagens aos Pais e Mães, e homenagens a membros falecidos, por exemplo. 
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7.5 PRÁTICAS INSTRUCIONAIS 
 

Trata-se, a seguir, das práticas instrucionais, que materializam a pedagogia 

adotada pelo Supremo Conselho DeMolay Brasil, abarcando a Ordem dos Escudeiros, 

Ordem DeMolay e Ordem da Cavalaria.  

Primeiramente, são expostas as razões das práticas instrucionais; 

subsequentemente, são conceituados os “treinamentos” e as “Instruções Formacionais”. 

Em seguida, é previsto e explicado o Projeto de Ensino, bem como os Planos de Ensino 

a ele subordinados, além de balizar os desenvolvimentos dos materiais instrucionais. 

 

7.5.4 As razões das práticas instrucionais 

 

As práticas instrucionais são adotadas pelo Supremo Conselho DeMolay 

Brasil para sistematizar a pedagogia das três ordens sob sua égide, complementando o 

método mistagógico que também é empregado por elas. 

Considerando que a mistagogia enfatiza aspectos mais subjetivos e trabalha 

prevalentemente com o emocional, a pedagogia manifestada nas práticas instrucionais 

focaliza o aprendizado sistematizado, o uso da razão e a sedimentação dos conteúdos 

apresentados nos cerimoniais mistagógicos. 

Assim sendo, as instruções são um componente indissociável do trabalho 

educacional da Ordem DeMolay, Ordem da Cavalaria e Ordem dos Escudeiros, pois, 

aliadas às práticas ritualísticas e às práticas experienciais, configuram o itinerário 

formativo dos membros. 

Por trabalharem pedagogicamente com conteúdos sistematizados, é 

recebendo as instruções que os membros tornam-se capazes de apreender corretamente a 

doutrina da Ordem que fazem parte, recebendo as chaves hermenêuticas e aprendendo 

como ler corretamente as metáforas, símbolos e alegorias dos rituais.  

Além disso, as instruções são necessárias para ensinar os membros os 

procedimentos e estrutura dos corpos de trabalho a que pertencem, bem como para 

transmitir os métodos e ferramentas necessárias às práticas que experimentarão 

(filantrópicas, administrativas, deliberativas, eleitorais, dentre outras). 

A instrução, portanto, é a prática pedagógica sistematizada do Supremo 

Conselho DeMolay Brasil para ensinar seus membros, pensando nos conteúdos 
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programáticos, e nas competências e habilidades fundamentais para a vivência plena da 

Ordem dos Escudeiros, Ordem DeMolay e Ordem da Cavalaria.  

 

7.5.5 Diferenciação entre Instrução Formacional e Treinamento  

 

Para fins de desambiguação e estruturação pedagógica, o Supremo Conselho 

DeMolay Brasil classifica os tipos de trabalhos instrucionais em duas classes: as 

Instruções Formacionais e os Treinamentos.  

As Instruções Formacionais descrevem o itinerário formativo principal de 

cada uma das Ordens, sendo dedicados a instruir os membros conforme o ementário de 

cada um dos Graus de estudo. Elas objetivam incutir os valores da doutrina filosófica das 

Ordens e tratar dos conteúdos essenciais à vivência plena dos corpos de trabalho. 

Trata-se de um trabalho contínuo, em que toda etapa de aprendizado deve se 

interconectar com o outra, formando uma progressão escalonada, e com os conteúdos 

pedagógicos intrinsecamente ligados com a mistagogia dos corpos de trabalho. As 

Instruções Formacionais são de competência exclusiva do Supremo Conselho, em escala 

nacional. 

Já os Treinamentos descrevem ações pontuais de difusão de conhecimento, 

acessórias ao itinerário formativo principal, de caráter complementar e/ou suplementar. 

São prevalentemente focados em instruções procedimentais, mas podem ser elaborados 

também em caráter de aprofundamento de um tema específico que as Instruções 

Formacionais sejam mais superficiais, ou então podem servir como ferramenta de reforço. 

A fim de exemplificação, consideram-se “treinamentos”: eventos de 

capacitação de lideranças, palestras, exercícios de execuções ritualísticas, instruções 

sobre procedimentos de tesouraria, secretaria, e gestão, dentre outros.  

Diferentemente das Instruções Formacionais, os treinamentos podem ser 

elaborados e executados por todas as esferas do Supremo Conselho DeMolay Brasil, 

incluindo Grandes Conselhos e células básicas.    

 

7.5.6 Projeto de Ensino 

 

Deverá ser publicado um documento intitulado “Projeto de Ensino do 

Supremo Conselho DeMolay Brasil”, que normatizará as Instruções Formacionais da 

Ordem dos Escudeiros, Ordem DeMolay e Ordem da Cavalaria, fixando: as etapas 
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instrucionais a serem implementadas, as ferramentas didáticas, os métodos avaliativos e 

os tipos de certificação e exigibilidade. Em outras palavras, trata-se do documento que 

organizará a pedagogia instrucional das ordens trabalhadas, abarcando todas as etapas de 

Instrução Formacional - dos Escudeiros, perpassando o Grau Iniciático, até ao Cavaleiro 

da Cadência, podendo incluir também previsões instrutivas para graus e títulos 

honoríficos40. 

O Projeto de Ensino não se confunde com nenhuma das Bases Curriculares41, 

pois se destina a parametrizar especificamente a atividade instrucional, e servir de alicerce 

aos Planos de Ensino de cada um dos graus/degraus formativos. As Bases Curriculares 

(que serão descritas ulteriormente), apenas descrevem os objetivos das práticas nos 

corpos básicos de trabalho, aplicando-se apenas às práticas experienciais e aos 

treinamentos.  

 

7.5.7 Planos de Ensino 

 

Os Planos de Ensino serão documentos suplementares ao Projeto de Ensino, 

trazendo a ementa, conteúdo programático, especificações do método avaliativo e 

certificação. Em função da necessidade de “secretude” do conteúdo programático de 

alguns graus, estes documentos só serão acessíveis aos iniciados nos respectivos 

graus/degraus que eles normatizam; e aos maçons, com exceção ao Plano de Ensino de 

Escudeiros, que será acessível aos pais/responsáveis. 

A redação da ementa que os Planos de Ensino descreverão não será igual ao 

descrito no presente Plano Pedagógico, visto que eles focarão nos conteúdos 

programáticos a serem ensinados nas Instruções Formacionais, e os aqui descritos se 

referem à etapa formativa de maneira ampla. 

Treinamentos ofertados pelo Supremo Conselho DeMolay Brasil sob a forma 

de cursos hospedados no Ambiente Virtual de Aprendizagem, também deverão dispor de 

Planos de Ensino próprios, acessíveis ao nível de trabalho em que operam. 

 

 

 

 

 
40 Aqui, “títulos honoríficos” refere-se especificamente aos três degraus finais do Nobre Rito da Cavalaria. 
41  Ver descrição das Bases das três ordens na seção 8. 
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7.5.8 Materiais Instrucionais 

 

A base dos materiais instrucionais serão os chamados “Fascículos”, que serão 

materiais didáticos escritos, os quais trarão a exegese dos textos litúrgicos, condução das 

reflexões pertinentes, conceitos fundamentais às etapas formativas e orientarão sobre os 

procedimentos e execução da ritualística. 

Os Fascículos, junto aos rituais, comporão a doutrina das Ordens, 

combinando o aspecto prevalentemente didático com a missão de nortear o entendimento 

institucional do Supremo Conselho DeMolay Brasil sobre as temáticas apresentadas pelas 

liturgias. Eles também terão por objetivo estimular os membros a adquirirem o hábito de 

leitura. 

Além dos Fascículos, o Supremo Conselho DeMolay Brasil deverá investir, 

complementarmente, em videoaulas e outros recursos didáticos, a fim de ampliar o 

potencial instrutivo e garantir também maior acessibilidade. 

Os fascículos e videoaulas deverão estar hospedados em um ambiente virtual 

de aprendizagem, com controle de acesso e restrição de visualização de acordo com a 

etapa formativa e/ou condição de afiliação42. 

Todo material didático publicado pelo Supremo Conselho DeMolay Brasil 

deverá ser realizado e/ou supervisionado por especialistas da área da educação. Não serão 

aceitas bricolagens, nem materiais feitos inteiramente por amadores, pois a instituição 

preza pela qualidade e tecnicidade dos materiais instrucionais, considerando que a 

educação é um aspecto central dos trabalhos do SCDB. 

Desta maneira, os materiais poderão ser feitos inteiramente por profissionais 

especializados, contratados ou voluntários, ou por uma equipe híbrida, composta de 

voluntários amadores, mas capitaneados por alguém com formação acadêmica na área. 

Em nenhum material didático da Ordem dos Escudeiros, Ordem DeMolay ou 

Ordem da Cavalaria deverá constar os nomes dos idealizadores e desenvolvedores, 

independentemente de terem sido elaborados por voluntários ou contratados. Esta medida 

serve para evitar que o desenvolvimento de materiais didáticos origine algum tipo de 

disputa. Os direitos autorais devem ser cedidos ao Supremo Conselho DeMolay Brasil 

mediante termo específico. 

 

 
42 Aos maçons regulares perante o Supremo Conselho DeMolay Brasil, se permite acesso a todos os níveis 

formacionais, das três Ordens e seus corpos apêndices e concordantes.  
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7.5.9 Avaliações e certificações 

 

As avaliações e certificações devem ser encaradas como recursos 

educacionais, sendo facultativas em Treinamentos e obrigatórias nas Instruções 

Formacionais. Os meios avaliativos e os tipos de certificação deverão estar descritos e 

especificados no Programa de Ensino e nos Planos de Ensino publicados. 

A diretriz geral para as avaliações é a de que elas não devem ser trabalhadas 

tendo como objetivo primordial avaliar quantidade de aprendizado, ou serem obstáculos 

entre etapas; elas deverão ter como objetivo principal ser ferramentas de fixação de 

conteúdo e de exercício de reflexão e, subsidiariamente, capazes de gerar dados para 

identificar dificuldades de aprendizado; que poderão, então, ser sanadas com um 

direcionamento específico, otimizando o aprendizado. 

As certificações, por seu turno, servirão para atestar a participação e os 

índices de aproveitamento nas instruções, sejam elas Instruções Formacionais ou 

treinamentos. Os certificados deverão ser concedidos criteriosamente e sem leviandade, 

pois representam a “chancela” institucional de que seu portador realmente faz jus ao que 

ele descreve. Os tipos de certificação e seus requisitos serão descritos no Programa de 

Ensino e nos Planos de Ensino. 

 

7.6 PRÁTICAS FILANTRÓPICAS 
 

A seguir trata-se das práticas filantrópicas, contextualizando a razão do 

emprego delas como prática educacional. Em seguida, traz-se a previsão da 

implementação do Guia de trabalhos filantrópicos. 

Ressalta-se que a filantropia não é uma atividade-fim para a Ordem DeMolay, 

que não configura, em si mesma, um clube de serviços ou um instituto caritativo. Por 

outro lado, o Supremo Conselho DeMolay Brasil acredita, institucional e objetivamente, 

que o processo de formação de seus membros pode se servir das atividades filantrópicas 

como ferramenta de desenvolvimento de social e pessoal, a partir do contato com o outro 

e com a comunidade; e também que a beneficência é um resultado natural dos impactos 

positivos que a boa formação moral provoca na juventude e na sociedade como um todo.  
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7.6.4 A razão da prática filantrópica 

 

As práticas filantrópicas constituem uma poderosa ferramenta educacional, 

empregada primordialmente pela Ordem DeMolay e, ocasionalmente, pela Ordem dos 

Escudeiros43 para exercitar as virtudes e preceitos aprendidos nos Capítulos e Castelos. 

A prática de ações de beneficência possibilita desenvolver o senso de empatia 

e de serviço à sociedade, além de possibilitar inúmeras reflexões a respeito das 

desigualdades que assolam o mundo, convidando o praticante a (re)pensar sobre sua 

relação com sua família, amigos e comunidade na qual se insere44. 

Conviver com realidades diferentes, sair da zona de conforto, conhecer a 

realidade do mundo, e ser capaz de pôr em prática as virtudes; são possibilidades que 

fazem parte do projeto de amadurecimento proposto pela Ordem DeMolay, tornando o 

serviço comunitário uma rotina natural ao membro - para que, quando torne-se um adulto, 

possa ajudar efetivamente na justiça social. 

É evidente que a prática de ações filantrópicas impacta positivamente a 

comunidade a qual se presta o serviço, e este é um ponto a ser observado, entretanto, a 

filantropia não deve ser pensada finalisticamente, isto é: não se pode perder de vista que, 

em última instância, o objetivo deve ser a sensibilização e tomada de consciência do 

membro. 

É importante ressaltar que, apesar do enfoque estar na experiência do 

membro, isto não significa que as ações planejadas não devem levar em conta o impacto 

nos beneficiados, nem que as pessoas em necessidade devam ser “usadas” como meros 

objetos de exercício. Deve-se encontrar um equilíbrio entre o ganho educacional e o 

resultado da ação filantrópica, pois se o ato não trouxer um ganho real aos atendidos, ele 

não pode ser enquadrado como uma filantropia verdadeira, mas um simulacro grosseiro 

incapaz de trabalhar de fato as virtudes ou desenvolver uma consciência legítima.  

Os objetivos educacionais que as práticas filantrópicas incluem são diversos, 

perpassando o desenvolvimento do senso de solidariedade, altruísmo e consciência social 

 
43 As atividades de beneficência realizadas pelos Escudeiros devem ser planejadas com cautela, em função 

da idade e etapa formacional dos membros desta Ordem. Em geral, os Escudeiros participam de algumas 

ações filantrópicas junto ao Capítulo patrocinador de seu Castelo, a fim de gerar a aproximação entre as 

ordens e seus membros, e acostumar os garotos mais novos ao hábito de ajudar o próximo. 
44 Uma visita à um orfanato, por exemplo, pode despertar novos sentimentos em relação à valorização da 

relação familiar; uma visita à uma casa de repouso de idosos, pode trazer reflexões sobre o envelhecer; um 

trabalho junto à uma escola menos abastada, pode ser útil para pensar nas diferenças de oportunidades 

dentro da educação. 



64 
 

até o desenvolvimento de habilidades gerenciais e de liderança45, afinal organizar as ações 

beneficentes demanda atributos específicos dos membros, que poderão tornar-se 

exercícios de criatividade, trabalho em equipe, planejamento de logística, dentre outros; 

além de servir como exercício de habilidades interpessoais, no trato com os atendidos e 

com os companheiros. 

 

7.6.5 Guia de trabalhos filantrópicos 

 

O Supremo Conselho DeMolay Brasil publicará, através de uma parceria 

entre a Comissão Nacional de Filantropia e Comissão Nacional de Educação, um guia 

com sugestões de atividades filantrópicas a serem desenvolvidas pelos Capítulos da 

Ordem DeMolay. 

O guia deverá estar alicerçado na ideia da prevalência educacional da 

atividade filantrópica, mas sem deixar de considerar os efeitos benéficos pretendidos nos 

atos praticados. Nele deverão ser apresentadas ideias de atividades, que deverão vir 

necessariamente acompanhadas com instruções sobre aspectos de segurança a serem 

observados na realização da atividade, orientações procedimentais e orientações 

educacionais.  

Em relação aos aspectos de segurança, o guia deverá apontar as restrições 

para a atividade, como por exemplo: se pode ser realizada parcialmente sem supervisão 

de um membro adulto, ou se requer acompanhamento constante; se pode contar com a 

presença de Escudeiros; se deve ser realizada apenas na presença dos pais; também deve 

apontar quais principais precauções devem ser tomadas na execução da atividade, além 

de trazer orientações para mitigar eventuais riscos. 

Já em relação às orientações procedimentais, trata-se de instruir 

adequadamente como organizar e praticar a ação filantrópica em questão, orientando 

sobre quais materiais são necessários46, o que deve ser evitado na prática47, quais as 

principais técnicas48 e procedimentos49 que devem ser observados. 

 
45 Organizar uma arrecadação de leite, por exemplo, estimula a criatividade na etapa de pensar as formas 

de arrecadação, pode estimular habilidades interpessoais na hora de contatar os doadores, exige habilidades 

de gerenciamento e logística para pensar o armazenamento e posterior distribuição do que for arrecadado. 
46 Uma gincana de “caça ao tesouro” com crianças, por exemplo, requer as “pistas” e o "prêmio" como 

materiais. 
47 Em uma visita a uma casa de repouso de idosos, por exemplo, devem ser evitadas falas pessimistas 

envolvendo familiares e doenças. 
48 Técnicas de venda, técnicas de divulgação dentre outras. 
49 Diz respeito ao “como fazer”. Como arrecadar, como arrecadar, como atender, dentre outros. 
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As orientações educacionais, por sua vez, dizem respeito a identificar os 

objetivos da ação filantrópica proposta, orientando-se pela Base Curricular DeMolay e 

Base Curricular dos Escudeiros50, identificando quais possíveis objetivos podem ser 

atingidos. Também trará propostas de treinamentos51 e debates a serem desenvolvidos em 

Capítulo antes e depois da realização da atividade52. 

O Guia, como o nome sugere, tem apenas um caráter orientador, não tendo 

peso normativo. Caberá ao Capítulo decidir como utilizá-lo, sendo possível fazer 

adaptações conforme a realidade local. 

 

7.7 PRÁTICAS ADMINISTRATIVAS 
 

As práticas administrativas configuram outra potente ferramenta educacional, 

sendo trabalhadas na Ordem da Cavalaria e, especialmente, na Ordem DeMolay, por meio 

da gestão dos Priorados e dos Capítulos. 

Essencialmente, a administração dos Priorados e Capítulos deve ser feita 

pelos membros Ativos, cabendo a eles definir pautas, organizar e reger deliberações, 

planejar ações filantrópicas e eventos, além de planejar e executar suas reuniões 

ritualísticas e pautas culturais. 

A vivência dos cargos ditos “administrativos”, em Capítulo53 e em Priorado54, 

oportuniza aprendizados valiosos ao membro em formação; sendo possível aprender com 

elas noções de escrivania55, tesouraria56 e inúmeras habilidades de administração em 

geral, incluindo soft skills57.  

 
50 Apenas quando a atividade pressupor participação de Escudeiros. Ver itens 8.4 E 8.5. 
51 Palestras ou práticas para aquisição de habilidades específicas ou de domínio de procedimentos 

necessários para a realização da atividade. Por exemplo, uma palestra/treinamento sobre design, para que 

os membros aprendam a produzir peças de divulgação de uma arrecadação (panfletos, cartazes, artes 

digitais). 
52  Um feedback da atividade, ou uma reflexão a partir do que foi ou será realizado. Uma visita a uma casa 

de repouso de idosos, por exemplo, poderá ser uma boa oportunidade para debater sobre o envelhecer e/ou 

sobre as relações familiares. 
53  A saber: Mestre Conselheiro, Primeiro e Segundo Conselheiros, Escrivão, Tesoureiro, Hospitaleiro e 

Orador. 
54 A saber: Ilustre Comendador Cavaleiro, Comendador Escudeiro, Comendador Pajem e Protocolista. 
55 O membro poderá aprender a redigir atas e correspondências, bem como lidar com arquivos, produzir 

ofícios, dentre outras atividades de secretaria. 
56 Há a possibilidade de aprender a montar balancetes, planejar gastos, direcionar recursos, dentre outras 

atividades de tesouraria. 
57  Habilidades interpessoais, competências subjetivas e competências comportamentais. Se diferem das 

hard skills que são habilidades técnicas e gerenciais. 
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A partir dessas práticas geradoras de aprendizados experienciais é que a 

administração dos Capítulos e Priorados deve ser tratada: os membros Ativos devem ser 

os protagonistas, experimentando, acertando e errando, para aprender fazendo. O acerto 

e o erro fazem parte da experimentação, e devem ser permitidos, dentro dos limites das 

normas e da segurança. 

Neste sentido, as células básicas devem ser uma espécie de “laboratórios de 

administração”: ambientes seguros e controlados58, que permitam os membros 

exercitarem suas habilidades administrativas com eficiência e liberdade.  

A administração dos Capítulos e Priorados, portanto, não é finalística, mas 

uma atividade-meio, servindo de exercício aos membros Ativos em formação; prestando-

se como ferramenta de lapidação de suas habilidades. É por esta razão que os cargos não 

necessariamente devem ser ocupados pelos membros mais habilidosos, mas devem 

oportunizar aos membros menos experientes aprendizado e desenvolvimento por meio da 

vivência administrativa. 

É fato que o bom andamento das atividades administrativas é importante para 

que as outras atividades possam ser realizadas nas células básicas. Por esta razão, os 

Conselhos Consultivos devem estar atentos em sua zeladoria, devendo intervir caso a 

administração torne-se caótica a ponto de impossibilitar o andamento das outras 

atividades59. 

É importante, contudo, delimitar que as diretrizes para as práticas 

administrativas aqui descritas se referem apenas aos trabalhos em Capítulos e Priorados, 

não se aplicam às esferas do Supremo Conselho e dos Grandes Conselhos; pois nestas, a 

administração recai sobre a Liderança Adulta, e é finalística, pois prima pela manutenção, 

aprimoramento e expansão das ordens. 

Por fim, cabe dizer que as práticas administrativas, como práticas 

educacionais, não são trabalhadas na Ordem dos Escudeiros, dada a faixa etária dos 

membros e a fase de desenvolvimento que se encontram. Entende-se que as experiências 

administrativas sobrecarregariam os membros e diminuiriam o aspecto da ludicidade, que 

deve ser inerente ao trabalho desta ordem. A administração de um Castelo cabe ao 

Preceptor.  

 

 
58 No sentido de ter a supervisão adequada, garantido o cumprimento das normas e medidas de segurança. 
59 As diretrizes sobre a atuação dos conselhos consultivos estão descritas no item 9. 
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7.8 PRÁTICAS DELIBERATIVAS 

 

Doravante trata-se das “práticas deliberativas”, que descrevem os momentos 

em que as células básicas se reúnem para debater, tomar decisões e planejar ações e 

atividades60. Primeiramente apresentam-se as razões para o cultivo dessas práticas e em 

sequência são estabelecidas diretrizes para os debates, delimitando quais são os temas 

vedados. 

 

7.8.4 A razão das práticas deliberativas 

 

As práticas deliberativas são importantes componentes da rotina dos 

Capítulos e Priorados, pois configuram-se como práticas educacionais de aprendizado 

experiencial, sendo capazes de desenvolver nos membros diversas habilidades e 

percepções muito úteis para a formação humana e cidadã dos membros. 

Em primeiro lugar, cabe dizer que as deliberações representam um exercício 

da rotina cidadã, visto que os debates e os momentos neles contidos - de falar, ouvir, 

ponderar, argumentar, acordar e tomar decisões - são intrinsecamente ligados à 

democracia, que tem como premissa a participação ativa do povo nas decisões e na 

capacidade de lidar com as divergências e encontrar convergências. 

Assim sendo, deve-se garantir aos membros fóruns livres para discussões, 

onde possam exercitar as práticas deliberativas e exercitarem a prática cidadã, alicerçada 

na tolerância61 e na primazia da liberdade62. As reuniões, portanto, devem ser espaços 

para a troca de ideias, sendo possível aos membros propor e conduzir discussões sobre os 

temas pertinentes à Ordem à qual pertencem, tendo autonomia63 na elaboração de pautas 

e tomadas de decisão sobre as atividades planejadas. 

 
60 Incluem-se planejamentos de ações filantrópicas, treinamentos e eventos; discussões sobre implementos 

e melhorias nas práticas administrativas; organização das práticas ritualísticas de manutenção e melhoria 

nos materiais litúrgicos e todo rol de atividades que sejam inerentes aos Capítulos ou Priorados. 
61 O próprio exercício da tolerância acaba tornando-se um objetivo educacional, considerando que é um dos 

pontos filosóficos mais importantes da doutrina da Ordem DeMolay, sendo fortemente trabalhado no 

segundo Grau capitular. 
62 Resguardando as leis civis, normas do SCDB, e corpus doutrinário das respectivas ordens, contando 

sempre com a zeladoria atenta dos Conselhos Consultivos.  
63  Esta autonomia é relativizada no caso da Ordem dos Escudeiros, cabendo ao Preceptor eleger as pautas, 

as quais deverão ser pouco voltadas às discussões administrativas, e podem ser conduzidas inteiramente 

por ele, ou, dentro das possibilidades, em parceria com o Mestre Escudeiro em exercício. 
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Ademais, a interação entre os membros, além de servir como alicerce da 

prática cidadã, exercita uma série de habilidades, incluindo oratória, retórica, mediação, 

pensamento analítico, criticidade, criatividade, e uma quantidade indescritível de aptidões 

interpessoais. Em suma, a Ordem DeMolay, e as outras duas ordens que dela derivam, 

aposta no diálogo como caminho para o desenvolvimento intelectual, ético e moral de 

seus membros. 

Evidentemente, quando se afirma que as reuniões devem ser fóruns livres ao 

debate, isto não significa que não existam limites institucionais para a elegibilidade dos 

temas tratados: os temas das deliberações devem sempre ter aderência aos objetivos da 

organização e alguns temas específicos devem ser evitados - dos quais se trata a seguir. 

 

7.8.5 Restrições às pautas 

 

I - Proselitismo religioso: 

 

É vedado que os debates se orientem pela conversão dos membros a 

determinada denominação religiosa, dogma, ou crença espiritual. Conforme já exposto, 

nenhuma das ordens tuteladas pelo SCDB pretende tomar o lugar da religião, portanto, a 

formação religiosa dos membros deve ser respeitada e preservada. A cada membro cabe 

sua própria crença. 

É permitido falar sobre religião, discutir temas relacionados às ciências da 

religião, conhecer religiões e estimular a vivência religiosa64; afinal a espiritualidade e a 

tolerância são aspectos muito destacados na filosofia das ordens como elementos 

formativos de caráter - o que se veda é, especificamente, a distorção da finalidade das 

células básicas, impondo-lhes aspecto de culto. Não cabe a nenhuma ordem impor 

dogmas ou interferir nas crenças dos membros em suas relações com o Pai Celestial. 

 

II- Campanha e associação político-partidária:  

 

Não é permitido fazer campanha ou divulgar candidatos e partidos dentro das 

reuniões65 da Ordem dos Escudeiros, Ordem DeMolay e Ordem da Cavalaria, a fim de 

 
64 A vivência de cada membro em sua comunidade religiosa, com suas crenças particulares. 
65 Por extensão, é vedado divulgar material publicitário ou declarar apoio a candidatos ou legendas políticas 

através dos meios de comunicação dos Castelos, Capítulos e Priorados. 
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preservar as instituições em seu propósito original, de formação humana, não permitindo 

que as células sejam cooptadas para tornarem-se centros de captação de votos. 

Aos membros deve ser garantida plena liberdade de se manifestarem 

politicamente em sua vida diária, seja qual for o meio, considerando a primazia das 

liberdades Civil e Intelectual, desde que sua manifestação não associe 

institucionalmente66 nenhuma das organizações tuteladas pelo SCDB. Transgressões 

deverão ser punidas nos termos do Código de Ética e Disciplina do Supremo Conselho. 

É permitido, entretanto, que se debata nos Capítulos e Priorados sobre 

políticas públicas, projetos de lei, teoria política, pois são temas que fazem parte da 

formação democrática. O que se veda é que as células se tornem diretórios político-

partidários, ou que os membros sejam constrangidos a adotarem uma postura política - o 

SCDB preza pela liberdade de associação e pela liberdade de cada membro decidir qual 

ideologia e projeto político deseja apoiar. 

 

7.9 PRÁTICAS ELEITORAIS 
 

No mesmo sentido das práticas administrativas e deliberativas, as práticas 

eleitorais representam uma poderosa ferramenta educacional em favor da cidadania, pois 

representam, dentro da Ordem DeMolay e Ordem da Cavalaria, um simulacro do sistema 

democrático, onde se escolhe os representantes e seus projetos. 

O aspecto educacional se aplica na eleição das Lideranças Adultas, pois a 

escolha entre as propostas e candidatos exercita a criticidade e tomada de decisão; e 

também na eleição das Lideranças Juvenis - as quais propiciam um exercício 

especialmente potente da vivência democrática, por permitir também a participação no 

polo ativo, por meio da candidatura. 

Através de participações constantes nos processos eleitorais, os membros 

ativos são estimulados a desenvolverem participações ativas nos debates sobre projetos e 

propostas para o meio no qual estão inseridos, e aprendem a valorizar desde cedo a 

participação ativa na vida pública, seja como representantes políticos ou como cidadãos 

eleitores. 

Desde habilidades amplas, tais como pensar propostas, expor anseios e 

opiniões, convencer os pares; até aptidões mais específicas, como pensar em projetos de 

 
66 O que inclui a menção dos nomes das ordens, ou referências a elas, bem como o uso de emblemas, 

exibição de paramentos litúrgicos em manifestações relacionadas à política partidária. 
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gestão e montar campanhas; são trabalhadas nos membros durante uma candidatura. 

Além disso, reflexões sobre ética e sobre aspectos mais subjetivos, como aprender lidar 

com a frustração frente à derrota, a capacidade conciliação, e a capacidade de manter a 

fraternidade mesmo durante a disputa, dentre outros, tornam as práticas eleitorais uma 

ferramenta educacional muito poderosa67. 

Considerando que os Capítulos e Priorados devem funcionar como 

microcosmos da sociedade, operando como laboratórios de experimentação 

administrativa e fóruns de discussões, os processos eleitorais devem somar como 

ferramentas educacionais a serviço do aprendizado experiencial dos membros Ativos. 

Aos Ativos, a escolha dos nomes daqueles que irão conduzir a administração 

de sua célula básica integra o aspecto experimental que as ordens proporcionam, e a 

escolha dos que irão lhes representar68 perante à administração adulta materializa a 

democracia representativa. 

 

7.10 EVENTOS 

 

Trata-se a seguir dos eventos, considerando-os ferramentas educacionais 

propiciadoras do aprendizado experiencial. Primeiro são apresentadas as razões dos 

eventos; em seguida são estabelecidas diretrizes de trabalho com eventos; e por fim, 

elencadas as obrigações de uma comissão organizadora de eventos de porte 

estadual/distrital e nacional. 

 

7.10.4 As razões dos eventos 

 

Os eventos oportunizam uma gama muito abrangente de ganhos educacionais, 

que variam de acordo com a natureza deles, a escala e a forma que envolvem os membros. 

Por este motivo, são primeiro descritas as razões dos eventos locais e em seguida, as 

razões dos eventos regionais, estaduais/distritais e nacionais, considerando que os 

membros ativos podem usufruir dos ganhos educacionais com os eventos tanto no polo 

passivo, ou seja, como participantes, ou no polo ativo, como organizadores.   

 
67 Estas e outras habilidades possíveis de serem desenvolvidas nos processos eleitorais, estarão descritas 

nas Bases Curriculares de cada ordem. 
68  A exemplo dos Mestres Conselheiros Regionais/Estaduais/Distrital/Nacional e Ilustres Comendadores 

Cavaleiros Estaduais/Distrital, que não têm função administrativa, mas representativa. 
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7.10.5 Eventos em escala local 

 

Os eventos em escala local são aqueles desempenhados pelos próprios 

Capítulos, onde se interage com a comunidade local.  São muitos os tipos de eventos que 

podem ser organizados, perpassando desde eventos de arrecadação de fundos, tal como 

jantares, eventos cuja finalidade seja interagir com a comunidade, divulgar os trabalhos 

da Ordem ou ainda promover cultura.  

Assim, considerando essa pluralidade de possibilidades, seria inviável 

descrever cada tipo de evento possível de ser realizado em escala local, assim como 

elencar todos objetivos específicos de cada um deles. Os eventos possíveis, contudo, 

podem ser subdivididos em duas categorias: os rentáveis e os não-rentáveis. 

Os rentáveis são aqueles que objetivam lucro, e são organizados para levantar 

fundos para a manutenção das próprias células básicas, ou ainda para doação para uma 

causa filantrópica, de auxílio de algum necessitado, ou alguma escola, hospital ou 

entidade beneficente parceira que necessite de ajuda financeira.  

Eventos desta natureza podem ser tratados como uma atividade finalística, 

cujo objetivo seja arrecadar o maior valor monetário possível. Isto se justifica porque o 

dinheiro arrecadado será utilizado direta ou indiretamente para o desenvolvimento de 

outras frentes de trabalho, que invariavelmente gerarão ganhos educacionais. 

Contudo, mesmo que este tipo de evento tenha como finalidade primária a de 

arrecadação pecuniária, é possível desenvolver com os membros ativos atividades 

experienciais que tragam aprendizados e exercitem as virtudes e habilidades através da 

organização e participação. 

Ao organizar um evento, por exemplo, o membro poderá exercitar sua 

criatividade, ao projetá-lo; a habilidade de debater, ponderar, mediar e decidir, durante a 

fase de elaboração; aprender e exercitar técnicas de divulgação, venda e contabilidade, 

nos dias que antecedem ao evento; e aprender e exercitar logística, gerenciamento e uma 

gama de habilidades interpessoais no dia da realização do mesmo. 

Além disso, cada tipo de evento oportuniza um rol específico de habilidades 

e aprendizados, de acordo com as atividades que os membros ativos podem desempenhar. 

Em um jantar hipotético, por exemplo, um membro pode atuar na recepção, fazer a 

contabilidade, auxiliar na cozinha, limpar o salão, recolher e lavar os pratos, dentre outras.  

Essas experiências não somente oportunizam o aprendizado direto dessas 

habilidades como geram reflexões: um jovem que lava a louça em um grande evento tende 
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a valorizar muito mais quando alguém lavar uma louça por ele, e pensará duas vezes antes 

de sujar inutilmente pratos e copos - trata-se de um aprendizado para a vida.  

Os eventos “não-rentáveis”, por sua vez, são aqueles que, como a 

nomenclatura sugere, não têm a arrecadação financeira como prioridade, incluindo os que 

são cobrados, mas cujo valor obtido serve apenas de custeio ao evento. 

Os eventos desta natureza podem ser elaborados puramente como exercícios 

educacionais aos membros, para exercitar neles habilidades ou proporcionar reflexões; 

ou ainda para estreitar os laços com a comunidade local, promover cultura ou divulgar a 

Ordem. 

 Um Capítulo pode, por exemplo, organizar um show de talentos, onde os 

membros possam se apresentar aos familiares e amigos; ou um Castelo pode realizar uma 

exposição de desenhos feitos pelos Escudeiros, onde não se cobre ingresso, ou se crie 

uma bilheteria simbólica.  

Podem ser realizadas palestras com pessoas convidadas, oficinas de artes e 

treinamentos diversos, onde se convide a comunidade local para participar, visando servir 

à comunidade como uma entidade propiciadora de educação, cultura e lazer. 

Em todos esses exemplos, busca-se evidenciar que o aspecto central dos 

eventos desta categoria, que não visam arrecadação, pode ser a experiência educativa dos 

membros ou o serviço à comunidade. Em todos os cenários, os eventos de natureza “não-

rentável” não são menos importantes do que os rentáveis.  

 

7.10.6 Eventos regionais, estaduais/distritais e nacionais 

 

Os eventos de escala nacional serão definidos diretamente pelo Supremo 

Conselho, os estaduais/distritais e regionais pelos Grandes Conselhos. 

 

7.10.6.1 Finalidades essenciais  

 

Os eventos regionais, estaduais e nacionais serão todos essencialmente “não 

rentáveis” - ou seja, não terão por finalidade gerar receita com ingressos. Eles servirão, 

essencialmente:  

 

I) congregar os membros 
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A união de membros de diferentes localidades permite o estabelecimento de 

uma rede de amizades que desconhece barreiras geográficas. Isto significa, além de uma 

sólida rede de comunicação e de auxílio mútuo, uma oportunidade singular de troca de 

informações e de experiências. 

 

II) deliberar e votar temas importantes ao desenvolvimento da instituição; 

É altamente recomendável que os grandes debates e decisões sejam feitas em 

eventos no formato de congresso, para que a deliberação seja o mais democrática possível, 

alcançando um grande número de interessados e favorecendo um diálogo próximo e 

direto.  

III) realizar eleições; 

Em consonância ao item anterior, a eleição é um exercício de democracia, e 

tem um congresso como cenário perfeito para sua realização. 

 

 IV) promover a educação, arte e cultura;  

Cabe realizar palestras, oficinas, apresentações artísticas, exposições, dentre 

outras atividades que fomentem a educação e cultura. Isto se justifica pelo alto alcance de 

membros que os eventos oportunizam, que oportuniza que os membros associados 

tenham acesso a este rol de atividades com qualidade. Ademais, a realização de algumas 

pautas artísticas ou culturais, pode se tornar um atrativo ao evento69. 

 

V) realizar cerimônias;  

A realização de cerimônias honoríficas70 em eventos estaduais e nacionais 

oportuniza que o momento em que se homenageia um agraciado seja partilhado com um 

maior número de pessoas, o que intensifica a experiência e favorece o efeito de emulação 

desejado. 

Também é cabível que se realize, a depender da natureza do evento, 

investiduras às cerimônias do Nobre Rito da Cavalaria71, especialmente a de Cavaleiro da 

Cadência que não pode ser concedida em nível local. 

 

 
69  Contratar um palestrante ou atração musical famosa, ou realizar jogos temáticos imersivos, por exemplo. 
70 A Legião de Honra, em especial.  
71 Além das de Títulos Honoríficos, em suas respectivas escalas de láurea: Cavaleiro da Capela a Cavaleiro 

Anon nos regionais e até Cavaleiro da Cadência nos Estaduais e Nacionais. 
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VI) realizar treinamentos. 

Os eventos constituem uma oportunidade de realizar treinamentos 

específicos, ensinando procedimentos de gestão ou aprofundando temáticas que 

necessitem de reforço, ênfase ou aprofundamento. 

 

7.10.6.2 Objetivos educacionais adicionais 

 

Diferentemente dos eventos de escala local, não é desejado que a existência 

deles se baseie em oportunizar aprendizado experiencial aos membros Ativos ao 

organizá-los - nesta escala, este aspecto é secundário ou terciário. 

Nos eventos de escala estadual/distrital e nacional, o membro Ativo se 

beneficia primordialmente como participante, de forma que a organização pode ser feita, 

se necessário, exclusivamente pela Liderança Adulta, e pode contar com profissionais 

contratados para sua execução, se conveniente e/ou necessário.  

Os ganhos educacionais nestas escalas se dão especialmente pelo intercâmbio 

de informações e pelo convívio dos membros, somados à experiência de viajar e de 

encontrar realidades distintas, saindo da “zona de conforto” de suas células básicas.  

 

7.10.7 Diretrizes de eventos 

 

Os eventos nacionais deverão ser parametrizados em um documento 

específico intitulado Plano Nacional de Eventos, que terá caráter normativo e será 

elaborado pela Comissão Nacional de Eventos, com apoio da Comissão Nacional de 

Educação.  

Os Grandes Conselhos Estaduais e Distrital devem instituir seus planos 

estaduais/distrital que parametrizem os eventos em sua jurisdição. 

Independentemente de escala, todo e qualquer evento da Ordem DeMolay, 

Ordem dos Escudeiros e Ordem da Cavalaria deverá atender aos seguintes princípios: 

 

I- Princípio da segurança e salubridade 

As dependências do evento, incluindo alojamentos, deverão ser seguras e com 

padrões adequados de higiene. A alimentação deve obedecer rígidos padrões de higiene 

e ser fornecida em quantidade adequada e sem fazer distinção de grau ou cargo na hora 
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de ser servida. Nenhuma atividade dos eventos deverá colocar a saúde física ou mental 

dos participantes em risco.  

 

II- Princípio da coerência 

Todos os eventos devem respeitar a doutrina de sua Ordem, e os valores e 

diretrizes do Supremo Conselho DeMolay Brasil. Não podem subsistir eventos que firam 

a doutrina ou os valores institucionais.  

 

III- Princípio da clareza de propósito 

Todo evento deve ter uma definição clara de seus objetivos e razão de existir. 

Não se deve organizar um evento baseado apenas em tradição ou anseio popular não-

fundamentados.  

 

IV- Princípio da zeladoria 

Não deve ser permitido que um membro Ativo, ainda que maior de dezoito 

anos, se responsabilize por outro membro Ativo. Dentro do contexto das ordens tuteladas 

pelo SCDB, somente cabe aos membros de Conselhos Consultivos zelar pelos ativos. Não 

se deve permitir que um membro Ativo participe dos eventos ou instale-se em 

alojamentos sem um membro de Conselho Consultivo72 se apresente como o responsável 

por ele. Por extensão, é vedado estabelecer atividades em eventos que não possam contar 

com o acompanhamento dos Conselhos.  

 

7.10.8 Plano Nacional de Eventos 

 

O Plano Nacional de Eventos deverá listar, fundamentar e explicar de 

maneira detalhada todos os eventos nacionais, informando seus objetivos, expectativa 

média de público, público alvo, orçamento médio, periodicidade, critérios de seleção de 

sede, e principais atividades a serem desenvolvidas. 

Todos os eventos descritos deverão atender aos princípios listados no tópico 

anterior.  

 

 
72 Excepcionalmente, se autorizado pelo Grande Mestre da jurisdição onde ocorre o evento, é permitido 

que, na ausência de um membro de Conselho, um Oficial Executivo, ou um Grande Mestre assuma a 

responsabilidade por um membro.  
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7.10.9 Obrigações das comissões organizadoras 

 

É obrigação das comissões organizadoras dos eventos nacionais e 

estaduais/distritais elaborarem um projeto detalhado do evento que organizarão, em 

consonância com o Plano Nacional de Eventos (se nacional) ou ao de sua jurisdição. 

O projeto contará com uma descrição detalhada do evento, devendo informar 

a data, o orçamento, as atividades que serão realizadas e a justificativa do evento. Deverá 

ser submetido à Comissão Nacional de Eventos para conferência. Se o evento tiver a 

natureza predominantemente instrucional ou de treinamento/capacitação, deve ser 

analisada também pela Comissão Nacional de Educação, se for relativo à Ordem dos 

Escudeiros ou à Ordem da Cavalaria, também passará pela análise da Comissão Nacional 

da Ordem dos Escudeiros ou Comissão Nacional da Ordem da Cavalaria, 

respectivamente. 

Ao final da conferência, deverá ser atestado que o evento atende aos 

princípios básicos da organização e se não consta nenhuma prática que ponha em risco os 

membros ou fira a doutrina institucional. Se a Comissão Nacional de Eventos identificar 

algum aspecto específico que exija parecer técnico de outras comissões, é facultado a ela 

solicitá-lo.   

Se alguma irregularidade for identificada, as comissões envolvidas na análise 

reportarão à Diretoria Executiva, em se tratando de um evento nacional, ou ao Grande 

Mestre Estadual/Distrital do respectivo Grande Conselho de origem do projeto, os quais, 

com base em um parecer técnico, deverão tomar providências para retificar as 

irregularidades.  

Os Grandes Conselhos poderão, a seu critério, instituir em suas respectivas 

jurisdições, uma conferência preliminar dos projetos, antes de submeter à Comissão 

Nacional. 

 

7.11 HONRARIAS, PRÊMIOS E TITULAÇÕES  
 

Esta subseção se dedica a tratar sobre as condecorações oferecidas pelo 

Supremo Conselho DeMolay Brasil, abordando-as enquanto ferramentas educacionais 

capazes de direcionar, parametrizar e motivar comportamentos e práticas. 
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7.11.4 A razão do trabalho com honrarias e prêmios e titulações 

 

Primariamente, e acima de tudo, toda condecoração criada e concedida pelo 

Supremo Conselho tem, como razão principal de sua concepção, existência e outorga, o 

impacto pedagógico, formacional e comportamental que provoca em seus membros, 

Ativos e adultos.  

O objetivo primário do trabalho com honrarias e prêmios e titulações é criar 

um padrão referencial: quando se outorga uma condecoração, a instituição destaca 

comportamentos ou feitos dignos de serem emulados e reproduzidos - indicam aos 

membros quais são as metas a serem perseguidas.  

Isto faz com que os membros queiram atingir esses padrões, o que conduz a 

um segundo objetivo, indissociável, que é o das condecorações servirem de estímulo aos 

membros para atingirem grandes realizações. 

Subsidiariamente, o trabalho com honrarias e prêmios e titulações oportuniza 

simular situações semelhantes ao que ocorre na vida diária, de ser reconhecido e ficar em 

evidência, o que pode atrair bajuladores ou instigar comportamentos viciosos 

relacionados à vaidade e orgulho.  

Neste sentido, considerando que as ordens tuteladas configuram um espaço 

seguro para experimentação, dotado de uma zeladoria atenta e uma doutrina sólida 

dedicada ao combate do vício, o membro tem a possibilidade de aprender, com a 

experiência de ser condecorado, a conduzir-se sem afetação. Entende-se que é mais fácil 

aprender a superar os vícios em ambiente controlado, com ajuda e moderação, do que 

sozinho, com as consequências do mundo e da sociedade comum.  

 

7.11.5 Diretrizes do trabalho com honrarias e prêmios e titulações 

 

As honrarias, prêmios e titulações deverão se pautar nos seguintes princípios: 

 

I - Princípio da Emulação 

Cada uma das honrarias, prêmios e titulações indica um comportamento ou 

feito que a instituição deseja que seja emulado pelos demais: o que a organização premia 

torna-se um padrão a ser reproduzido. Deste modo, deve-se ter em mente que aqueles que 

serão laureados ficarão em evidência e servirão de exemplo aos demais - seja um exemplo 

positivo ou negativo.  
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Isto posto, nenhuma honraria, prêmio ou titulação deve ser tratada com 

leviandade, pois todas representam os parâmetros institucionais que são sinalizados aos 

membros como parâmetros a serem emulados. Concessões por conveniência gestam 

bajuladores que desejam ser agraciados; enquanto concessões infundadas ou imerecidas 

desmotivam os membros talentosos a buscar os objetivos dispostos, pervertendo a razão 

das condecorações existirem. 

 

II - Princípio do direcionamento 

Em consonância com o princípio da emulação, toda honraria, prêmio ou 

titulação deve ter definido com clareza quais são os atributos destacados e qual perfil os 

portadores, que serão emulados, devem ter.   

Os prêmios devem ter os requisitos bem delineados, pois direcionarão os 

membros a atingi-los - o que significa que diferentes atributos geram diferentes 

resultados, pois estimulam diferentes comportamentos (motivados pelo anseio de 

obtenção do prêmio). 

Quanto às honrarias e títulos honoríficos, deve-se observar com atenção 

primeiramente para qual perfil de membros elas destinam: uma honraria destinada à um 

membro Ativo, via de regra, serve de emulação para outros membros ativos, e, portanto, 

deve trazer elementos de destaque próprios de Ativos; uma honraria de Liderança Adulta, 

por outro lado, em contraposição, traz elementos próprios dos adultos. Essa distinção de 

perfil ainda se divide em outra subclasse: se a láurea busca elementos de emulação de 

desempenho interno na instituição, ou externos, para serem vistos e emulados pela 

sociedade73. 

 

III - Princípio da coesão 

As honrarias, prêmios e títulos não devem ser tratados isoladamente pelo 

Supremo Conselho DeMolay Brasil, mas como componentes de um sistema coeso de 

láureas. Isto engloba o equilíbrio dos outros princípios, como a proporcionalidade do que 

se é premiado, o perfil de emulação e a coesão dos critérios, entendendo que a definição 

 
73  O Grau de Chevalier, por exemplo, constitui uma honraria que reconhece serviços extraordinários dentro 

da instituição e destaca um comportamento a ser imitado por membros Ativos e Seniores. É então, por 

essência, uma honraria de membros Ativos e Seniores, de caráter interno. A Cruz de Honra, por sua vez, é 

uma honraria destinada à liderança adulta, mas também destaca o serviço interno, ao contrário da Legião 

de Honra, que por essência também destaca a liderança adulta aplicada na sociedade.  
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de uma honraria, prêmio ou título influencia diretamente em todos os outros, sendo uma 

relação de interdependência. 

Este princípio estende-se também ao correto emprego léxico das ordens ao se 

nomear uma honraria, prêmio ou titulação bem como a atinência aos estilos e projetos 

gráficos e regras heráldicas (em se tratando de insígnias) no design das regalias que elas 

outorgam. 

 

IV - Princípio da proporcionalidade do reconhecimento 

As honrarias, prêmios e titulações devem ser proporcionais ao nível de 

excelência da atividade reconhecida. Tanto maior o nível de complexidade da tarefa 

requerida, do resultado obtido, ou da postura mantida, maior será a recompensa ofertada 

aos merecedores.  

A proporção é crucial para manter os altos padrões e também para calibrar 

melhor a importância que a instituição dá à cada uma das práticas e condutas incentivadas, 

guardando os estímulos mais intensos para os casos que requeiram reconhecimentos mais 

acentuados.  

 

V - Princípio do circuito de consagração social 

Quanto mais importante a honraria, prêmio ou titulação, mais difícil de se 

obter deve ser - pois quanto mais difícil, maior o desejo de obtê-la. Isto porque, “Os 

circuitos de consagração social serão tanto mais eficazes, quanto maior a distância social 

do objeto consagrado” (BOURDIEU, 2001), ou em outras palavras, neste contexto:  

quanto mais distante do sujeito, mais prestigioso se torna a honraria, prêmio ou titulação. 

Assim sendo, se as condecorações forem comuns e facilmente obtidas, o valor 

delas decresce, banalizando-as. Isto posto, especialmente a honrarias da Ordem DeMolay 

e títulos honoríficos do Nobre Rito da Cavalaria, devem ser, intrinsecamente mais difíceis 

de serem obtidos do que os prêmios, e devem preservar sua gradação de complexidade 

também entre si74.  

 

VI - Princípio do engajamento  

As condecorações servem de estímulos, referenciais e metas para os membros 

realizarem certas atividades ou moldarem seus comportamentos. Por serem objetivos a 

 
74 Isto significa, por exemplo, que ser agraciado com a Legião de Honra, deve ser, necessariamente, mais 

difícil do que receber a Cruz de Honra.  
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serem alcançados, e potenciais propulsores de resultados, os prêmios, honrarias e títulos 

honoríficos não devem se esgotar com facilidade - é desejado que sempre exista algo que 

mesmo o membro mais experiente ainda possa galgar. 

Se todas as láureas forem concedidas em interstícios curtos, ou de maneira 

indiscriminada, logo se esgotam os objetivos a serem conquistados e o potencial de 

engajamento se esvai.  

Por esta razão, convém, além de ajustar a dificuldade das condecorações, 

também ajustar os requisitos e os interstícios de idade, para que a conquista delas seja 

paulatina, de longa duração, de forma a manter sempre um objetivo possível no horizonte 

dos membros.  

 

VII - Princípio da permanência 

Em consonância com o Princípio do engajamento, manter requisitos de idade 

para certas condecorações se justifica pois aumentam as chances de incentivar a 

permanência dos membros mais velhos na instituição. Isto porque, tendo um objetivo em 

seu horizonte, o indivíduo sente que ainda tem algo a realizar. Por outro lado, se não 

houver mais objetivos a serem conquistados, o interesse tende a cair, e a chance de evasão 

aumenta. 

Aos membros Ativos é interessante a existência dos interstícios, pois permite 

que ele sempre tenha uma meta inalcançada enquanto aluno, para se manter engajado e 

interessado. Neste mesmo sentido, se justifica que algumas condecorações se destinem à 

Seniores, pois servem de estímulo aos ex-alunos para integrarem a instituição como 

Lideranças Adultas, para oportunizar o aprendizado dos membros Ativos. Pelas mesmas 

razões, se justifica a existência de láureas para maçons filiados.  

No caso dos prêmios e, especialmente, as honrarias e títulos honoríficos 

direcionados aos membros adultos, a diferenciação de interstícios de tempo de 

permanência e de idade se justificam, pois faz com que os membros permaneçam na 

instituição dando suporte por mais tempo. Neste sentido, o Princípio da permanência 

entremeia com o Princípio do engajamento, de dever existir sempre um objetivo a ser 

alcançado. 

 

VIII - Princípio da prevalência da virtude  

Não se deve temer que uma condecoração se torne causa de orgulho, vaidade 

e soberba, pois em sua essência elas não podem sê-lo - apenas podem aflorar um vício 
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que o condecorado já tinha. Neste caso, se alguém for vaidoso e der um valor que a láurea 

não tem de fato, a culpa é inteiramente de quem pratica a vaidade, e não da condecoração 

em si. 

No cotidiano, os seres humanos já são naturalmente expostos à bajulação e a 

distinções de variada natureza, de forma que não caberia à instituição fingir que essa 

exposição inexiste, nem faria sentido colocar os membros em uma “redoma” de 

superproteção. Pelo contrário, o que se deve fazer é preparar os membros para lidarem 

com esse tipo de situação, acostumando-os a receberem condecorações sem afetação. 

Matéria que, inclusive, é parte dos conteúdos abordados pela pedagogia dos graus de 

estudo. 

Na verdade, considerando que uma condecoração possa aflorar um vício 

latente, a experiência de pôr à prova as virtudes de cortesia, humildade, lealdade e serviço 

abnegado através das honrarias e prêmios se faz desejado, afinal é durante o teste que a 

Virtude pode se materializar de fato.  

Além disso, considerando que as ações e condutas que as condecorações 

destacam, mesmo que sejam feitas pelo agraciado com uma intenção menos nobre, de 

autoglorificação, os feitos produzidos não deixarão de beneficiar os demais que a ele 

circundam, o que também acaba sendo um fenômeno compensatório ao risco de ebulição 

do comportamento vaidoso. 

Ainda cabe dizer que a instituição acredita, sinceramente, que a prática das 

atividades que são premiadas, ou o serviço que é reconhecido com uma honraria, têm 

grande potencial de transformação humana: a jornada que possa ser iniciada com uma 

motivação egoísta, pautada apenas em status, fama ou ostentação, pode gerar 

aprendizados valiosos que transmutam o indivíduo e que convertam a jornada em uma 

busca altruísta e abnegada.  

Diante dessas razões, ainda que os homens possam ser seduzidos pela busca 

de autopromoção e ostentação, a virtude sempre prevalece, direta ou indiretamente: ou o 

indivíduo muda sua postura durante a jornada a qual é exposto, ou, na pior das hipóteses, 

ao menos produzirá boas ações aos outros. A falibilidade humana não anula os bons 

feitos. 
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7.11.6 Guia de Honrarias, prêmios e titulações 

 

A Comissão Nacional de Honrarias e Prêmios é a responsável pela elaboração 

e atualização do Guia de Honrarias, prêmios e titulações: um documento de caráter 

normativo, que tem por função descrever todas as láureas concedidas pelo Supremo 

Conselho. 

O documento deve informar a finalidade, requisitos, procedimentos básicos 

de obtenção, descrição e ilustração da regalia75 e deverá atender aos princípios elencados 

no Plano Pedagógico. 

 

7.12 DIAS OBRIGATÓRIOS 
 

Os chamados “Dias Obrigatórios” são efemérides destacadas pelo Supremo 

Conselho DeMolay Brasil a serem comemoradas76 nos capítulos da Ordem DeMolay 

Brasileira. Tratam-se de datas que relembram os membros de fatos importantes que não 

devem ser esquecidos, e preceitos que devem ser cultivados. 

As efemérides eleitas pelo Supremo Conselho77 servem primordialmente para 

direcionar a atenção dos membros a temas importantes e assegurar que certas pautas 

sejam adotadas pelos capítulos. Deste modo, cada Dia Obrigatório, ao ser comemorado, 

trabalha temas considerados imprescindíveis no desenvolvimento das atividades 

capitulares anuais. 

É dever de todo capítulo comemorar os Dias Obrigatórios, sendo obrigação 

do Mestre Conselheiro organizar as atividades que serão realizadas, cabendo ao Conselho 

Consultivo, se necessário for, exigir que assim seja feito.  De igual maneira, o 

comparecimento nas atividades organizadas em comemoração às efemérides é 

obrigatório aos membros Ativos, mesmo que sejam organizados em dias diferentes das 

reuniões capitulares. As ausências deverão ser justificadas ao Conselho Consultivo78. 

 
75  O adorno visível, tal como colares, comendas, talabartes, cordões, anéis, dentre outros.  
76 Não confundir com a semântica de “celebrar”. Aqui a comemoração tem a conotação de sua raiz 

etimológica latina: comemorare, que significa “trazer à memória, coletivamente”. 
77  Descritos no Art. 216 do Regulamento Geral do Supremo Conselho DeMolay Brasil 
78  Nos termos do parágrafo único do Art. 216 do Regulamento Geral do Supremo Conselho DeMolay 

Brasil: “Parágrafo único. Deverá ser providenciada a comunicação a todos os membros do Capítulo do 

cumprimento dos Dias Obrigatórios, sendo obrigatória a presença de todos, salvo justificativa aceita pelo 

Conselho Consultivo”. 
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As formas de cumprimento dos Dias Obrigatórios são prescritas pelo 

Regulamento Geral do Supremo Conselho DeMolay Brasil, e deverão ser realizadas 

dentro das melhores possibilidades dos Capítulos, adaptando as atividades à realidade 

local. Quando o regulamento não for específico na forma de comemorar uma efeméride, 

este Plano Pedagógico assumirá caráter suplementar. 

A seguir, trata-se de cada um dos Dias Obrigatórios a serem comemorados, 

demarcando o que se objetiva com a observância deles, como ferramentas educacionais 

a serviço da Ordem DeMolay. Indica-se também como cada um deles deve ser cumprido. 

 

7.12.4 Dia Devocional 

 

O cumprimento desta data tem uma função dupla: estimular os membros a 

manterem-se ativos e participativos em sua comunidade religiosa, e/ou estimular a 

tolerância e a Liberdade Religiosa, a depender da condução do Capítulo na atividade a 

ser realizada. Isto porque há três formas de cumprir a data: cada membro pode frequentar 

individualmente o templo de sua própria fé, exercitando sua crença e culto particular, 

apenas comunicando ao Capítulo sobre sua participação; ou o Capítulo pode organizar 

uma visita coletiva a algum templo religioso, para conhecer diferentes religiões; ou ainda 

convidar praticantes de diferentes religiões para uma interação com o Capítulo, 

estabelecendo o diálogo inter-religioso. 

Na primeira opção, o foco é nitidamente o cultivo da fé pessoal e da 

manutenção da rotina religiosa e da relação com o Transcendente. É uma manifestação 

do intuito da Ordem DeMolay de coadjuvar a religião - no caso, estimulando seus 

membros a participarem ativamente de sua comunidade religiosa particular.  

Na segunda opção, o foco é no diálogo inter-religioso, na quebra de 

preconceitos e no exercício da capacidade de conviver com as diferenças. Quando um 

capítulo organiza uma visita a uma denominação religiosa de um de seus dos membros, 

a visita tem potencial de expandir horizontes culturais, e de fomentar a tolerância e o 

respeito à liberdade religiosa. Esta segunda opção, contudo, deve ser conduzida com 

cautela. Se o capítulo optar por fazer uma visita coletiva, as seguintes regras devem ser 

observadas: 

1 - A visita deve ser agendada com antecedência e constar no calendário do 

Capítulo, com a devida fundamentação do objetivo ancorada na Base 

Curricular DeMolay. 
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2 - Nenhum membro deve ser coagido ou forçado a ir. A simples negativa 

será motivo suficiente para justificativa de ausência na atividade, devendo o 

Conselho Consultivo aquiescer sem ressalva. 

3 - Antes da visita, o Capítulo deverá enviar um comunicado explicativo a 

todos os pais dos membros ativos, que apresente o Dia Devocional, a razão 

de sua existência e as regras para seu cumprimento. O Supremo Conselho 

deverá oferecer um modelo de comunicado. 

4 - Os membros menores de idade deverão ser acompanhados pelos 

pais/responsáveis legais na visita, ou apresentar uma autorização expressa de 

participação, a qual deve ser arquivada pelo Conselho Consultivo. 

 

Na terceira opção, sacerdotes, dirigentes ou adeptos religiosos podem ser 

convidados para palestrar sobre a doutrina e/ou o sistema de culto que praticam; ou pode 

ser realizada uma mesa redonda com membros de mais de uma denominação, para um 

diálogo fraternal sobre os pontos em comum e as diferenças de cada sistema.  

Esta modalidade também focaliza o diálogo inter-religioso e a tolerância, e 

pode ser uma alternativa mais simples de ser planejada e executada do que a visita externa 

a locais de culto. 

Seja qual for a opção de cumprimento do Dia Devocional escolhida, ela 

deverá ser em um dia próximo a 18 de março.  

 

7.12.5 Dia do Patriota 

 

O objetivo deste Dia Obrigatório está relacionado com o Patriotismo, mas 

deve ser destacado que a atividade não deve ter caráter ufanista - o “patriotismo” que a 

Ordem DeMolay busca é o estabelecimento do sentimento de pertencimento à nação, a 

reverência pelos antepassados que alicerçaram e propiciaram a existência da sociedade e 

a solidificação do sentimento de dever do serviço à comunidade. 

Os eventos históricos do país não devem ser tratados de forma leviana, rasa, 

ou envolta pelo senso comum. Pelo contrário: devem ser tratadas com criticidade, de 

forma que os membros compreendam os processos históricos que formaram seu país e 

que influenciam a realidade contemporânea.  
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Não basta simplesmente "relembrar", a reunião especial deve trazer 

aprendizado e reflexão significativa aos membros. O verdadeiro DeMolay patriota não é 

um ufanista, mas um cidadão consciente de sua história, seus direitos e seus deveres. 

O artigo supracitado não especifica os eventos, de forma que podem ser 

escolhidos livremente pelos Capítulos, incluindo os de escala nacional, estadual/distrital 

e regional/local. As datas escolhidas não precisam ser necessariamente eventos cívicos 

assinalados nos calendários públicos, basta que expressem com qualidade o patriotismo 

através de grandes ações em prol da pátria. 

O cumprimento do Dia do Patriota deve se dar em um dia no mês de setembro, 

não estando vinculado, necessariamente, ao dia da Independência do Brasil. Cabe dizer 

que a mera participação em desfiles não configura cumprimento da data, sendo necessária 

uma reunião que discuta o evento histórico que o desfile rememora.   

 

7.12.6 Dia Educacional 

 

A motivação deste Dia Obrigatório é a valorização do papel da educação 

formal e da posição institucional da Ordem DeMolay em defesa das escolas públicas 

como alicerces da cidadania. 

As atividades para este Dia devem criar a consciência nos membros de que o 

acesso à educação é basilar para a democracia, pois é através da alfabetização79, 

letramento80 e desenvolvimento do pensamento crítico81, que os indivíduos podem 

compreender o mundo que os cerca conscientizar-se de seus direitos e deveres.  

Para o cumprimento desta data, poderão ser realizados debates sobre a 

educação pública, palestras com especialistas convidados, ou desenvolvimento de ações 

em prol das escolas públicas82. A atividade deve ser realizada em um dia do mês de 

outubro. 

 

 
79 Desde o século XVIII, os defensores do modelo republicano apontaram que sem indivíduos capazes de 

ler a Constituição e as Leis, a democracia e o Estado Democrático de Direito seria incapaz de subsistir. 
80  Além de compreender o sistema alfabético, é necessário compreender a linguagem como prática social 

propiciadora de interação e integração com o meio em que o indivíduo se insere. 
81  Aqui, a “criticidade” descreve a capacidade de pensar de forma autônoma e de ser capaz de transpor o 

senso comum.  
82 O que inclui prestar serviços voluntários a uma escola, auxiliar na compra de material escolar para alunos 

necessitados, dentre outras diversas ações possíveis. 
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7.12.7 Dia DeMolay de Conforto 

 

O Dia DeMolay de Conforto tem por objetivo assegurar que ao menos uma 

ação filantrópica com objetivo da promoção do bem-estar de quem necessita seja 

realizada por ano, nos Capítulos, compreendendo o Supremo Conselho DeMolay Brasil 

que essas atividades beneficentes têm grande potencial de desenvolver a solidariedade e 

a caridade nos membros83. 

A atividade deve ser realizada em uma data próxima ao Natal e deve 

privilegiar ações que envolvam contato entre os membros do Capítulo e os atendidos, a 

fim de potencializar o sentimento de empatia e solidariedade. 

 

7.12.8 Dia das Mães e Dia dos Pais 

 

O Dia das Mães e o Dia dos Pais têm por finalidade enfatizar a importância 

dada pela Ordem DeMolay aos laços familiares e incutir nos membros a noção de 

valorização dos esforços empreendidos por sua família em sua criação.  

O cumprimento destes dois Dias Obrigatórios visa diluir o comportamento, 

muito comum nos pré-adolescente e adolescentes, de se inibirem em demonstrar afeto aos 

familiares; convidando-os a preservarem a relação afetuosa com aqueles que zelam por 

ele e são peças fundamentais em sua criação e educação.  

Por esta razão, o cumprimento destes dias é feito com uma homenagem em 

datas próximas às efemérides públicas de Dia das Mães e Dia dos Pais:  um dia próximo 

à segunda semana do mês de maio e um dia próximo à segunda semana do mês de agosto, 

respectivamente. 

Como o objetivo da data é fortalecer os laços familiares dos membros e 

enfatizar a importância de o membro reconhecer os esforços dos que desempenham os 

papéis maternos e paternos, no caso de o DeMolay ter uma outra figura familiar que 

substitua a figura de mãe ou pai em sua criação direta, a exemplo de tia/tio, avô/avó, 

dentre outros, a homenagem será feita a essas pessoas. 

 

 

 
83 Para uma descrição mais ampla dos objetivos das práticas filantrópicas, ver item 7,3. 
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7.12.9 Dia do Meu Governo 

 

O Dia do Meu Governo é um Dia Obrigatório que se relaciona diretamente 

com o preceito institucional de defesa da democracia. Trata-se de uma efeméride que 

ressalta a importância do Estado Democrático de Direito e da democracia.  

Para ser cumprido, o Capítulo deverá organizar atividades que ajudem os 

membros a entender os conceitos basilares da democracia e da estrutura presente no 

Estado. Temas como a tripartição dos poderes, funcionamento das eleições, papel de 

cargos públicos e noções de direito (especialmente da Constituição Federal) são alguns 

exemplos de temas que podem ser desenvolvidos.  

A data deve ser cumprida em um dia do mês de novembro, dentro de uma 

reunião capitular ou em uma visita pedagógica a algum órgão público, onde se possa 

aprender sobre o funcionamento dele ou sobre questões inerentes ao governo e à 

democracia. 

 

7.12.10Dia em Memória a Frank Sherman Land 

 

O Dia em Memória a Frank Sherman Land tem por finalidade honrar a 

memória do fundador da Ordem DeMolay.  

O Regulamento Geral do Supremo Conselho DeMolay Brasil indica a 

realização de uma ação filantrópica para cumprir com esta função, o que é obviamente 

incentivado que seja feito. Entretanto, não se pode perder de vista o aspecto fundamental 

da efeméride que é manter viva a memória institucional, assim, as ações devem ser 

acompanhadas sempre de reflexões sobre o propósito da Ordem e sobre o legado de Frank 

Sherman Land. 

 

7.12.11Dia em Memória a Jacques de Molay 

 

O Dia em Memória a Jacques de Molay tem por finalidade voltar as atenções 

dos capítulos para a história do último Mestre do Templo, que é patrono da Ordem 

DeMolay e serve de inspiração de fidelidade aos membros por sua postura inabalável 

frente ao patíbulo, preferindo ser queimado vivo à trair a Ordem do Templo. 

Os Capítulos deverão rememorar o martírio do mestre Jacques à luz dos 

ensinamentos da Ordem DeMolay em um dia próximo a 18 de março, promovendo 
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palestras, debates ou outras atividades educacionais que cumpram este objetivo. Deve-se 

ter em mente que o objeto desta efeméride é a memória do martírio, que serve aos 

DeMolays como exemplo de lealdade, e o objetivo é a reflexão sobre o exemplo deixado 

por este inabalável cavaleiro templário.  

 

7.13 PROGRAMAS DE INCENTIVO 
 

Trata-se a seguir dos programas de incentivo, primeiramente 

contextualizando-os e apresentando seus princípios basilares, e em seguida, prevendo a 

criação dos guias normatizantes para esta temática. 

 

7.13.4 Diretrizes dos programas de incentivo 

 

Os programas de incentivo são ferramentas adotadas pelo Supremo Conselho 

e pelos Grandes Conselhos para incentivar os membros a desenvolverem atividades 

desejadas e/ou atingirem padrões de excelência na execução delas. 

Existem basicamente dois tipos de programas de incentivo: os de certificação 

e os de competição. Os de certificação, são consumados com a outorga de selos, badges, 

certificados, ou rankings, que podem ser de caráter permanente ou temporário. Já os de 

competição, como a própria nomenclatura indica, baseiam-se na disputa entre membros 

ou entre células como força motriz, premiando os vencedores. 

Seja qual for a modalidade do programa de incentivo, ele jamais pode ser 

elaborado como uma atividade fim, mas um meio para estimular e direcionar os membros 

e células nas atividades desejadas 

Os programas de incentivo devem ser baseados nos princípios descritos a 

seguir: 

 

I - Princípio da acuidade 

Há de se ter em mente que sempre que um programa de incentivo é instituído, 

a dinâmica dos corpos de trabalho é alterada artificialmente84, e isto gera impactos 

significativos na organização das pautas e na percepção dos membros em relação aos 

objetivos e prioridades da instituição. 

 
84 Com isto, quer se dizer que é o oposto de um movimento orgânico, de autogestão dos corpos. 
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Assim sendo, os programas de incentivo devem existir apenas para estimular 

pontos que realmente sejam muito relevantes e necessitem de um direcionamento 

institucional explícito, considerando que:   

a) se a célula já valoriza e pratica corretamente, de forma natural, o que se 

pretende incentivar, então a intervenção é desnecessária; 

b) se um programa incentiva uma atividade secundária ou terciária a ponto de 

os membros darem mais atenção a ela do que às atividades primárias, o programa se torna 

um problema. 

 

II - Princípio da seletividade 

Em consonância ao Princípio da Acuidade, o Princípio da Seletividade diz 

respeito à necessidade de escolher meticulosamente quais são os pontos que carecem ser 

incentivados. Isto porque, se houverem muitos programas de incentivo concomitantes, o 

aspecto central deles se perde, que é o de direcionar. 

Quanto mais programas de incentivo, menor o destaque e ênfase nos temas 

escolhidos, pois eles concorrem entre si pela atenção e dedicação dos membros.  Assim 

sendo, quanto menos programas de incentivo existirem, maior a potência e probabilidade 

de adesão deles. 

Por esta razão, o Supremo Conselho e os Grandes Conselhos deverão manter 

o menor número possível de programas de incentivo, especialmente de maneira 

simultânea, elegendo apenas as temáticas mais relevantes. 

 

III - Princípio da natureza subsidiária 

Os programas de incentivo têm natureza complementar, e não devem se 

sobrepor às outras ferramentas educacionais de direcionamento, que são as Honrarias, 

Prêmios e Títulos; e os Dias obrigatórios, os quais, em caso de conflito de calendário ou 

de objetivos, deverão prevalecer. 

 

IV - Princípio da autoridade institucional 

Os programas de incentivo são revestidos da autoridade institucional do 

Supremo Conselho e dos Grandes Conselhos, de forma que uma certificação ou 

premiação concedida significa a ratificação e reconhecimento dos órgãos oficiais, que 

estão “chancelando” as atividades praticadas.  
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Isto significa que esta chancela institucional deve ser dada com extrema 

cautela; pois se forem outorgadas levianamente, padrões não desejados podem ser 

referendados e perpetuados. Por esta razão, as premiações, selos ou certificações, devem 

sempre buscar altos padrões, evitando revestir comportamentos e realizações medíocres 

ou mal executadas com o reconhecimento institucional.  

Quando realizações medíocres ou mal executadas são chanceladas pelo 

Supremo Conselho ou por um Grande Conselho, duas consequências podem se abater:   

a) o reconhecimento oferecido pode perder seu valor, por tornar-se algo 

comum e banalizado;  

b) os baixos padrões serem fixados, na confiança ilusória dos membros em 

que aquele selo ou prêmio concedido realmente reconhece um padrão de excelência (que 

na verdade inexiste). 

 

 V - Princípio da proporcionalidade do reconhecimento 

As premiações, selos e certificados deverão ser proporcionais ao nível de 

excelência da atividade reconhecida. Tanto maior o nível da competição, da 

complexidade da tarefa requerida ou do resultado obtido, maior será a recompensa 

ofertada aos merecedores.  

A proporção é crucial para manter os altos padrões e também para calibrar 

melhor a importância que a instituição dá à cada uma das práticas incentivadas, guardando 

os estímulos mais intensos para os programas de incentivo que requeiram 

premiações/reconhecimentos mais acentuados.  

 

 VI - Princípio do não cerceamento da iniciativa local 

Os programas de incentivo deverão ser planejados levando em consideração 

a pluralidade dos cenários locais e a necessidade adaptativa deles.  Não deverão ocupar 

demasiadamente os calendários, nem devem ter direcionamentos tão fixos que atrapalhem 

o desenvolvimento das iniciativas locais. 

Os programas de incentivo devem estimular e direcionar os membros, mas 

não podem ceifar a oportunidade de criarem e desenvolverem atividades direcionadas ao 

seu cotidiano. Se os programas de incentivo forem tão hipertrofiados a ponto de não 

sobrar tempo para desenvolver outras pautas, ou forem tão direcionados que inibam a 

criatividade, eles se tornam improdutivos e opressivos.  
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Assim sendo, os programas de incentivo devem preferencialmente 

estabelecer objetivos claros e parametrizar a execução, mas devem evitar modelos 

engessados. Eles devem, idealmente, privilegiar ações que incentivem que as células 

básicas tenham oportunidade de planejar e deliberar em como executá-los.  

 

7.13.5 Guias de Programas de incentivo 

 

A Comissão Nacional de Educação, em conjunto com as lideranças nacionais 

juvenis deverá estabelecer um guia unificado de programas de incentivo, a ser chamado 

“Guia Nacional de Programas de Incentivo''. Nele, deverão ser descritos e fundamentados 

minuciosamente todos os programas de incentivo em vigência à nível nacional. O 

documento terá caráter normativo e deverá atender aos sete princípios previstos no 

presente Plano Pedagógico. 

Cada Grande Conselho poderá elaborar um guia estadual/distrital que 

descreva os programas de incentivo desenvolvidos em sua jurisdição. Se adotados, os 

guias também terão caráter normativo, e deverão estar em consonância os mesmos seis 

princípios aqui descritos, e não devem conflitar com as previsões do Guia Nacional de 

Programas de Incentivo. 

 

7.14 PRÁTICAS CULTURAIS E ARTÍSTICAS 

 

Trata-se a seguir das práticas culturais e artísticas, apresentando o 

fundamento delas enquanto práticas educacionais dentro das três ordens tuteladas; e em 

seguida se prescreve o Programa de incentivo às práticas culturais e artísticas. 

 

7.14.4 Fundamentos das práticas culturais e artísticas 

 

As práticas culturais e artísticas são fundamentais para o desenvolvimento 

pleno dos objetivos das Ordens tuteladas pelo Supremo Conselho DeMolay Brasil.  

Na Ordem dos Escudeiros elas representam um pilar fundamental da 

aquisição de linguagens, da auto expressão e da compreensão do Escudeiro sobre o 

mundo que o cerca e sobre as práticas e valores da sociedade a qual ele integra.  
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Na Ordem DeMolay, o domínio de certas linguagens artísticas torna-se muito 

relevante, por vezes até imprescindível, para o exercício de certas atividades 

educacionais. A música, o teatro, a literatura e a simbologia gráfica, por exemplo, são 

elementos indissociáveis da prática ritualística. Além disso, outras linguagens podem ser 

muito úteis na realização de trabalhos filantrópicos ou eventos. Ademais, é desejável que 

o adulto formado pela Ordem DeMolay tenha uma bagagem cultural relevante. 

Na Ordem da Cavalaria, as práticas culturais tornam-se ainda mais relevantes, 

pois além de manter todas as razões da Ordem DeMolay, tem acrescida a característica 

de utilizar fortemente a imersão cultural como elemento potencializador da cognição dos 

membros. Ademais, o desenvolvimento cultural é um dos objetivos centrais da Ordem da 

Cavalaria, que visa formar adultos com grande poder analítico e vasta bagagem cultural. 

Todas as práticas artísticas e culturais devem ser incentivadas, nas três Ordens 

tuteladas, pois configuram em poderosas ferramentas educacionais, capazes de 

engrandecer o espírito humano e ampliar as faculdades cognitivas dos membros. Isto 

inclui incentivar a criação de clubes de leitura, oficinas e grupos de teatro, produção de 

artes visuais, apresentações musicais, dentre outras inúmeras possibilidades. 

 

7.14.5 Programa de incentivo às práticas artísticas e culturais 

 

O Supremo Conselho deverá implementar, tão logo as condições 

administrativas e financeiras permitirem, um Programa de Incentivo às práticas culturais, 

visando não só valorizar, mas ajudar na concretização de atividades desta natureza.   

Periodicamente (semestral ou anualmente), o Supremo Conselho deverá 

publicar um edital, oferecendo uma ou mais cotas de financiamento de atividades 

artísticas e culturais, tais como: apresentações teatrais, produções e apresentações 

musicais, publicações de produções literárias, organização de eventos de propagação de 

cultura, dentre outros.    

Os interessados deverão inscrever seus projetos, apresentando as propostas 

que pretendem realizar, informando os objetivos pretendidos, recursos necessários, 

cronograma e justificativa, descrevendo a necessidade do financiamento.  

Uma comissão especial, formada por membros da Comissão Nacional de 

Educação e outros membros do SCDB, convidados, que tenham conhecimento e 

experiência nas áreas contempladas pelo edital, avaliará as propostas julgando a 

pertinência delas, a razoabilidade de execução e a necessidade da utilização da verba do 
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Supremo para ser realizada. Os projetos melhor avaliados terão prioridade no recebimento 

das cotas disponíveis. 

A quantidade de cotas, o valor financiado por cada cota e as regras de 

inscrição serão definidas pelo próprio edital, ao qual deve ser dada ampla publicidade, 

em âmbito do Supremo Conselho.  

As cotas poderão ser estabelecidas para contemplar Castelos, Capítulos, 

Priorados ou membros individualmente, ficando totalmente a critério do edital o 

estabelecimento delas. 

Os editais serão redigidos em um esforço conjunto da Comissão Nacional de 

Educação e Comissão de Orçamento e Finanças, devendo ser referendado diretamente 

pela Diretoria Executiva.  

É altamente desejado que os Grandes Conselhos desenvolvam também 

programas de financiamento, a moldes semelhantes, ficando a critério dos Grandes 

Mestres Estaduais/Distrital conduzir a questão. 

 

7.15 PRÁTICAS ESPORTIVAS E RECREATIVAS 
 

As práticas esportivas e recreativas têm diferentes finalidades e formas de 

serem trabalhadas em cada uma das ordens tuteladas. Discorre-se sobre isso de maneira 

breve a seguir. 

Na Ordem dos Escudeiros elas podem ser finalísticas, pois um dos aspectos 

fundamentais desta ordem é propiciar lazer e integração dos membros. Também podem 

ser atividades-meio, pois desenvolvem uma série de habilidades motoras essenciais para 

a formação de uma criança, além de incutir valores como o respeito às regras, lealdade, 

espírito de equipe, dentre outros85. 

A prática de recreação e desporto é um dever de todo Castelo, pois está no 

âmago da Ordem, que deve estabelecer-se como um ambiente lúdico e interativo.  Cabe 

ao Preceptor organizar essas atividades, baseando-se na Base Curricular de Escudeiros.  

Também deve ser incentivado que sejam organizados eventos recreativos 

entre Castelos, organizados por eles mesmos ou pelos Grandes Conselhos 

Estaduais/Distrital, também lastreados pela Base Curricular de Escudeiros. 

 
85 Ver Base Curricular de Escudeiros, no item 8.4 
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Já na Ordem DeMolay, a oportunidade de trabalhar os valores éticos através 

da competição saudável se mantém, e o aspecto recreacional potencializa o estreitamento 

dos laços de amizade e companheirismo entre os membros. O desenvolvimento das 

práticas desportivas e recreativas, diferentemente da Ordem dos Escudeiros, não pode ser 

finalístico na Ordem DeMolay. 

É desejado que os Capítulos organizem atividades esportivas internas e 

também incentivem seus membros a praticarem esportes fora do ambiente da Ordem; 

tratando essas atividades como propiciadoras do desenvolvimento cultural, social, e da 

manutenção da saúde física e mental.  Os Grandes Conselhos deverão organizar em suas 

jurisdições competições amistosas de esportes, a nível estadual/distrital e regional. 

Na Ordem da Cavalaria, em geral, não se trabalha com práticas desportivas, 

exceto em atividades temáticas, em eventos; que entram como elementos de imersão 

cultural. Não significa, contudo, que sejam vedadas essas práticas como formas de 

estreitar laços entre os membros, ficando a critério organizá-las. 

Cabe dizer que, aqui, estão englobados como atividades recreacionais e 

esportivas os jogos e brincadeiras de todos os tipos, com regras e sem regras, competitivos 

ou não, incluindo eletrônicos - esportes coletivos e individuais, e-sports, jogos de 

tabuleiro, e gincanas. 
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8 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

 

A seguir, passa-se a tratar sobre o conteúdo programático a ser desenvolvido 

na Ordem dos Escudeiros, Ordem DeMolay e Ordem da Cavalaria. Inicialmente, 

apresentam-se as ementas de cada etapa formativa das células básicas, as quais descrevem 

o que se pretende ensinar através de todas as ferramentas educacionais disponíveis86. Em 

seguida, trata-se das bases curriculares de todas as Ordens, que descrevem competências, 

capacidades, habilidades e conteúdos a serem trabalhados. 

 

8.4 EMENTA DE CASTELO 
 

Um Castelo opera em grau único, que é o de “Escudeiro”.  Tem-se por 

objetivo trabalhar os princípios fundamentais chamados de “lições da vida”: “Sabedoria”, 

que diz respeito à importância da aplicação nos estudos e na busca pelo conhecimento e 

da observância atenta aos bons exemplos; a “Verdade”, que representa a franqueza, a 

honestidade e a boa vontade de se esforçar, rumo ao crescimento; e a “Justiça” que ensina 

a retidão na conduta, a amabilidade, e o serviço ao próximo como bases do caráter. O 

senso de companheirismo e a importância do cultivo à espiritualidade87 também são 

aspectos fundamentais.  

O convívio com membros da Ordem DeMolay é um aspecto essencial, para 

que se desenvolva um vínculo fraternal e para que os Escudeiros projetem para si os 

valores preconizados e exemplificados pelos DeMolays. A ludicidade também é um 

aspecto crucial, de forma que as atividades realizadas devem ser essencialmente 

divertidas, respeitando o “ser criança”.  

Do ponto de vista da Ordem DeMolay, o convívio com os Escudeiros é uma 

via de mão dupla: além de difundir os preceitos da Ordem, representa uma oportunidade 

singular dos DeMolays Ativos trabalharem com crianças, desenvolvendo o senso de 

responsabilidade e zeladoria, junto a sua série de habilidades viabilizadas pelo convívio 

com os mais novos.  

 
86 Não confundir com o ementário dos Plano de Ensinos, que descreverão especificamente os conteúdos a 

serem estudados nas Instruções Formacionais. 
87 Sem caráter sectário, doutrinário - apenas incentiva que as crianças desenvolvam seu laço íntimo com a 

transcendência, do modo que lhe seja particular. Assim como a Ordem DeMolay, a Ordem dos Escudeiros 

não tem por objetivo substituir a religião, atuando em campos muito distintos.  
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8.5 EMENTAS CAPITULARES 
 

São apresentadas, a seguir, as ementas dos dois graus capitulares praticados 

na Ordem DeMolay: o Grau Iniciático, e o Grau DeMolay.  

 

8.5.4 Grau Iniciático 

 

O Grau Iniciático tem por finalidade recepcionar o jovem na instituição, de 

forma análoga a um noviciado, e apresentar os valores basilares e rudimentos da Ordem 

DeMolay. São apresentadas as sete virtudes cardeais do Amor Filial, Reverência pelas 

Coisas Sagradas, Cortesia, Companheirismo, Fidelidade, Pureza e Patriotismo, e se 

instrui sobre os três baluartes da Ordem: a Liberdade Civil, a Liberdade Intelectual e a 

Liberdade Religiosa. 

Nesta etapa o jovem deve aprender a pensar como um DeMolay, tornando-se 

capaz de aprender através de símbolos, alegorias e metáforas. Ele deve ter a concepção 

clara e inequívoca de que a Ordem DeMolay é uma escola de moralidade e que o objetivo 

final da instituição é formar jovens que sejam capazes de impactar o meio em que vivem 

exercendo uma conduta virtuosa digna de ser imitada. Nenhum Iniciático deverá ser 

promovido ao Grau DeMolay se não obtiver esta clara compreensão, e não assimilar o 

significado das Virtudes Cardeais, dos Baluartes, e do conceito de Emulação. 

 

8.5.5 Grau DeMolay 

 

O Grau DeMolay representa a recepção completa de um jovem dentro da 

instituição; que depois de conhecer o funcionamento de um Capítulo e ser instruído sobre 

os objetivos e valores da Ordem DeMolay, resolve, por livre e espontânea vontade, 

dedicar-se ao ideal de melhorar o mundo através do exemplo virtuoso. 

Os valores da Lealdade e Tolerância são os principais ensinamentos do Grau 

DeMolay, que complementam as instruções dadas no Grau Iniciático, através do exemplo 

heroico de Jacques de Molay - o último Mestre do Templo, que preferiu morrer na 

fogueira ao invés de trair seus companheiros. O benefício da dúvida, o não-julgamento, e 

a luta contra a arrogância e o despotismo também são valores relevantes. 

Ao atingir o Grau DeMolay o jovem é incentivado a assumir cargos dentro de 

seu Capítulo e desenvolver diferentes habilidades que lhe serão úteis por toda sua vida. 
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Com protagonismo, os portadores do Grau DeMolay devem encontrar um ambiente 

seguro e saudável para explorar seus potenciais nos diversos trabalhos desenvolvidos 

dentro da Ordem. 

 

8.6 EMENTAS DE PRIORADO 
 

Trata-se a seguir das ementas concernentes aos trabalhos realizados em 

Priorado, ou seja, das etapas formativas da Ordem da Cavalaria. Trata-se inicialmente do 

Grau de Nobre Cavaleiro e, na sequência, do Nobre Rito da Cavalaria. 

 

8.6.4 Grau de Nobre Cavaleiro 

 

Grau de Nobre Cavaleiro é o pórtico para a Ordem da Cavalaria, e o nível de 

trabalho basilar dos trabalhos em Priorado. Sendo a única etapa de aprendizado 

obrigatória dentro da Ordem da Cavalaria, este Grau se destina aos DeMolays mais velhos 

e experientes que decidiram, por sua livre e espontânea vontade, ampliar seu 

conhecimento e nível de dedicação com o propósito e preceitos que aprendeu na Ordem 

DeMolay. 

O objetivo primário deste Grau é lapidar e aprofundar todos os valores e 

ensinamentos transmitidos nos graus capitulares da Ordem DeMolay, enfatizando um 

comprometimento maior na prática das Virtudes Cardeais e estabelecendo um sentimento 

de auto responsabilização pela sua conduta ética e moral. 

Esta etapa deve trabalhar fortemente a concepção de “liderança”, que diz 

respeito a cultivar uma conduta diligente, de abnegação e serviço ao próximo, exercendo 

as virtudes da Caridade e da Humildade. Todo Cavaleiro deve ter a compreensão nítida e 

inequívoca de que ser “líder” não está restrito a ocupar posições de comando, mas exercer 

um serviço virtuoso capaz de influenciar positivamente aqueles com quem convive.  

As alegorias de Nobre Cavaleiro têm por base elementos ligados às ordens de 

militares de cavalaria e ao ideal da nobreza/fidalguia, que aparecem em toda cultura de 

cavalaria romântica e na cultura de cavalaria europeia. A imersão cultural configura um 

elemento potencializador da cognição dos membros e objetiva ensinar como pensar e 

portar-se como um Cavaleiro. Portar-se como Cavaleiro significa desenvolver a Nobreza 

de caráter, que inclui: combater as injustiças, atingir elevados padrões morais, auxiliar os 

necessitados, servir com renúncia, e proteger fracos e oprimidos.  
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Além da liderança e do comprometimento com o alto padrão moral 

trabalhados, o desenvolvimento intelectual e cultural é um aspecto basilar deste Grau, que 

também tem como objetivo fazer com que o jovem desenvolva um pensamento crítico, e 

com ele se torne uma pessoa mais preparada para enfrentar as dificuldades na vida. Por 

esta razão, as atividades realizadas em Grau de Nobre Cavaleiro deverão enfatizar práticas 

reflexivas, pesquisas, debates, leituras, e outras práticas que ampliem o repertório cultural 

e favoreçam a criticidade no pensar. 

 

8.6.5 Nobre Rito da Cavalaria 

 

A Ordem da Cavalaria possui um sistema suplementar ao Grau de Nobre 

Cavaleiro, chamado Nobre Rito da Cavalaria, que tem cerimônias, estudos e reflexões 

que oportunizam o aprimoramento cultural, moral e intelectual dos membros da Ordem 

da Cavalaria, trazendo ensinamentos úteis para aquele que transaciona da 

adolescência/juventude para a vida adulta. 

O Nobre Rito contém sete etapas de aprendizado lineares e progressivas, que 

serão referidas doravante como “degraus”, os quais estão divididos em dois Ciclos 

(corpos temáticos): o Ciclo Histórico e o Ciclo Filosófico88.  

O Ciclo Histórico compreende as etapas de Cavaleiro da Capela, Cavaleiro 

da Cruz de Salém, Cavaleiro Ex-Templário e Cavaleiro da Tríade. O Ciclo Filosófico, por 

sua vez, compreende o Cavaleiro do Ébano, Cavaleiro Anon e Cavaleiro da Cadência. 

Tratar-se-á, a seguir, das ementas de cada um destes Ciclos, subdividindo o Ciclo 

Filosófico em duas partes, devido aos seus componentes possuírem objetivos específicos 

que merecem uma atenção distinta. 

 

8.6.5.1 Ciclo Histórico  

 

O Ciclo Histórico traz em seu arcabouço degraus de aprendizado que 

aprofundam as lições aprendidas no Grau Iniciático, Grau DeMolay e Grau de Nobre 

Cavaleiro, trazendo alegorias relacionadas à história dos Cavaleiros Templários, 

emprestando elementos históricos para compor símbolos, metáforas e parábolas.  

 
88 Há ainda um terceiro ciclo, com mais três cerimônias: o Ciclo de Títulos Honoríficos, o qual não convém 

tratar neste tópico, por não ser essencialmente de “estudo”. 
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De maneira ampla, o Ciclo Histórico traz alertas sobre as mazelas da vida e 

ensina como evitar e superar os vícios89 humanos, permitindo que as virtudes floresçam. 

Questões como a moderação da ambição, a superação da soberba, a honra, o valor da 

amizade, a resiliência e os atributos da liderança, são algumas das temáticas 

desenvolvidas neste Ciclo. 

A nenhum Cavaleiro que não compreenda o caráter alegórico das cerimônias, 

ou a primazia do desenvolvimento da virtude e do combate ao vício, deve ser franqueado 

acesso aos degraus do Ciclo Filosófico. Aquele que chegar ao degrau de Cavaleiro da 

Tríade deve ser proficiente em extrair as lições sobre os vícios e virtudes das alegorias e 

parábolas que o rito apresenta. 

 

8.6.5.2 Cavaleiro do Ébano e Cavaleiro Anon 

 

O Cavaleiro do Ébano e o Cavaleiro Anon são degraus intimamente 

correlacionados, de forma que, apesar de terem ensinamentos e alegorias próprias, são, 

em última instância, complementares e interdependentes. Eles mudam a abordagem 

ritualística e passam a trabalhar com sistemas alegóricos mais complexos, deixando de 

utilizar as parábolas históricas - o que lhes rende a classificação de “filosóficos”. 

 O Cavaleiro do Ébano representa uma transição temática significativa em 

relação a todas as etapas anteriores iniciando uma discussão sobre o amadurecimento do 

jovem e sobre a maioridade que se aproxima. A definição de maioridade, o discernimento 

e a tomada de decisão, são os elementos centrais deste degrau. A importância da 

espiritualidade e a relação com a dimensão do sagrado ganham outro matiz e questões 

como a fé, o perdão e a redenção humana também são trabalhados. O Cavaleiro do Ébano 

representa uma provação e uma confirmação pessoal de todo aprendizado que foi 

edificado em todas as etapas anteriores. 

O Cavaleiro Anon, por sua vez, retoma diversos conceitos e debates morais e 

filosóficos iniciados no Cavaleiro do Ébano, e representa um aprofundamento 

significativo na senda da Cavalaria, com reflexões sobre elementos mais abstratos tal 

como a relação do ser humano com o tempo, felicidade, propósito e a imortalidade da 

alma. O combate à autoglorificação, a diligência, e uma revisitação aos ensinamentos 

capitulares também são aspectos fundamentais do Cavaleiro Anon. Destaca-se como 

 
89 “Vício”, no contexto da Organização, representa o antônimo de uma virtude, ou seja, uma falha de caráter. 
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ponto fulcral o ensinamento da prevalência da virtude, mesmo em face da falibilidade 

humana.  

A nenhum Cavaleiro Anon que não demonstre uma compreensão e decisão 

clara de se cultivar constantemente as virtudes e irradiá-las ao próximo de maneira 

altruísta e caritativa, deve ser franqueada a progressão a Cavaleiro da Cadência. 

 

8.6.5.3 Cavaleiro da Cadência 

 

O Cavaleiro da Cadência representa a última etapa formativa do Nobre Rito 

da Cavalaria, sendo um momento de síntese de todos os ensinamentos transmitidos 

anteriormente tanto em Capítulo quanto em Priorado. É destinado para Cavaleiros que 

estão muito próximos de atingirem a maioridade simbólica de 21 anos, portanto 

representa a preparação da transposição dos ensinamentos recebidos enquanto jovem, 

para o mundo adulto iminente.  

Alegorias capitulares e de Priorado são revisitadas sob uma nova ótica, 

enfatizando a compreensão holística de todos os ensinamentos ofertados pela instituição; 

acentuando que, apesar de ser o último degrau de aprendizado, o aprimoramento pessoal 

perdurará por toda a vida. A utopia, a dedicação da vida aos ideais e o legado, são 

elementos fundamentais do Cavaleiro da Cadência; que se ambienta, principalmente, sob 

os elementos da heráldica. 

 

8.7 BASE CURRICULAR DE ESCUDEIROS 
 

A Ordem dos Escudeiros deverá possuir um documento intitulado Base 

Curricular da Ordem dos Escudeiros: um documento público, de caráter pedagógico, 

complementar ao presente Plano Pedagógico, destinado a orientar as atividades 

concernentes aos Castelos brasileiros. Neste documento deverão estar listadas as 

competências, capacidades, habilidades e conteúdos que são considerados pertinentes 

para o trabalho com Escudeiros, atendendo às múltiplas ferramentas educacionais desta 

Ordem. Uma vez publicado, é dever de todo Castelo utilizarem-no para planejar seu 

calendário de atividades.  
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8.7.4 Fundamentos e princípios norteadores da Base Curricular da Ordem dos 

Escudeiros 

 

Em sentido amplo, a Base Curricular da Ordem dos Escudeiros deverá 

embasar-se nos quatro pilares da educação da UNESCO, a saber: “aprender a conhecer”, 

que diz respeito à aquisição de instrumentos de compreensão; “aprender a fazer”, que 

descreve a capacidade de agir sobre o meio envolvente; “aprender a viver juntos”, que 

orienta a cooperação com os outros; e “aprender a ser” que preconiza o desenvolvimento 

integral do indivíduo, em suas múltiplas dimensões. 

Além do se atender aos quatro pilares da educação da UNESCO, a Base 

Curricular da Ordem dos Escudeiros deve orientar-se nos seguintes princípios: 

I - Ludicidade: as atividades devem ser prevalentemente divertidas. 

Trabalhos com jogos, brincadeiras e imaginação são altamente desejados. 

II - Coerência: as atividades devem estar em consonância com o objetivo e 

os valores da Ordem dos Escudeiros, tendo o propósito de sua realização bem definido e 

explicitado. 

III - Participação ativa: os Escudeiros não são polos passivos, repositórios 

de conteúdo - eles devem participar ativamente das atividades, sendo estimulados a se 

expressarem e interagirem. 

IV - Responsabilidade: as atividades devem levar em consideração a 

necessidade de proteção aos Escudeiros, evitando toda e qualquer atividade que os 

coloque em risco físico ou psicológico. As Lideranças Adultas são responsáveis diretos 

pelo bem-estar dos membros. 

V - Primazia da Virtude: as atividades devem enfatizar os aspectos éticos e 

morais concernentes ao arcabouço filosófico da Ordem dos Escudeiros, semeando o 

apreço ao desenvolvimento de uma conduta virtuosa. 

VI - Integração: as atividades preferencialmente devem propiciar o convívio 

entre DeMolays e Escudeiros, a fim de favorecer o estreitamento de laços e a emulação. 

VII - Cooperação: os Escudeiros devem ser constantemente estimulados a 

cooperarem entre si e desenvolverem o senso de solidariedade. 

VIII – Imersão: - é interessante que as atividades propiciem uma imersão na 

atmosfera cultural relacionada aos elementos simbólicos e históricos que ambientam a 

Ordem - especialmente no que diz respeito ao treinamento de cavaleiro e o Ciclo 

Arthuriano.  
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IX - Respeito às diferenças - as atividades dos Castelos devem respeitar a 

pluralidade dos membros e estimular a aceitação e o convívio com o diferente, realçando 

o espírito fraternal. 

X - Criatividade: as atividades devem ser variadas, de modo a potencializar 

a cognição dos membros. Tanto o Preceptor, enquanto responsável pela condução 

pedagógica do Castelo, deve ser criativo na propositura de atividades, quanto os próprios 

Escudeiros, devem ser estimulados a buscarem soluções e aplicações inovadoras em suas 

tarefas a serem desempenhadas.  

XI - Aplicação à realidade: as atividades e conteúdos devem fazer sentido 

para os Escudeiros; eles devem ser capazes de perceber a significância do que lhes é 

proposto, bem como serem capazes de aplicar o aprendizado em sua vida diária. 

 

8.7.5 Áreas Temáticas previstas e Objetivos pré-fixados 

 

A Base Curricular dos Escudeiros deverá descrever quinze Áreas Temáticas, 

que organizam as competências, conteúdos, capacidades e habilidades a serem 

desenvolvidas em trabalhos da Ordem dos Escudeiros. Nenhuma destas áreas deverá ser 

alterada ou suprimida, ou acrescida, devendo o documento ser mantido em absoluta 

consonância com o presente Plano Pedagógico. 

Dentro das áreas temáticas, estarão listados os Objetivos, que descrevem 

especificamente cada competência, conteúdo, capacidade e habilidade que se pretende 

trabalhar. Os “objetivos”, como o nome indica, não descrevem como devem ser feitas as 

práticas, mas sim, as metas educacionais a serem atingidas com os trabalhos.  

Com isto, se objetiva preservar a liberdade e a criatividade dos Castelos, 

viabilizando a adaptabilidade dos trabalhos à realidade local, e valorizar as 

regionalidades. Por outro lado, entende-se que fixando os objetivos, seja possível nortear 

os Castelos para práticas significativas e coerentes, haja vista que saber “onde se quer 

chegar” é o primeiro passo para um planejamento eficiente.   

A listagem de objetivos para os trabalhos com Escudeiros é de competência 

privativa do Supremo Conselho DeMolay Brasil, sendo vedado a qualquer Grande 

Conselho promulgar normativas adicionais, suplementares ou complementares, sobre 

esta matéria. 

A publicação e atualizações da Base Curricular da Ordem dos Escudeiros 

ficará a cargo das Comissões Nacionais de Educação e Comissão Nacional da Ordem dos 
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Escudeiros. Toda alteração feita eventualmente deve ter a anuência direta dos presidentes 

de ambas as comissões e deve vir acompanhada de um relatório técnico fundamentando 

a mudança. 

A seguir, passa-se a listar as Áreas Temáticas que comporão a Base Curricular 

da Ordem dos Escudeiros, balizando a estrutura delas e pré-fixando alguns objetivos que 

impreterivelmente deverão constar no documento. Poderão ser acrescentadas, a critério 

das comissões supracitadas, outros objetivos além dos que se seguem.   

 

I - Instrução litúrgica, simbólica e moral 

Esta área temática se dedicará a conteúdos concernentes à instrução de como 

praticar o ritual, bem como a explicações acerca dos símbolos e princípios filosóficos da 

Ordem. Deverá conter impreterivelmente, dentre os conteúdos listados, reflexões sobre 

“Sabedoria”, “Verdade”, “Justiça”, e seus respectivos elementos litúrgicos que os 

representam; sobre o significado da mesa e sua inspiração na Távola Redonda, do Ciclo 

Arthuriano; o significado de “escudeiro”; a Ordem DeMolay; o significado de virtude; o 

mote da Ordem dos Escudeiros.  

 

II - Dinâmicas de grupo 

Esta área temática lista os objetivos específicos a serem trabalhados em 

dinâmicas de grupo, que poderão ser feitas durante as reuniões ou fora delas. Deverão 

constar entre os conteúdos, capacidades e habilidades, previsão dos seguintes objetivos: 

desenvolvimento de senso de coletividade e trabalho em equipe; compreensão e 

superação dos próprios limites; mediação/soluções de conflitos; busca de soluções 

criativas para desafios; ética e conduta leal.  

 

III - Teatralizações e contação de história 

Nesta área temática, há de se trabalhar o teatro como linguagem artística, e a 

narrativa histórica como ferramenta didática, capaz de ensinar com parábolas. Dentre os 

conteúdos, capacidades e habilidades, deve constar: exercícios de expressão corporal; 

jogos teatrais; exercícios de improviso; mímica; fábulas e contos com lições morais.  

 

IV - Artes visuais 

A área de Artes Visuais deverá tratar de atividades que desenvolvam a 

concentração, noção espacial, coordenação motora, e imaginação dos escudeiros, através 
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do fazer artístico. Deve-se tratar as linguagens artísticas como ferramentas de expressão, 

que podem ser trabalhadas como meios de se atingir outros objetivos, ou serem 

finalísticas, a depender da intenção didática. Deverá ser previsto como conteúdos: 

formação das cores; atividades de colorir; atividades de recorte e colagem; desenho; 

modelagem de massinha e/ou argila; dobraduras; artes digitais; fotografia; produção de 

vídeos; contemplação de peças artísticas; importância do fazer artístico; trabalhos com 

sucata.  

 

V - Atividades com música e literatura 

Esta área temática se destina às atividades relacionadas ao universo musical 

e literário, assim como seu estudo, interpretação e prática, com o intuito de despertar o 

interesse e curiosidade para essas áreas do conhecimento. Deverá conter, entre os 

conteúdos, capacidades e habilidades: importância da música e da literatura no cotidiano; 

história da música; música e literatura como linguagens; atividades de escrita; e contato 

com instrumentos musicais; apresentações artísticas; organização de saraus; práticas de 

leitura; apresentação de livros e músicas. 

 

VI - Deliberações e estímulo à expressão 

Esta área deverá descrever as atividades deliberativas realizadas nas reuniões 

do Castelo. As deliberações são pontuais e não devem ocupar muito tempo da pauta, pois 

são poucos os temas que de fato cabem aos Escudeiros discutirem em termos de 

organização. Os momentos deliberativos devem ser tratados como oportunidades de 

estímulo à expressão e da aquisição de rudimentos de liderança. Os temas que cabem aos 

Escudeiros discutirem, e que devem ser necessariamente previstos nesta área temática 

são: decidir ou opinar se o Castelo participará de uma atividade capitular; decisões 

coletivas sobre atividades futuras; sugestões de melhorias no Castelo; apresentações de 

possíveis candidatos.    

 

VII - Experiências e atividades exploratórias 

Estarão descritas nesta área temática as atividades relacionadas a 

experimentações e atividades exploratórias, que, em sua maioria, serão atividades 

externas, ou híbridas (parte realizada em reunião, parte realizada em atividade de campo). 

Tratam-se de atividades que estimulem a curiosidade, o senso investigativo e capacidade 

de formular hipóteses e pensar analiticamente. Considerando a etapa formativa dos 
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Escudeiros, este rol de atividades é capaz de potencializar significativamente os ganhos 

pedagógicos dos meninos, complementando as atividades escolares. Deverão estar 

previstas necessariamente as seguintes capacidades e habilidades: capacidade de formular 

hipóteses; identificar, comparar e estimar grandezas; contato com diferentes materiais; 

desenvolvimento de pensamento analítico. 

 

VIII - Excursões, passeios e acampamentos 

Intimamente relacionada aos princípios da Ludicidade e Interação, por serem 

momentos muito ricos em diversão, que propiciam o convívio próximo entre os 

Escudeiros, DeMolays e os pais e mães, as excursões, passeios e acampamentos podem 

servir como ferramenta educacional para trabalhar outras áreas temáticas, ou serem 

finalísticas, guardando em si mesmas o propósito de realização.  Deverão estar previstos 

os seguintes componentes: contato com a cultura local; conhecer espaços públicos 

importantes para a cidadania; conhecer museus e centros culturais; desenvolvimento de 

senso de coletividade; fortalecimento de laços fraternos. 

 

IX - Jogos, brincadeiras e práticas desportivas 

Esta área temática atende diretamente os princípios da Ludicidade e da 

Integração, servindo diretamente a um dos propósitos da Ordem, que é propiciar a 

diversão e o lazer aos membros. É possível trabalhar os jogos, brincadeiras e práticas 

desportivas de maneira finalística, ou seja, só pelo prazer de fazê-las, quanto como 

ferramenta pedagógica, propiciadora de diversas capacidades e habilidades, uma vez que 

as brincadeiras, jogos e desportos representam importantes ferramentas de socialização, 

autoconhecimento, inter-relações, aquisição cultural, autoexpressão, e de exercício das 

dimensões conceitual, procedimental e atitudinal do conhecimento.  

Deverão constar como objetivos, necessariamente: respeito às regras e ética; 

construção da autonomia; senso de responsabilidade; propriocepção; estímulo a 

habilidades motoras; jogos regionais; jogos de tabuleiro; eu, o outro e o nós; ganhar e 

perder; cooperação e trabalho em equipe; capacidade analítica; senso tático; capacidade 

de imaginação. 

 

X - Campanhas preventivas e de conscientização 

Esta área temática deve englobar os esforços para incutir, desde cedo, nas 

crianças, noções de cidadania, de autocuidado, de práticas saudáveis e dos direitos e 
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deveres. Parte-se da premissa que a criança bem instruída tende a tornar-se um 

adolescente mais responsável, um jovem mais engajado e autoconsciente e um adulto 

mais saudável e proativo. Devem constar dentre os objetivos previstos, necessariamente, 

os seguintes conteúdos, capacidades e habilidades: conscientização sobre os malefícios 

do álcool, tabaco e drogas; o ECA, direitos e deveres; hábitos de higiene; hábitos de 

segurança; alimentação saudável; reciclagem; cuidados com o meio-ambiente. 

 

XI - Interações com o Capítulo 

Considerando que o convívio entre DeMolays e Escudeiros é um dos aspectos 

basilares desta Ordem, esta área temática deve se dedicar a tratar dos momentos de 

interação entre Capítulos e Castelos. Deverão estar previstos, necessariamente, dentre os 

objetivos das interações: estabelecimento do senso de fraternidade entre Escudeiros e 

DeMolays; introdução aos fundamentos da Ordem DeMolay; intercâmbio geracional; 

despertar o interesse na Ordem DeMolay; despertar à filantropia. 

 

XII - Reflexões sobre o “eu”, “o outro”, e o mundo em que vivemos 

Tendo em vista os alicerces filosóficos e morais da Ordem dos Escudeiros, e 

a necessidade de incentivar as noções de cidadania e do cultivo da virtude desde cedo, 

esta área temática objetiva desenvolver a capacidade de reflexão e edificar o senso de 

ética nos membros desta Ordem. Devem estar necessariamente previstos: respeito às 

diferenças; importância do estudo; importância da espiritualidade; capacidade de escutar 

e aprender com o outro; capacidade de expressar suas ideias; pensar um mundo melhor; 

justiça, igualdade e desigualdade; senso de solidariedade. 

 

XIII - Estreitamento de laços familiares 

Levando em consideração que a Ordem dos Escudeiros, assim como a Ordem 

DeMolay, valoriza o papel da família na formação moral e intelectual do ser humano, esta 

área temática dedica-se ao estreitamento dos laços familiares entre os Escudeiros e seus 

pais/responsáveis. Deverão constar, necessariamente, os seguintes itens: diálogo entre 

pais e filhos; atividades lúdicas em família; relações de confiança e transparência. 

 

XIV - Domínio de ferramental tecnológico  

Considerando que o mundo contemporâneo está cada vez mais imerso em 

tecnologia e cultura digital, crescer e se ambientar à sociedade do século 21 requer certo 
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domínio sobre o arcabouço tecnológico, esta área visa apresentar rudimentos de 

ferramental cultural e tecnológico aos Escudeiros. Devem ser previstas, obrigatoriamente, 

as seguintes capacidades, habilidades e conteúdos: contato com ferramentas digitais; 

aquisição de hábitos saudáveis no uso de internet; expressão criativa através do mundo 

digital. 

 

XV - Outras pautas culturais e instrutivas 

Nesta área deverá constar as capacidades, habilidades e conteúdos que não 

pertencem às outras áreas listadas, mas que também sejam interessantes para se trabalhar 

em âmbito de Castelo. 

 

8.7.6 Aplicação 

 

Ficará a cargo do Preceptor organizar as atividades do Castelo, devendo ele 

incluir no calendário os códigos alfanuméricos correspondentes ao trabalho que planeja 

realizar. Ao fazê-lo, deverá submeter para o Consultor do Castelo para aprovação, e uma 

vez aprovado, comunicar ao Mestre Escudeiro. 

Toda ata de reunião de um Castelo também deverá trazer em seu texto o 

código alfanumérico que embasou as atividades realizadas, para registro do andamento 

dos trabalhos pedagógicos da organização. 

Os códigos alfanuméricos descreverão a Área Temática a ser trabalhada e a 

competência, conteúdo, capacidade ou habilidade que se objetiva desenvolver, tal como 

no exemplo abaixo: 

E1A 

A letra “E” indica que é uma atividade própria da Ordem dos Escudeiros, o 

número “1” demonstra que é a primeira área temática, e a letra “A” representa o conteúdo 

a ser trabalhado. Neste exemplo hipotético, o código E1A representaria: “Atividade de 

Escudeiro: instrução litúrgica, simbólica e moral - reflexão sobre o significado do termo 

‘escudeiro’”.  

Toda atividade externa, isto é, realizada fora das dependências do espaço de 

reunião, deve ser acompanhada pelos pais ou responsáveis legais; ou, alternativamente, 

deve-se coletar uma autorização expressa da participação na atividade específica, a qual 

deverá constar data, local, hora e a assinatura do responsável, impreterivelmente.  
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8.8 BASE CURRICULAR DEMOLAY 
 

A Ordem DeMolay deverá possuir um documento intitulado Base 

Curricular da Ordem DeMolay: um documento público, de caráter pedagógico, 

complementar ao presente Plano Pedagógico, destinado a orientar as atividades 

concernentes aos Capítulos brasileiros e os eventos estaduais/distritais e nacionais desta 

Ordem. Neste documento deverão estar listadas as competências, capacidades, 

habilidades e conteúdos que são considerados pertinentes para o trabalho com DeMolays, 

atendendo às múltiplas ferramentas educacionais desta Ordem. Uma vez publicado, é 

dever dos Grandes Conselhos e Capítulos utilizarem-no para planejar seu calendário de 

atividades.  

 

8.8.4 Fundamentos e princípios norteadores da Base Curricular da Ordem 

DeMolay 

 

A Base Curricular da Ordem DeMolay estará ancorada nos seguintes 

princípios: 

I - Coerência: as atividades devem estar em consonância com o objetivo e os 

valores da Ordem DeMolay, tendo o propósito de sua realização bem definido e 

explicitado. 

II - Protagonismo: Os DeMolays devem participar ativamente das 

atividades, sendo estimulados a elaborarem suas próprias pautas e a manifestarem seus 

anseios. 

III - Responsabilidade: as atividades devem levar em consideração a 

condição de menoridade civil dos membros da Ordem DeMolay, primando pela 

segurança jurídica da organização e, principalmente, evitando toda e qualquer atividade 

que coloque em risco físico ou psicológico os membros; ou mitigando os riscos, quando 

forem estritamente necessários. As Lideranças Adultas são diretamente responsáveis pelo 

bem-estar dos membros Ativos. 

IV - Primazia da Virtude: as atividades devem enfatizar os aspectos éticos 

e morais concernentes ao arcabouço filosófico da Ordem DeMolay, semeando o apreço 

ao desenvolvimento de uma conduta virtuosa. 
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V - Fraternidade: os DeMolays devem ser constantemente estimulados a 

cooperarem entre si e desenvolverem o senso de solidariedade e de irmandade. 

VI - Imersão: é interessante que as atividades propiciem uma imersão na 

atmosfera cultural relacionada aos elementos simbólicos e históricos que ambientam a 

Ordem - especialmente no que diz respeito às Virtudes Cardeais, Baluartes, e ao patrono 

Jacques de Molay 

VII - Respeito às diferenças: as atividades dos Capítulos devem respeitar a 

pluralidade dos membros e estimular a aceitação e o convívio com o diferente, realçando 

o espírito fraternal.

VIII - Criatividade: as atividades devem ser variadas, de modo a 

potencializar a cognição dos membros. O Mestre Conselheiro, com auxílio do Conselho 

Consultivo de seu Capítulo, deve ser criativo na propositura de atividades e pautas, 

variando os estímulos experienciais, repertórios culturais e variando estímulos às 

diferentes capacidades e habilidades a serem desenvolvidas. De igual modo, deverá 

portar-se um Grande Mestre Estadual/Distrital, primando que os eventos e atividades de 

seu Grande Conselho atendam a este princípio. 

IX - Aplicação à realidade: as atividades e conteúdos devem fazer sentido 

para os DeMolays; eles devem ser capazes de perceber a significância do que lhes é 

proposto, bem como serem capazes de aplicar o aprendizado em sua vida diária. 

X - Criticidade: as atividades e conteúdos devem propiciar o 

desenvolvimento do senso crítico dos DeMolays, favorecendo sua inserção na vida 

cidadã. 

XI - Humanidade: as atividades e conteúdos devem primar para a uma 

formação humana integral dos DeMolays, desenvolvendo neles um senso de 

solidariedade, respeito ao ser humano, e serviço abnegado à comunidade ao qual se 

inserem. 

XII - Dinamismo: as atividades devem levar em consideração a relativa curta 

duração das gestões juvenis e da necessidade de uma dinâmica que oportunize que o 

maior número possível de membros Ativos experiencie as vivências ofertadas pela 

Ordem, antes de tornarem-se Seniores. 

  XIII - Continuidade: deve-se valorizar atividades que possam ser 

continuadas em mais de uma gestão administrativa, visando o amadurecimento 

procedimental e a transmissão do conhecimento adquirido entre os membros. 
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8.8.5 Áreas Temáticas previstas e Objetivos pré-fixados 

 

A Base Curricular da Ordem DeMolay deverá descrever quatorze Áreas 

Temáticas, que organizam as competências, conteúdos, capacidades e habilidades a 

serem desenvolvidas em trabalhos da Ordem DeMolay. Nenhuma destas áreas deverá ser 

alterada ou suprimida, ou acrescida, devendo o documento ser mantido em absoluta 

consonância com o presente Plano Pedagógico. 

Dentro das áreas temáticas, estarão listados os Objetivos, que descrevem 

especificamente cada competência, conteúdo, capacidade e habilidade que se pretende 

trabalhar. Os “objetivos”, como o nome indica, não descrevem como devem ser feitas as 

práticas, mas sim, as metas educacionais a serem atingidas com os trabalhos.  

Com isto, se objetiva preservar a liberdade e a criatividade dos Capítulos, 

viabilizando a adaptabilidade dos trabalhos à realidade local, e valorizar as 

regionalidades. Por outro lado, entende-se que fixando os objetivos, seja possível nortear 

os Capítulos para práticas significativas e coerentes, haja visto que saber “onde se quer 

chegar” é o primeiro passo para um planejamento eficiente.   

A listagem de objetivos para os trabalhos com DeMolays Ativos é de 

competência privativa do Supremo Conselho DeMolay Brasil, sendo vedado a qualquer 

Grande Conselho promulgar normativas adicionais, suplementares ou complementares, 

sobre esta matéria. 

A publicação e atualizações da Base Curricular da Ordem DeMolay ficará a 

cargo da Comissão Nacional de Educação, e toda alteração feita eventualmente deve vir 

acompanhada de um relatório técnico fundamentando a mudança. 

A seguir, passa-se a listar as Áreas Temáticas que comporão a Base Curricular 

da Ordem DeMolay, balizando a estrutura delas e pré-fixando alguns objetivos que 

impreterivelmente deverão constar no documento. Poderão ser acrescentadas, a critério 

da comissão supracitada, outros objetivos além dos que se seguem.  

  

I - Compreensão litúrgica, simbólica e doutrinária 

Esta área temática se dedicará a conteúdos concernentes à instrução de como 

praticar o Ritual, bem como a explicações acerca dos símbolos e princípios filosóficos 

presentes na doutrina da Ordem. Todos os objetivos previstos serão complementares ao 

Programa de Ensino do Supremo Conselho DeMolay, não podendo jamais substituí-lo ou 

divergir dele. Constarão necessariamente dentre os objetivos previstos: treinar  
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movimentos de solo e execução litúrgica; fixação de conteúdo e procedimentos 

simbólicos, litúrgicos e hermenêuticos; aprofundamento e discussão de temas históricos 

e filosóficos; dominar a organização e montagem da Sala Capitular; incentivar o 

desenvolvimento de trabalhos reflexivos e pesquisas; trocar experiências e reflexões 

sobre o ritual, simbolismo e doutrina; provocar reflexões sobre os conteúdos previstos 

nas ementas capitulares.   

 

II - Solidariedade, altruísmo e consciência social 

Esta área objetivará construir no DeMolay a consciência sobre a importância 

do desenvolvimento de uma postura altruísta90, e do serviço à comunidade como uma 

expressão de virtude e civismo. Também objetivará indicar quais principais reflexões a 

serem desenvolvidas acerca das desigualdades, injustiças e dificuldades que se abatem 

sobre a sociedade, a fim de sensibilizar o membro e permitir que a virtude aflore melhor 

nele, e possa ser vivenciada de forma prática. Esta área temática aplica-se 

majoritariamente ao desenvolvimento de atividades de beneficência, mas não se limita a 

elas, sendo possível trabalhar os objetivos listados em um rol diverso de atividades. 

Deverão constar, necessariamente, dentre os objetivos: refletir sobre a desigualdade 

econômica e suas consequências; refletir sobre a desigualdade de acesso à cultura, 

educação e lazer; refletir sobre dificuldades advindas de condições étnicas, sociais,  

culturais; refletir sobre o preconceito, de toda espécie; refletir sobre a valorização da vida 

e do pleno gozo da saúde; refletir sobre a importância do serviço comunitário; refletir 

sobre o altruísmo e a doação ao outro; refletir sobre o envelhecer; promover apreço à 

prática solidária; correlacionar o trabalho de beneficência com o desenvolvimento das 

virtudes; refletir sobre a capacidade de iniciativa individual e coletiva;  correlacionar 

conhecimentos acadêmicos às situações práticas de mazelas sociais.  

 

III - Democracia, cidadania e representatividade 

Esta área temática objetiva o desenvolvimento das bases da cidadania e 

democracia, bem como a conscientização sobre os direitos e deveres de um cidadão. 

Considerando que um Capítulo é um microcosmo da sociedade, a rotina democrática 

dentro dele deverá ofertar vivências de uma democracia saudável, participativa, ética e 

engajada, para que quando os membros atinjam a Maioridade, possam transpor sua 

 
90 Antônimo de “egoísmo”. Neste contexto descreve a postura abnegada, de serviço caritativo ao próximo. 
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vivência e aprendizado para a escala real, da vida em sociedade. Neste sentido, a 

capacidade de protagonizar mudanças, se engajar em causas coletivas, liderar, ser 

proativo, bem como saber ouvir, mediar, tolerar e articular e propor, tornam-se aspectos 

fundamentais.  

Pensando nisto, deverão estar previstos, necessariamente, dentre os objetivos: 

compreender o conceito de democracia e/ou cidadania; compreender a tripartição dos 

poderes; compreender o conceito de laicidade; refletir sobre a importância das escolas 

públicas e da educação no geral; experienciar a democracia através da eleição; capacidade 

de elaborar uma candidatura propositiva; refletir sobre a ética e concorrência leal nas 

eleições; gerenciar a frustração de perder uma eleição; a capacidade de propor soluções 

criativas para problemas coletivos; a capacidade de representar um grupo; a capacidade 

de mediação de conflitos e interesses; a capacidade de conciliação; a capacidade de 

decidir entre projetos e propostas; a habilidade de compor uma chapa; reivindicar direitos; 

exigir cumprimento de deveres; discutir sobre tirania e despotismo; refletir sobre bases 

teóricas da cidadania, democracia e modelo republicano; refletir sobre a legislação 

brasileira e estrutura de governo.    

 

IV - Expressão, oratória, comunicação e retórica 

Esta área temática se concentrará nas capacidades e habilidades relacionadas 

à comunicação, oratória, retórica e desinibição, considerando o entendimento de que são 

aspectos fundamentais para o exercício pleno do protagonismo juvenil, da liderança, bem 

como ao desenvolvimento humano integral. Deverão estar inclusos os seguintes 

objetivos, necessariamente: oportunizar a desinibição e a capacidade de se expressar em 

público; trabalhar habilidades de oratória, tal como dicção, impostação vocal, articulação, 

congruência gestual, transmissão de emoções, dentre outros; desenvolver uma 

comunicação não-violenta, eficiente e assertiva; capacidade de expressar os pensamentos 

e sentimentos; desenvolvimento de escuta ativa e empática; conhecer e evitar falácias 

lógicas, construir um discurso bem estruturado; capacidades de redação, tal como 

coerência, coesão e ortografia; dominar diferentes mídias de comunicação e seus 

formatos. 

 

V - Amadurecimento, responsabilização e preparação para a vida adulta 

Tendo em vista a formação humana que a Ordem DeMolay objetiva, é 

imprescindível que no itinerário formativo estejam contidos elementos de preparação para 
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os anos vindouros da Maioridade, auxiliando a transição para a vida adulta e 

oportunizando ganho de autonomia e aquisição de senso de responsabilidade. Assim 

sendo, deverão estar necessariamente dispostos, dentre os objetivos: refletir sobre as 

responsabilidades do mundo adulto; refletir sobre a necessidade de manter-se firme nos 

ideais; desenvolvimento da disciplina e constância; responsabilizar-se por seus atos e 

desenvolver uma postura autônoma; pensar na carreira profissional; noções de atividades 

domésticas visando independência (cozinhar, limpar, lavar, dentre outros). 

 

VI - Expansão de repertório cultural e desenvolvimento da criticidade 

Esta área temática deverá ocupar-se do amadurecimento intelectual dos 

membros, preconizando o desenvolvimento de repertório cultural e do senso crítico dos 

DeMolays. Entende-se que as artes (em sua multiplicidade de linguagens), a literatura e 

o contato com expressões culturais populares, folclóricas, bem como o acesso à 

informação acadêmica, são aspectos indissociáveis da formação humana, e constituem 

importantes capitais culturais a serem adquiridos. Isto posto, devem constar entre os 

objetivos, necessariamente: a aquisição do hábito de leitura; o desenvolvimento de 

linguagens artísticas; o contato com conteúdo acadêmico e divulgação científica; ter 

contato com cultura popular; assistir peças de teatro; assistir apresentações musicais; 

visitar museus e centros culturais; desenvolver habilidade de reflexão; desenvolver 

habilidade de comparar e correlacionar informações; aprender a pesquisar e curar 

informações. 

 

VII - Espiritualidade 

Considerando que a Ordem DeMolay não é uma religião, nem ocupa o papel 

dela, mas entende a importância da espiritualidade na formação integral do ser humano, 

esta área temática tratará dos objetivos relacionados ao fomento de um contato saudável 

entre o DeMolay e o Transcendente, da maneira que lhe aprouver. Deverão constar entre 

os objetivos: incentivar a prática religiosa, de acordo com a crença individual; incentivar 

a tolerância e combate ao preconceito religioso; refletir sobre a importância da dimensão 

do sagrado na formação humana. 

 

VIII - Relações familiares 

Levando em consideração que a Ordem DeMolay valoriza o papel da família 

na formação moral e intelectual do ser humano, esta área temática dedica-se ao 
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estreitamento dos laços familiares entre os DeMolays e seus pais/responsáveis, e traz 

reflexões sobre a importância da família. Deverão constar, necessariamente, os seguintes 

itens: estabelecer diálogo entre pais e filhos; compreender a importância da família; 

demonstrar gratidão com os pais/responsáveis; expandir as relações entre familiares e a 

Ordem DeMolay; refletir sobre os compromissos da paternidade91. 

 

IX - Saúde e bem-estar 

Diretamente relacionada com a virtude da Pureza, esta área temática traz 

objetivos que orbitam a prescrição doutrinária da Ordem DeMolay do dever de “manter 

o corpo livre de dissipações”92. Desta maneira, engloba tanto conscientizações sobre o 

combate de práticas maléficas quanto o cultivo de práticas benéficas; devendo serem 

previstos, necessariamente, os seguintes objetivos: malefícios do álcool, tabagismo e 

demais drogas lícitas e ilícitas; práticas desportivas e a manutenção da saúde; prevenção 

à adicção. 

 

X - Capacidades e habilidades gerenciais 

Esta área temática trará objetivos relacionados às capacidades e habilidades 

gerenciais, que poderão ser exercitadas nas diversas atividades promovidas pela Ordem 

DeMolay. Deverão constar como objetivos: habilidade de elaborar planilhas e quadros; 

habilidade de arrecadar e gerenciar recursos; experienciar planejar e executar eventos; 

habilidade de elaborar atas; habilidade de montar balancetes; capacidade de delegar 

tarefas; capacidade de preparar pautas. 

 

XI - Interação com a Ordem dos Escudeiros 

Considerando que o convívio entre DeMolays e escudeiros é fundamental 

para a existência da Ordem dos Escudeiros, esta área temática deve se dedicar a tratar dos 

momentos de interação entre Capítulos e Castelos. Deverão estar previstos, 

necessariamente, dentre os objetivos das interações: estabelecimento do senso de 

fraternidade entre Escudeiros e DeMolays; intercâmbio geracional; despertar nos 

Escudeiros o interesse na Ordem DeMolay. 

 

 
91 Este último considerando que os membros da Ordem DeMolay são do sexo masculino, que no futuro, 

serão pais em potencial, ou que já exercem a paternidade, mesmo antes de atingir o limiar dos 21 anos   
92 Práticas danosas, autolesivas. 
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XII - Divulgação da Ordem da Cavalaria 

Pensando no ingresso na Ordem da Cavalaria como um grande ganho 

formacional dos membros da Ordem DeMolay, e uma continuidade natural aos 

ensinamentos capitulares, esta área temática se dedicará à promoção das atividades da 

Cavalaria, como incentivo. Devem constar como objetivos, necessariamente: observar os 

trabalhos públicos de um Priorado; conhecer as vantagens e oportunidades em se tornar 

Cavaleiro; informar sobre o Nobre Rito da Cavalaria.  

 

XIII - Estrutura e procedimentos da Ordem DeMolay 

Esta área temática abarca os objetivos relacionados aos aprendizados técnicos 

que a vivência da Ordem DeMolay exige do membro, incluindo conhecimentos sobre sua 

estrutura interna, metodologias e normas. Deverão constar dentre os objetivos, 

necessariamente: conhecer as normas que regem a Ordem; conhecer a estrutura 

hierárquica da Ordem, e a função de cada cargo; aprender a função de cada corpo de 

trabalho; aprender sobre pacotes, protocolos e documentações requeridas. 

 

XIV - Intercâmbio cultural, procedimental, relacional e integração 

Esta área temática descreverá os objetivos relacionados à troca de 

experiências entre os membros, especialmente em visitas a outros Capítulos, ou 

participação em eventos. Deverão constar dentre os objetivos, necessariamente: 

intercambiar informações e soluções entre Capítulos; congregar com outros DeMolays e 

outros Capítulos de cidades diferentes; estabelecer vínculos de amizade com membros de 

outros Capítulos. 

 

8.8.6 Aplicação 

 

Ficará a cargo do Mestre Conselheiro organizar as atividades de seu capítulo, 

devendo ele incluir no calendário os códigos alfanuméricos correspondentes ao trabalho 

que planeja realizar. Algumas atividades dispensam este registro, por serem altamente 

recorrentes - nestes casos, deverá estar explícita a dispensabilidade na Própria Base 

Curricular DeMolay. 
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Toda ata de reunião de um Capítulo também deverá trazer em seu texto o 

código alfanumérico que embasou as atividades realizadas, para registro do andamento 

dos trabalhos pedagógicos da organização. 

Os planejamentos de eventos Estaduais/Distritais e Nacionais também 

deverão conter os códigos alfanuméricos dos objetivos pretendidos, ficando a cargo do 

Grande Mestre Estadual/Distrital fazê-lo ou delegar alguém para a tarefa. 

Os códigos alfanuméricos descreverão a Área Temática a ser trabalhada e a 

competência, conteúdo, capacidade ou habilidade que se objetiva desenvolver, tal como 

no exemplo abaixo: 

D5B 

A letra “D” indica que é uma atividade própria da Ordem DeMolay, o número 

“5” demonstra que é a quinta área temática, e a letra “B” representa o conteúdo a ser 

trabalhado. Neste exemplo hipotético, o código D5B representaria: “Atividade de 

DeMolay: Amadurecimento, responsabilização e preparação para a vida adulta - 

responsabilizar-se por seus atos e desenvolver uma postura autônoma”. 

Atividades que exijam viagens para fora da cidade sempre deverão ser 

supervisionadas por um membro do Conselho Consultivo, independentemente se o 

DeMolay viajante for maior de idade ou não. Atividades realizadas dentro do município 

precisarão necessariamente da supervisão de um membro do Conselho Consultivo apenas 

se houver a participação de um membro que seja menor de idade - a presença de 

DeMolays maiores civilmente não dispensa este requisito, sendo vedado um Ativo 

apresentar-se como responsável por outro. 

 

8.9 BASE CURRICULAR DE CAVALEIROS 

 

A Ordem da Cavalaria deverá possuir um documento intitulado Base 

Curricular da Ordem da Cavalaria: um documento público, de caráter pedagógico, 

complementar ao presente Plano Pedagógico, destinado a orientar as atividades 

concernentes aos Priorados brasileiros e os eventos estaduais/distritais e nacionais desta 

ordem. Neste documento deverão estar listadas as competências, capacidades, habilidades 

e conteúdos que são considerados pertinentes para o trabalho com Cavaleiros, atendendo 

às múltiplas ferramentas educacionais desta Ordem. Uma vez publicado, é dever dos 

Grandes Conselhos e Priorados utilizarem-no para planejar seu calendário de atividades.  
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8.9.4 Fundamentos e princípios norteadores da Base Curricular da Ordem 

DeMolay 

 

A Base Curricular da Cavalaria estará ancorada nos seguintes princípios: 

 

I - Coerência: as atividades devem estar em consonância com o objetivo e os 

valores da Ordem DeMolay, tendo o propósito de sua realização bem definido e 

explicitado. 

II - Protagonismo: Os Cavaleiros devem participar ativamente das 

atividades, sendo estimulados a elaborarem suas próprias pautas e a manifestarem seus 

anseios. 

III - Responsabilidade: as atividades devem levar em consideração a 

condição de menoridade civil dos membros da Ordem da Cavalaria, primando pela 

segurança jurídica da organização e, principalmente, evitando toda e qualquer atividade 

que coloque em risco físico ou psicológico os membros; ou mitigando os riscos, quando 

forem estritamente necessários. As Lideranças Adultas são diretamente responsáveis pelo 

bem-estar dos membros Ativos. 

IV - Primazia da Virtude: as atividades devem enfatizar os aspectos éticos 

e morais concernentes ao arcabouço filosófico da Ordem da Cavalaria, semeando o apreço 

ao desenvolvimento de uma conduta virtuosa. 

V - Fraternidade: os Cavaleiros devem ser constantemente estimulados a 

cooperarem entre si e desenvolverem o senso de solidariedade e de companheirismo. 

VI - Imersão: é interessante que as atividades propiciem uma imersão na 

atmosfera cultural relacionada aos elementos simbólicos e históricos que ambientam a 

Ordem - especialmente no que diz respeito às Virtudes Cardeais, cavalaria histórica, 

cavalaria literária, heráldica, e Jacques de Molay. 

VII - Respeito às diferenças: as atividades dos Priorados devem respeitar a 

pluralidade dos membros e estimular a aceitação e o convívio com o diferente, realçando 

o espírito fraternal. 

VIII - Criatividade: as atividades devem ser variadas, de modo a 

potencializar a cognição dos membros. O Ilustre Comendador Cavaleiro, com auxílio do 

Conselho Consultivo de seu Priorado, deve ser criativo na propositura de atividades e 

pautas, variando os estímulos experienciais, repertórios culturais e variando estímulos às 
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diferentes capacidades e habilidades a serem desenvolvidas. De igual modo, deverá 

portar-se um Grande Mestre Estadual/Distrital, primando que os eventos e atividades de 

seu Grande Conselho atendam a este princípio. 

IX - Aplicação à realidade: as atividades e conteúdos devem fazer sentido 

para os Cavaleiros; eles devem ser capazes de perceber a significância do que lhes é 

proposto, bem como serem capazes de aplicar o aprendizado em sua vida diária. 

X - Criticidade: as atividades e conteúdos devem propiciar o 

desenvolvimento do senso crítico dos Cavaleiros, favorecendo sua inserção na vida 

cidadã. 

XI - Humanidade: as atividades e conteúdos devem primar para a uma 

formação humana integral dos Cavaleiros, desenvolvendo neles um senso de 

solidariedade, respeito ao ser humano, e serviço abnegado à comunidade ao qual se 

inserem. 

XII - Dinamismo: as atividades devem levar em consideração a relativa curta 

duração das gestões juvenis e da necessidade de uma dinâmica que oportunize que o 

maior número possível de membros Ativos experiencie as vivências ofertadas pela 

Ordem, antes de tornarem-se Seniores. 

  XIII - Continuidade: deve-se valorizar atividades que possam ser 

continuadas em mais de uma gestão administrativa, visando o amadurecimento 

procedimental e a transmissão do conhecimento adquirido entre os membros. 

 

8.9.5 Áreas Temáticas previstas e Objetivos pré-fixados 

 

A Base Curricular da Ordem da Cavalaria deverá descrever quatorze Áreas 

Temáticas, que organizam as competências, conteúdos, capacidades e habilidades a 

serem desenvolvidas em trabalhos da Ordem da Cavalaria. Nenhuma destas áreas deverá 

ser alterada ou suprimida, ou acrescida, devendo o documento ser mantido em absoluta 

consonância com o presente Plano Pedagógico. 

Dentro das áreas temáticas, estarão listados os Objetivos, que descrevem 

especificamente cada competência, conteúdo, capacidade e habilidade que se pretende 

trabalhar. Os “objetivos”, como o nome indica, não descrevem como devem ser feitas as 

práticas, mas sim, as metas educacionais a serem atingidas com os trabalhos.  

Com isto, se objetiva preservar a liberdade e a criatividade dos Priorados, 

viabilizando a adaptabilidade dos trabalhos à realidade local, e valorizar as 
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regionalidades. Por outro lado, entende-se que fixando os objetivos, seja possível nortear 

os Priorados para práticas significativas e coerentes, haja visto que saber “onde se quer 

chegar” é o primeiro passo para um planejamento eficiente.   

A listagem de objetivos para os trabalhos com Cavaleiros Ativos é de 

competência privativa do Supremo Conselho DeMolay Brasil, sendo vedado a qualquer 

Grande Conselho promulgar normativas adicionais, suplementares ou complementares, 

sobre esta matéria. 

A publicação e atualizações da Base Curricular Ordem da Cavalaria ficará a 

cargo das Comissões Nacionais de Educação e Comissão Nacional da Ordem da 

Cavalaria. Toda alteração feita eventualmente deve ter a anuência direta dos presidentes 

de ambas as comissões e deve vir acompanhada de um relatório técnico fundamentando 

a mudança. 

A seguir, passa-se a listar as Áreas Temáticas que comporão a Base Curricular 

da Ordem da Cavalaria, balizando a estrutura delas e pré-fixando alguns objetivos que 

impreterivelmente deverão constar no documento. Poderão ser acrescentadas, a critério 

da comissão supracitada, outros objetivos além dos que se seguem.  

I - Compreensão litúrgica, simbólica e doutrinária 

Esta área temática se dedicará a conteúdos concernentes à instrução de como 

praticar o Ritual, bem como a explicações acerca dos símbolos e princípios filosóficos 

presentes na doutrina da Ordem. Todos os objetivos previstos serão complementares ao 

Programa de Ensino do Supremo Conselho DeMolay, não podendo jamais substituí-lo ou 

divergir dele. Constarão necessariamente dentre os objetivos previstos: treinar  execução 

litúrgica; fixação de conteúdo e procedimentos simbólicos, litúrgicos e hermenêuticos; 

aprofundamento e discussão de temas históricos e filosóficos; dominar a organização e 

montagem da Sala de Convocações; incentivar o desenvolvimento de trabalhos reflexivos 

e pesquisas; trocar experiências e reflexões sobre o Ritual, simbolismo e doutrina; 

provocar reflexões sobre os conteúdos previstos nas ementas de Priorado.   

II - Solidariedade, altruísmo e consciência social 

Esta área objetivará construir no Cavaleiro a consciência sobre a importância 

do desenvolvimento de uma postura altruísta e do serviço à comunidade como uma 

expressão de virtude e civismo. Também objetivará indicar quais principais reflexões a 

serem desenvolvidas acerca das desigualdades, injustiças e dificuldades que se abatem 
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sobre a sociedade, a fim de sensibilizar o membro e permitir que a virtude aflore melhor 

nele, e possa ser vivenciada de forma prática. Deverão constar, necessariamente, dentre 

os objetivos: refletir sobre a desigualdade econômica e suas consequências; refletir sobre 

a desigualdade de acesso à cultura, educação e lazer; refletir sobre dificuldades advindas 

de condições étnicas, sociais,  culturais; refletir sobre o preconceito, de toda espécie; 

refletir sobre a valorização da vida e do pleno gozo da saúde; refletir sobre a importância 

do serviço comunitário; refletir sobre o altruísmo e a doação ao outro; refletir sobre o 

envelhecer; promover apreço à prática solidária; correlacionar o trabalho de beneficência 

com o desenvolvimento das virtudes; refletir sobre a capacidade de iniciativa individual 

e coletiva;  correlacionar conhecimentos acadêmicos às situações práticas de mazelas 

sociais.  

 

III - Democracia, cidadania e representatividade 

Esta área temática objetiva o desenvolvimento das bases da cidadania e 

democracia, bem como a conscientização sobre os direitos e deveres de um cidadão. 

Considerando que um Priorado é um microcosmo da sociedade, a rotina democrática 

dentro dele deverá ofertar vivências de uma democracia saudável, participativa, ética e 

engajada, para que quando os membros atinjam a Maioridade, possam transpor sua 

vivência e aprendizado para a escala real, da vida em sociedade. Neste sentido, a 

capacidade de protagonizar mudanças, se engajar em causas coletivas, liderar, ser 

proativo, bem como saber ouvir, mediar, tolerar e articular e propor, tornam-se aspectos 

fundamentais.  

Pensando nisto, deverão estar previstos, necessariamente, dentre os objetivos: 

compreender o conceito de democracia e/ou cidadania; compreender a tripartição dos 

poderes; compreender o conceito de laicidade; refletir sobre a importância das escolas 

públicas e da educação no geral; experienciar a democracia através da eleição; capacidade 

de elaborar uma candidatura propositiva; refletir sobre a ética e concorrência leal nas 

eleições; gerenciar a frustração de perder uma eleição; a capacidade de propor soluções 

criativas para problemas coletivos; a capacidade de representar um grupo; a capacidade 

de mediação de conflitos e interesses; a capacidade de conciliação; a capacidade de 

decidir entre projetos e propostas; a habilidade de compor uma chapa; reivindicar direitos; 

exigir cumprimento de deveres; discutir sobre tirania e despotismo; refletir sobre bases 

teóricas da cidadania, democracia e modelo republicano; refletir sobre a legislação 

brasileira e estrutura de governo.    
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IV - Expressão, oratória, comunicação e retórica 

Esta área temática se concentrará nas capacidades e habilidades relacionadas 

à comunicação, oratória, retórica e desinibição, considerando o entendimento de que são 

aspectos fundamentais para o exercício pleno do protagonismo juvenil, da liderança, bem 

como ao desenvolvimento humano integral. Deverão estar inclusos os seguintes 

objetivos, necessariamente: oportunizar a desinibição e a capacidade de se expressar em 

público; trabalhar habilidades de oratória, tal como dicção, impostação vocal, articulação, 

congruência gestual, transmissão de emoções, dentre outros; desenvolver uma 

comunicação não-violenta, eficiente e assertiva; capacidade de expressar os pensamentos 

e sentimentos; desenvolvimento de escuta ativa e empática; conhecer e evitar falácias 

lógicas; construir um discurso bem estruturado; capacidades de redação, tal como 

coerência, coesão e ortografia; dominar diferentes mídias de comunicação e seus 

formatos. 

 

V - Amadurecimento, responsabilização e preparação para a vida adulta 

Tendo em vista a formação humana que a Ordem da Cavalaria objetiva, é 

imprescindível que no itinerário formativo estejam contidos elementos de preparação para 

os anos vindouros da Maioridade, auxiliando a transição para a vida adulta e 

oportunizando ganho de autonomia e aquisição de senso de responsabilidade. Assim 

sendo, deverão estar necessariamente dispostos, dentre os objetivos: refletir sobre as 

responsabilidades do mundo adulto; refletir sobre a necessidade de manter-se firme nos 

ideais; desenvolvimento da disciplina e constância; responsabilizar-se por seus atos e 

desenvolver uma postura autônoma; pensar na carreira profissional; noções de atividades 

domésticas visando independência (cozinhar, limpar, lavar, dentre outros). 

 

VI - Expansão de repertório cultural e desenvolvimento da criticidade 

Esta área temática deverá ocupar-se do amadurecimento intelectual dos 

membros, preconizando o desenvolvimento de repertório cultural e do senso crítico dos 

Cavaleiros. Entende-se que as artes (em sua multiplicidade de linguagens), a literatura e 

o contato com expressões culturais populares, folclóricas, bem como o acesso à 

informação acadêmica, são aspectos indissociáveis da formação humana, e constituem 

importantes capitais culturais a serem adquiridos. Isto posto, devem constar entre os 

objetivos, necessariamente: a aquisição do hábito de leitura; o desenvolvimento de 
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linguagens artísticas; o contato com conteúdo acadêmico e divulgação científica; ter 

contato com cultura popular; assistir peças de teatro; assistir apresentações musicais; 

visitar museus e centros culturais; desenvolver habilidade de reflexão; desenvolver 

habilidade de comparar e correlacionar informações; aprender a pesquisar e curar 

informações. 

 

VII - Espiritualidade 

Considerando que a Ordem da Cavalaria não é uma religião, nem ocupa o 

papel dela, mas entende a importância da espiritualidade na formação integral do ser 

humano, esta área temática tratará dos objetivos relacionados ao fomento de um contato 

saudável entre o Cavaleiro e o Transcendente, da maneira que lhe aprouver. Deverão 

constar entre os objetivos: incentivar a prática religiosa, de acordo com a crença 

individual; incentivar a tolerância e combate ao preconceito religioso; refletir sobre a 

importância da dimensão do sagrado na formação humana. 

 

VIII - Relações familiares 

Levando em consideração que a Ordem da Cavalaria valoriza o papel da 

família na formação moral e intelectual do ser humano, esta área temática dedica-se ao 

estreitamento dos laços familiares entre os Cavaleiros e seus pais/responsáveis, e traz 

reflexões sobre a importância da família. Deverão constar, necessariamente, os seguintes 

itens: estabelecer diálogo entre pais e filhos; compreender a importância da família; 

demonstrar gratidão com os pais/responsáveis; expandir as relações entre familiares e a 

Ordem da Cavalaria; refletir sobre os compromissos da paternidade. 

 

IX - Saúde e bem-estar 

Diretamente relacionada com a virtude da Pureza, esta área temática traz 

objetivos que orbitam a prescrição doutrinária da Ordem da Cavalaria do dever de 

“manter o corpo livre de dissipações”. Desta maneira, engloba tanto conscientizações 

sobre práticas maléficas quanto o cultivo de práticas benéficas; devendo serem previstos, 

necessariamente, os seguintes objetivos: malefícios do álcool, tabagismo e demais drogas 

lícitas e ilícitas; práticas desportivas e a manutenção da saúde; prevenção à adicção. 

 

X - Capacidades e habilidades gerenciais 
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Esta área temática trará objetivos relacionados às capacidades e habilidades 

gerenciais, que poderão ser exercitadas nas diversas atividades promovidas pela Ordem 

da Cavalaria. Deverão constar como objetivos: habilidade de elaborar planilhas e quadros; 

habilidade de arrecadar e gerenciar recursos; experienciar planejar e executar eventos; 

habilidade de elaborar atas; habilidade de montar balancetes; capacidade de delegar 

tarefas; capacidade de preparar pautas. 

XI - Promover o Nobre Rito da Cavalaria e suas atividades formativas 

Esta área temática concerne especificamente à prática do Nobre Rito da 

Cavalaria, devendo conter necessariamente os seguintes objetivos: promoção da 

investidura nas cerimônias do Nobre Rito da Cavalaria; estudo dos catecismos do rito; 

debates sobre a hermenêutica do rito”. 

XII - Divulgação da Ordem da Cavalaria 

Pensando no ingresso na Ordem da Cavalaria como um grande ganho 

formacional dos membros da Ordem DeMolay, e uma continuidade natural aos 

ensinamentos capitulares, esta área temática se dedicará à promoção das atividades da 

Cavalaria, como incentivo. Devem constar como objetivos, necessariamente: apresentar 

os trabalhos públicos; apresentar as vantagens e oportunidades em se tornar Cavaleiro; 

informar sobre o Nobre Rito da Cavalaria.  

XIII - Estrutura e procedimentos da Ordem da Cavalaria 

Esta área temática abarca os objetivos relacionados aos aprendizados técnicos 

que a vivência da Ordem da Cavalaria exige do membro, incluindo conhecimentos sobre 

sua estrutura interna, metodologias e normas. Deverão constar dentre os objetivos, 

necessariamente: conhecer as normas que regem a Ordem; conhecer a estrutura 

hierárquica da Ordem, e a função de cada cargo; aprender a função de cada corpo de 

trabalho; aprender sobre pacotes, protocolos e documentações requeridas. 

XIV - Intercâmbio cultural, procedimental, relacional e integração 

Esta área temática descreverá os objetivos relacionados à troca de 

experiências entre os membros, especialmente em visitas a outros Priorados, ou 

participação em eventos. Deverão constar dentre os objetivos, necessariamente: 

intercambiar informações e soluções entre Capítulos; congregar com outros Cavaleiros e 
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outros Priorados de cidades diferentes; estabelecer vínculos de amizade com membros de 

outros Priorados. 

8.9.6 Aplicação 

Ficará a cargo do Ilustre Comendador Cavaleiro organizar as atividades de 

seu Priorado, devendo ele incluir no calendário os códigos alfanuméricos 

correspondentes ao trabalho que planeja realizar. Algumas atividades dispensam este 

registro, por serem altamente recorrentes - nestes casos, deverá estar explícita a 

dispensabilidade na Própria Base Curricular da Cavalaria. 

Toda ata de reunião de um Priorado também deverá trazer em seu texto 

o código alfanumérico que embasou as atividades realizadas, para registro do 

andamento dos trabalhos pedagógicos da organização. 

Os códigos alfanuméricos descreverão a Área Temática a ser trabalhada e a 

competência, conteúdo, capacidade ou habilidade que se objetiva desenvolver, tal como 

no exemplo abaixo: 

C5E 

A letra “C” indica que é uma atividade própria da Ordem da Cavalaria, o número 

“5” demonstra que é a quinta área temática, e a letra “E” representa o conteúdo a ser 

trabalhado.  

Menores de idade viajando para eventos da Ordem da Cavalaria necessitarão 

da supervisão de um membro do Conselho Consultivo - a presença de Cavaleiros 

maiores civilmente não dispensa este requisito, sendo vedado um Ativo apresentar-

se como responsável por outro. 
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9 CONSELHOS CONSULTIVOS 
 

 

Doravante passa-se a tratar dos Conselhos Consultivos, que são estruturas 

essenciais para o trabalho das células básicas das três Ordens. Primeiramente faz-se a 

identificação destas estruturas, pontuando sua finalidade, composição e aspecto 

colegiado; em sequência, são estabelecidas diretrizes para o trato com os membros ativos, 

familiares e comunidade maçônica. 

 

9.4 IDENTIFICAÇÃO E FINALIDADE 

 

O Conselho Consultivo é uma estrutura composta por Seniores DeMolay93 e 

por maçons regularmente filiados ao Supremo Conselho DeMolay Brasil, indicados pelo 

Corpo Patrocinador.  

O Conselho Consultivo tem por finalidade exercer a zeladoria das células 

básicas (Castelos, Capítulos e Priorados), e suas principais atividades se dividem em: 

fiscalizar, orientar e julgar. 

Em relação à fiscalização, sua função é assegurar o cumprimento das leis que 

regem o país, estado e município, assim como as normas do Supremo Conselho DeMolay 

Brasil, do Grande Conselho de sua jurisdição, bem como os estatutos e regimentos 

internos da célula básica pela qual zela. Deverá assegurar, também, se os rituais são 

realizados corretamente; se as instruções e treinamentos internos estão de acordo com a 

doutrina da Ordem, e se as práticas atendem às finalidades preconizada presente Plano 

Pedagógico. 

Quanto à orientação, deverá prover aconselhamento aos membros Ativos, 

sempre que consultados, ou quando a situação requerer, sempre evitando roubar o 

protagonismo deles94, preservando o caráter experimental da administração e deliberação 

dos Capítulos e Priorados.   

No que diz respeito ao julgamento, é função do Conselho Consultivo atuar 

como órgão judicante de questões disciplinares internas, fazendo ou acolhendo denúncias, 

mediando litígios e conduzindo os processos administrativos-disciplinares, nos termos do 

 
93  Obrigatoriamente Seniores Cavaleiros, no caso de um Priorado. 
94 Ver o “Princípio da intervenção mínima”, descrito no item 9.3. 
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Regulamento Geral do Supremo Conselho DeMolay Brasil e do Código de Ética e 

Disciplina. 

Segundo o Artigo 143, do Regulamento Geral do Supremo Conselho 

DeMolay Brasil, o Conselho Consultivo possui como atribuições: 

 

I - estar presente com pelo menos um membro maçom nas reuniões ritualísticas 

e administrativas do Capítulo; 

II - orientar os DeMolays Ativos, evitando tomar decisões que caibam aos 

jovens; 

III - supervisionar o Capítulo, não permitindo que sejam realizadas atividades 

diversas das reuniões sem a presença de um membro do Conselho Consultivo;  

IV - eleger o seu Presidente e o Consultor do Capítulo;  

V - observar e cumprir as determinações emanadas do Grande Conselho 

Estadual/Distrital e do Supremo Conselho;  

VI - incentivar que os membros do Capítulo participem dos eventos regionais, 

estadual/distrital e nacional da Ordem DeMolay;  

VII - promover um bom relacionamento entre o Capítulo e o(s) corpo(s) 

patrocinador(es), evitando mal entendidos e incentivando a realização de 

atividades conjuntas;  

VIII - fiscalizar as atividades financeiras do Capítulo, exigindo a transparência 

nas contas e a apresentação de relatórios periódicos;  

IX - atuar como órgão judicante do Capítulo, instaurando, quando necessário, 

processo administrativo disciplinar, de acordo com o Código de Ética e 

Disciplina da Ordem DeMolay;  

X - realizar reuniões mensais do Conselho Consultivo, devidamente 

registradas em ata, em que deve ser avaliado o trabalho desenvolvido pelos 

jovens e adultos, planejadas as atividades futuras e decididas eventuais 

questões pendentes, possuindo cada membro direito a um voto (SCDB, 2020). 

 

9.5 A ESTRUTURA DO CONSELHO CONSULTIVO 

 

A seguir, passa-se a tratar da estrutura interna do Conselho Consultivo, 

explicando seu caráter colegiado e as funções de Presidente do Conselho Consultivo, 

Consultor do Capítulo/Priorado e demais consultores. 

 

9.5.4 Aspecto colegiado 

 

Os Conselhos Consultivos têm aspecto colegiado, isto é, são uma estrutura 

horizontalizada, onde todos os membros estão no mesmo patamar hierárquico e gozam 

igualmente de direito de fala e de voto.  

Não haverá discriminação entre Seniores DeMolay e maçons, nem será 

levada em conta a graduação maçônica como aspecto hierárquico. Todos os membros de 

um Conselho Consultivo devem ser tratados como pares, em pé de igualdade, tendo 

garantido o espaço de se expressarem livremente durante as deliberações do Conselho. 
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Ainda que existam funções diferentes dentro do Conselho Consultivo, todos 

os membros ocupam o mesmo peso decisório, de forma que nenhuma decisão do 

Conselho deve ser tomada de forma autocrática ou individual, mas sempre de maneira 

conjunta. Nem mesmo a função de Presidente do Conselho dá status superior entre os 

membros.  

 

9.5.5 O Presidente do Conselho Consultivo 

 

O cargo de Presidente do Conselho Consultivo é o único que tem como 

requisito invariável ser Mestre Maçom - e isto se deve ao fato de que é uma das funções 

do cargo reportar-se ao Corpo Patrocinador do Capítulo/Priorado e, para tanto, deve ter 

direitos maçônicos plenos95 e acesso franqueado às reuniões que exijam credenciais 

maçônicas.  

O Presidente do Conselho Consultivo não tem autonomia para falar e decidir 

sozinho pelo Conselho, que, conforme explicado anteriormente, tem caráter colegiado. O 

status de Presidente, ou eventualmente uma graduação maçônica mais alta, não torna o 

ocupante da função alguém mais importante do que os outros membros do Conselho, 

sejam eles Seniores DeMolay ou maçons filiados.  

Também não cabe ao Presidente do Conselho Consultivo assumir a 

administração das células básicas, visto que a função de condução administrativa recai 

sobre o Mestre Conselheiro96, Ilustre Comendador Cavaleiro97 e Preceptor98. A 

presidência exercida é um cargo de zeladoria, como qualquer outro cargo de Conselho 

Consultivo. 

O verdadeiro propósito do Presidente do Conselho Consultivo está em 

organizar o Conselho e reportar ao Corpo Patrocinados sobre as atividades desenvolvidas 

pela célula básica. São as atribuições deste cargo, nos termos do artigo 144 do 

Regulamento Geral do Supremo Conselho DeMolay Brasil: 

 

I - presidir as reuniões do Conselho Consultivo;  

II - agir como elo de comunicação e entendimento entre a(s) Loja(s) 

patrocinadora(s) e o Conselho Consultivo; 

 
95 Na maçonaria, os direitos como membro associado são atingidos plenamente apenas quando obtido o 

Grau de Mestre Maçom (o terceiro grau). 
96 No caso dos Capítulos da Ordem DeMolay. 
97 Nos Priorados da Ordem da Cavalaria. 
98 No caso dos Castelos, pela natureza da Ordem dos Escudeiros.  
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 III - organizar, em comum acordo com os demais membros, as atribuições de 

cada um;  

IV - representar, juntamente com o Mestre Conselheiro, o Capítulo frente ao 

Grande Conselho Estadual/Distrital e o Supremo Conselho99 (SCDB, 2020). 

 

9.5.6 Consultor do Capítulo/Priorado/Castelo 

 

A função do Consultor do Capítulo/Priorado/Castelo100 é servir como elo de 

comunicação e entendimento entre os membros Ativos e o Conselho. Nas reuniões das 

células básicas101, ele é o porta-voz do Conselho; nas reuniões do Conselho, leva os 

anseios e dificuldades dos membros para serem debatidas. 

O ocupante da função deve ter maior proximidade com os membros Ativos, 

sendo recomendado que seja um Sênior DeMolay102, e que seja evitado um membro com 

pouca experiência de Conselho Consultivo. Ele deve manter uma postura amigável, 

acessível e tolerante, e deve estar sempre aberto ao diálogo, conquistando a confiança dos 

membros Ativos. Deve ao mesmo tempo ter um alto padrão em sua conduta ética e 

observar rigorosamente a doutrina e regulamentos da Ordem a qual serve como Consultor, 

pois é o porta-voz do Conselho Consultivo e, como tal, deve exprimir zelo e 

responsabilidade, seriedade no exercício da função. 

Considerando a função do cargo, o Consultor deverá frequentar assiduamente 

tanto as reuniões das células básicas103,  quanto às do Conselho Consultivo, para manter-

se a par de todas as deliberações e poder fazer corretamente a mediação e comunicação. 

 

9.5.7 Demais Consultores 

 

Além do Presidente do Conselho Consultivo e do Consultor do 

Capítulo/Priorado, outros consultores podem ser nomeados, para zelar por áreas 

específicas da célula básica, tal como Consultor Secretário/Tesoureiro; Consultor de 

Ritual; Consultor de Recrutamento; Consultor de Prêmios.  

 
99  Castelos, Capítulos e Priorados. 
100 Do Consultor do Priorado, no caso da Ordem da Cavalaria e do Castelo, no caso da Ordem dos 

Escudeiros. 
101  Reuniões dos Capítulos, Priorados e Castelos. 
102 O RGD indica que idealmente o cargo deve ser ocupado por um Mestre Maçom, mas alternativamente 

pode ser preenchido por um membro da maçonaria ainda não graduado  Mestre, ou um Sênior, com a 

devida autorização do Grande Mestre Estadual/Distrital da jurisdição. Cabe entender, entretanto, que ser 

“Mestre Maçom” não exclui a condição de Sênior DeMolay, então, o melhor cenário possível, é um Sênior 

DeMolay que também seja Mestre Maçom. Na impossibilidade disto, indica-se a seguinte ordem de 

prioridade para o preenchimento do cargo: Sênior DeMolay, Companheiro Maçom, Aprendiz Maçom. 
103 Capítulos, Priorados e Castelos. 
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Essas nomeações são facultativas. Se feitas, deverão levar em consideração a 

expertise do membro do Conselho destacado para a função. Um Consultor de Ritual deve 

conhecer profundamente a mistagogia da Ordem, assim como o Consultor de Prêmios 

deve ter conhecimento sobre as láureas disponíveis. É preferível não destacar ninguém 

para a função de consultoria especializada, do que apontar alguém que não domina a área 

que se dispõe a assessorar.  

Como a nomenclatura de “Consultor” sugere, o exercício dessas funções não 

é outro senão o de consultoria, ou seja, aconselhamento e zeladoria. Um Consultor de 

Ritual deverá estar apto a sanar dúvidas relacionadas à liturgia, bem como garantir que 

os textos litúrgicos sejam seguidos à risca. Um Consultor de Secretaria/Tesouraria  apenas 

fiscaliza e orienta na atividade de secretariado/tesouraria - ele não toma a função de gestão 

para si. Um Consultor de Recrutamento, por sua vez, acompanha as sindicâncias de novos 

candidatos, orientando os membros Ativos sobre os procedimentos e auxiliando nas 

entrevistas. O Consultor de Prêmios fica atento para indicar os membros às honrarias, 

prêmios e titulações que lhes cabem. 

Em suma, a nomeação de Consultores específicos visa distribuir o trabalho 

de zeladoria entre o Conselho, conforme a necessidade do grupo e a expertise dos 

membros. O Conselho Consultivo poderá ainda nomear outros Consultores, além dos 

listados acima, de acordo com sua demanda interna. 

 

9.6 A TRATATIVA COM O MEMBRO ATIVO 
 

A relação estabelecida entre os membros do Conselho Consultivo e os 

membros Ativos é um ponto muito sensível tanto na Ordem DeMolay, quanto na Ordem 

dos Escudeiros e na Ordem da Cavalaria. Se não for tratada com cautela e zelo, pode 

sofrer com diversos ruídos e acabar tornando-se problemática. Pensando nisso, a seguir 

são apresentadas diretrizes gerais de como deve se dar o tratamento dos membros do 

Conselho Consultivo para com os membros Ativos, nas três Ordens tuteladas pelo 

Supremo Conselho DeMolay Brasil. 

 

I - Princípio da legalidade 

O Conselho Consultivo não repreenderá, nem conduzirá Processo 

Administrativo Disciplinar, contra nenhum membro, Ativo ou Sênior, que não tenha 

descumprido expressamente uma regra escrita. A zeladoria do Conselho Consultivo não 
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pode se basear na convicção pessoal dos membros, nem na presunção de um padrão de 

moralidade uniforme104 - apenas admoestará ou pleiteará punir conduta ou ação 

transgressora que esteja expressamente tipificada nas leis do Estado brasileiro ou nas 

normas do Supremo Conselho DeMolay Brasil, Grande Conselho da jurisdição 

correspondente, ou normas internas do Capítulo/Priorado/Castelo.  

Caso se identifique na conduta dos membros uma ação não tipificada em 

nenhum regulamento da instituição, mas que inequivocamente fira a doutrina da Ordem, 

é permitido (e aconselhável) estabelecer uma conversa fraternal com o membro, em 

caráter de orientação, mas nunca de punição. A orientação, no entanto, deve ser 

totalmente baseada também em preceitos expressos pela doutrina (Rituais e Fascículos), 

bem fundamentada e tratada com serenidade e clareza, sempre mantendo o tom fraternal 

e exercitando o não-julgamento. 

 

II - Princípio do estrito dever da função 

O Conselho Consultivo deve se ater às funções institucionais que lhe são 

cabíveis, não extrapolando-se na tratativa com os membros Ativos.  Não cabe a nenhum 

membro do Conselho “moldar o caráter” de nenhum membro Ativo, apenas garantir que 

eles tenham um ambiente seguro para aprender e se desenvolver. O Conselho só deve 

desenvolver as funções que estejam indicadas pelas normativas do Supremo Conselho 

DeMolay Brasil, incluindo este Plano Pedagógico. 

 

III - Princípio da intervenção mínima 

O Conselho Consultivo deve intervir o mínimo possível na administração do 

Capítulo/Priorado105, garantindo o protagonismo dos membros Ativos e oportunizando o 

aprendizado experiencial e a chance de errar.  

 A intervenção nos assuntos do Capítulo/Priorado106 apenas se justifica se a 

conduta dos Ativos se desviar dos preceitos e propósitos de sua Ordem, desrespeitar 

 
104 Apesar das três Ordens tuteladas pelo SCDB terem padrões claros de moralidade, a doutrina delas não 

contempla todos os pontos inerentes aos valores e à conduta humana, havendo muitos temas que não são 

trabalhados por estas instituições e que, portanto, dão espaço para a interpretação e convicção pessoal de 

cada membro. Os próprios valores religiosos são um bom exemplo disso. Assim sendo, como o padrão 

moral dos filiados ao SCDB não é monolítico, é equivocado admoestar alguém com base em uma presunção 

falsa de que o Conselho Consultivo é o guardião de toda moral da Ordem. 
105 No caso dos Castelos, este princípio é relativizado, pois os escudeiros não têm a experiência 

administrativa como um pilar central de suas atividades. Para melhor compreensão do tema, ver os itens 

4.2.4, 7.5 e 8.4.  

 
106  No caso dos Castelos, este princípio é relativizado pela mesma razão supracitada no Princípio III.  
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normas e leis, ou distorcer as liturgias, a ponto de precisar de uma retificação direta, para 

contenção de danos ou para preservação dos objetivos e diretrizes da organização. 

Também se justifica a intervenção quando o desempenho administrativo dos Ativos for 

tão insuficiente que ameace a própria existência do Capítulo/Priorado, obstrua ou perturbe 

o exercício das ferramentas educacionais disponíveis ou inviabilize o ingresso de novos 

membros. 

Sempre que for necessário intervir diretamente, o Conselho deverá fazê-lo 

com respeito aos membros Ativos, e deixar claro o motivo da intervenção, transformando 

a ocasião em um momento de reflexão e aprendizado, para extrair lições do ocorrido e 

evitar outras intervenções. 

Intervenções constantes são um sinal de um Capítulo/Priorado mal 

estruturado ou de um Conselho Consultivo que não compreende seu papel. 

 

IV - Princípio do limite institucional da tutela 

O Conselho Consultivo deve ter a clara noção de que não é o responsável 

legal pelos membros que eles tutelam, e, portanto, seus membros não devem assumir uma 

postura paternal. A tutela do Conselho Consultivo se restringe ao âmbito da Ordem 

DeMolay, Cavalaria ou Escudeiros, não cabendo intervir em assuntos de foro íntimo do 

membro Ativo, nem o admoestar ou fazer prescrições como se pais dele fossem.  

 

V - Princípio do respeito às instituições formativas 

O Conselho Consultivo deve respeitar o limite institucional e compreender 

que a atuação da Ordem DeMolay, Ordem da Cavalaria e Ordem dos Escudeiros é 

coadjuvante da família, da escola e da religião: três instituições formativas que devem ser 

respeitadas. 

Isto significa que, ao tratar com o membro Ativo, o Conselho deverá ser 

cuidadoso em não colidir com os valores familiares e religiosos particulares, nem deverá 

buscar sobrepor a escola em sua função educacional.   

 

VI - Princípio da primazia da educação 

O Conselho Consultivo deve compreender que todo o trabalho realizado 

dentro das três Ordens tuteladas pelo Supremo Conselho DeMolay Brasil tem, 

essencialmente, caráter educacional. Os membros do Conselho devem ser capazes de 
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enxergar os membros Ativos como alunos em processo de formação, e conduzir seu trato 

com eles sempre visando impulsionar o aprendizado. 

 

VII - Princípio da estrita observância da doutrina 

O Conselho Consultivo deve conhecer, e se adequar, à doutrina da Ordem a 

qual presta seu serviço de zeladoria. Preceitos, simbolismos e alegorias de outras ordens, 

incluindo a maçonaria, não devem ser enxertados, mesmo que sejam afins. Cada 

instituição tem seu corpus filosófico, e isso deve ser respeitado.   

 

VIII - Princípio da aproximação geracional 

O Conselho Consultivo deve compreender que as diferenças entre gerações 

existem e implicam em diferenças de costumes, visão de mundo e valores, o que pode se 

tornar causa de atrito se não for algo trabalhado adequadamente.  

Pensando nisso, os membros devem buscar mitigar a diferença geracional 

estabelecendo um diálogo franco e tolerante. Os membros do Conselho devem buscar 

compreender como as crianças, adolescentes e jovens vivem hodiernamente, conhecendo 

seus hobbies, hábitos, anseios, visões de mundo e costumes, buscando entender melhor 

os membros Ativos para estarem mais preparados para lidar com eles. 

Os membros Ativos não devem ser tratados com arrogância ou ar de 

superioridade, mas em tom de respeito e fraternidade. De igual modo, é dever dos Ativos 

conduzirem-se de maneira respeitosa para com os membros do Conselho, sendo 

convidados também a conhecerem a forma dos mais experientes verem o mundo e 

abrirem-se ao diálogo. 

 

IX - Princípio da autonomia civil 

Os membros Ativos que alcançarem a maioridade civil (dezoito anos de 

idade) deverão ser tratados como adultos107 (como de fato o são), revestidos de 

responsabilidades, direitos e deveres. Isto significa que o membro maior de dezoito anos 

não carece mais de autorizações dos pais para a participação de atividades externas, e a 

comunicação do Conselho com eles deve ser distinta da estabelecida com os menores de 

 
107  No sentido legal, não formacional e filosófico. Não confundir com o conceito de Maioridade da Ordem 

DeMolay e nem à função de Liderança Adulta. Aqui, “adulto” descreve especificamente a autonomia civil. 
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idade: menos intervenção da família é necessária108, e maior autonomia nas atividades da 

Ordem. 

Cabe dizer, contudo, que ainda que um membro Ativo tenha atingido a 

maioridade civil, ele ainda tem restrições dentro da Ordem DeMolay e da Ordem da 

Cavalaria, cuja maioridade simbólica se dá aos vinte e um anos de idade. Antes do 

vigésimo primeiro aniversário, o membro Ativo não pode servir como responsável de um 

membro Ativo menor de idade, por exemplo. 

 

X - Princípio da horizontalidade 

O Conselho Consultivo deve compreender que a condição de membro do 

Conselho não é um status hierárquico, apenas uma distinção de função. Isso significa que 

os membros Ativos não devem ser tratados como subalternos e nem que o instituto do 

Conselho é hierarquicamente superior ao do Capítulo/Priorado. 

Os membros do Conselho também não devem julgar-se moralmente 

superiores aos Ativos, afinal, apesar de estarem em posição de orientação e suporte, e 

serem efetivamente mais experientes e com maior bagagem, isto não lhes dá o direito de 

arrogarem-se mais virtuosos que os demais. Todos os membros, sejam Ativos, Seniores 

ou Maçons, são seres falíveis, em constante evolução, aprendendo e lapidando o caráter 

juntos. 

Isso enfatiza a necessidade de não se tratar o membro Ativo com arrogância 

e autoritarismo, mas com base no diálogo e fraternidade, e direciona a atividade do 

Conselho para seu papel fundamental, que é assessorar os Ativos e zelar pelo seu bem-

estar e pelo cumprimento das diretrizes e normas da Ordem a qual fazem parte. 

 

9.7 A TRATATIVA COM OS PAIS 
 

Além dos cuidados com a relação estabelecida entre os membros do Conselho 

Consultivo e os membros Ativos, a tratativa com os pais/responsáveis também deve ser 

observada. De maneira análoga ao tópico anterior, a seguir são apresentadas diretrizes 

gerais de como deve se dar o tratamento dos membros do Conselho Consultivo para com 

os pais, nas três Ordens tuteladas pelo Supremo Conselho DeMolay Brasil. 

 

 
108 Mas não pode ser descartada. Há situações que é necessário o suporte da família - especialmente se 

tratando de questões de saúde ou de comportamentos atípicos. 



134 
 

I - Princípio da transparência 

Os pais devem saber com clareza o que é a Ordem que seu filho faz parte, 

quais são seus objetivos, seus valores e ideais, sendo dever do Conselho Consultivo 

orientá-los sobre as práticas desenvolvidas e mantê-los a par do desenvolvimento e 

conduta do filho dentro da organização. 

 Ainda que existam elementos tradicionalmente secretos, concernentes à 

ritualística, o restante das atividades deve ser reportado aos pais - na verdade, mesmo se 

tratando da prática litúrgica, não obstante à secretude do texto, é necessário que eles 

entendam o porquê dos rituais e quais lições eles ensinam.  

 

II - Princípio da responsabilidade partilhada 

O Conselho Consultivo não deve jamais perder de vista que não cabe, a ele, 

educar os membros Ativos em substituição ao papel da família, apenas coadjuvar.  Assim 

sendo, o Conselho deve recorrer aos pais sempre que a ocasião requerer uma intervenção 

do poder familiar, incluindo: problemas disciplinares graves, percepção de apatia, 

tristeza, irritabilidade ou comportamentos incomuns, percepção de comportamentos 

viciosos danosos, ausência expressiva nas reuniões e atividades, inadimplência nas 

mensalidades e taxas, ou litígios internos que não possam ser solucionados sem a 

participação dos pais. 

Em suma, o Conselho deve estabelecer uma relação de parceria, e sempre 

partilhar a responsabilidade pela zeladoria do membro Ativo com os pais/responsáveis do 

mesmo. 

 

III - Princípio da proximidade 

Em consonância aos dois princípios anteriores, o Conselho Consultivo deve 

manter uma relação de proximidade com os pais dos membros Ativos, buscando uma 

comunicação constante e sem ruídos. 

Na medida do possível, os familiares devem ser integrados na rotina das 

instituições109 sendo convidados a participar sempre das reuniões públicas, e das 

atividades culturais e filantrópicas. Deve-se, contudo, assegurar que os pais não inibam 

ou tirem o protagonismo dos membros Ativos.  

 

 
109  Especialmente no que diz respeito à Ordem dos Escudeiros, considerando a tenra idade dos membros. 
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IV - Princípio da zeladoria 

A relação entre o Conselho Consultivo e os pais, além de próxima e 

transparente, deve ser revestida de responsabilidade. Quando os pais consentem o 

ingresso de seu filho menor de idade, eles confiam a proteção dele ao Conselho 

Consultivo. Por essa razão, essa confiança deve ser honrada, e a integridade física e 

psicológica dos membros Ativos devem ser providas. 

Isso significa que o Conselho Consultivo deve acompanhar de perto todas as 

atividades dos menores de idade - especialmente as externas - a fim de prover e assegurar 

aos pais que seus filhos estão de fato seguros. Isso justifica a razão de um membro Ativo, 

ainda que maior de idade, não possa ser responsável por outro membro Ativo: porque a 

tutela dos menores foi confiada exclusivamente ao Conselho Consultivo, o qual 

estabeleceu a relação com os pais.  

Qualquer problema ocorrido com um membro Ativo, que exija intervenção 

da família, sempre terá a mediação do Conselho Consultivo, o qual é responsável pela 

solução. A responsabilidade de zeladoria sempre cabe ao Conselho, nunca ao 

Capítulo/Priorado (muito menos ao Castelo). 

 

V - Princípio da guarida institucional 

Em consonância com o princípio da Zeladoria, estando ciente da 

responsabilidade institucional do Conselho Consultivo, seus membros deverão tomar toda 

cautela para preservar-se, bem como ao Supremo Conselho e Grande Conselho, 

institucionalmente, tomando todas as medidas possíveis para mitigar riscos aos membros 

que possam causar problemas jurídicos à instituição, além de sempre guardar registros 

das autorizações dos pais para a participação dos menores nas atividades planejadas. 

 

VI - Princípio da fiança familiar 

Considerando que a relação entre o Conselho Consultivo e a família se dá 

com o consentimento dos pais ao ingresso do menor na organização, do mesmo modo que 

os membros do Conselho se dispõem a zelar pelo membro Ativo, os pais devem assumir 

certas responsabilidades, bilateralmente. 

Primeiramente, devem garantir que as mensalidades, taxas e demais valores 

a serem arrecadados para a oportunizar a permanência e desenvolvimento de seu filho na 

instituição sejam adimplidos. No momento de ingresso, os pais assumirão uma função de 

fiador de seus filhos, garantindo que em caso de inadimplência, ainda que estes sejam 
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maiores de idade, eles quitarão a inadimplência. O Conselho, portanto, deve deixar clara 

esta condição, e exigir o cumprimento dela quando se fizer necessário. 

Os pais também se responsabilizarão, no caso dos membros menores de 

idade, em fornecer o traje padrão para as atividades ritualísticas, devendo também mantê-

los limpos e bem apresentáveis. 

Deverão prover o transporte aos menores de idade para as reuniões, da 

maneira que lhes aprouver, e se comprometerão, dentro de suas possibilidades, em 

incentivar a assiduidade dos filhos nas atividades. 

É dever dos pais, também, garantir que sempre estarão à disposição do 

Conselho Consultivo em caso de problemas disciplinares ou quando alguma situação 

específica demandar intervenção familiar. 

 

9.8 TRATATIVA COM A COMUNIDADE MAÇÔNICA 

 

Considerando a necessidade de os Conselhos Consultivos dialogarem com a 

comunidade maçônica, especialmente o Corpo Patrocinador, são apresentadas a seguir 

diretrizes gerais para o estabelecimento desta relação. 

 

I - Princípio da soberania da instituição 

O Conselho Consultivo deve compreender e fazer compreender que, apesar 

do patrocínio maçônico, o Supremo Conselho DeMolay Brasil é uma organização 

independente, com estrutura, jurisdição e hierarquia próprias. Deve ficar claro para toda 

comunidade maçônica, especialmente o Corpo Patrocinador, que o SCDB não se vincula 

institucionalmente à nenhuma obediência maçônica; que o Conselho Consultivo se 

reporta diretamente ao Supremo Conselho e ao Grande Conselho de sua jurisdição; e que 

não reconhece outra autoridade maior para os assuntos da Ordem DeMolay, Ordem dos 

Escudeiros e Ordem da Cavalaria que o Grande Mestre Nacional do Supremo Conselho 

DeMolay Brasil. 

O Supremo Conselho e toda sua estrutura não se envolve em assuntos 

maçônicos; e igualmente, a maçonaria, como instituição, não arbitra nem conduz assuntos 

relacionados à Ordem DeMolay, Ordem da Cavalaria e Ordem dos Escudeiros. 
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II - Princípio da filiação 

Não deve ser permitido que nenhum Maçom exerça função de Conselho 

Consultivo, ou interfira nos assuntos dos Capítulos, Castelos e Priorados, sem que seja 

um membro regularmente filiado ao Supremo Conselho DeMolay Brasil e esteja no 

exercício regular da função de conselheiro. 

Independente do status maçônico, incluindo cargo ou grau, ninguém será 

autorizado a exercer função privativa de Conselho Consultivo sem dele fazer parte e estar 

regular. 

 

III - Princípio da Discrição e Foro 

O Conselho Consultivo não fará exposição, nas lojas maçônicas, de 

problemas internos vivenciados nos Capítulos, Priorados e Castelos, a menos que seja 

estritamente necessário para a solução dos mesmos - caso contrário, evitará alarde e 

procurará resolver internamente, com o suporte de seu Grande Conselho ou do próprio 

Supremo Conselho.  

Isso por três razões: a primeira, para preservar a imagem da instituição no 

meio maçônico; a segunda, para preservar a autonomia das ordens em sua autogestão, 

evitando interferências externas; e por fim, para eventualmente preservar a imagem dos 

membros, especialmente a dos Ativos. 
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10 NOVOS MEMBROS 
 

 

Esta seção dedica-se essencialmente a balizar a recepção de novos membros, 

considerando que a filiação de um membro ativo é análoga à matrícula de um novo aluno 

na instituição. 

Primeiramente, é delineado o perfil de candidato para cada uma das três 

ordens tuteladas; em seguida, discute-se e parametriza-se o Processo de Sindicância 

admissional; depois, dispõe sobre as diretrizes de recepção de novos membros; e por fim, 

trata-se da Política de Inclusão Social institucional. 

 

10.4 PERFIL DE CANDIDATOS 

 

Trata-se, a seguir, do perfil desejado a cada uma das ordens tuteladas, a 

começar pela Ordem dos Escudeiros, seguida pela Ordem DeMolay e por fim a Ordem 

da Cavalaria. 

 

10.4.4 Perfil desejado à Ordem dos Escudeiros 

 

A Ordem dos Escudeiros tem uma única exigência para receber um novo 

membro: que a criança demonstre realmente ter vontade de frequentar as atividades do 

Castelo. Não deverão ser recepcionados novos membros que peticionem ingresso por 

pressão da família ou de amigos, afinal não é desejado que as atividades sejam um fardo 

ou um momento de infelicidade às crianças; e entende-se que os objetivos da Ordem só 

podem ser cumpridos se forem abraçados com legítimo interesse. 

Não são estabelecidos outros requisitos pelo fato de o Supremo Conselho 

DeMolay Brasil entender que o público infantil tende a uma “pureza” natural, no sentido 

de não peticionar ingresso pensando em vantagens escusas. Além disso, trata-se de uma 

etapa formacional onde o caráter está em estágio inicial e pode ser facilmente polido, 

através da parceria entre o Conselho Consultivo e os pais/responsáveis. 

Em suma, presume-se que os candidatos infantis não possuam vícios graves 

o suficiente para impedi-los em trilhar a senda da Ordem dos Escudeiros, e nem que 

tenham comportamento tão inadequado que não possa ser modificado. 
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10.4.5 Perfil desejado à Ordem DeMolay 

 

Na Ordem DeMolay, além de ser absolutamente fundamental que a petição 

de ingresso seja feita por livre e espontânea vontade do candidato, há outros dois 

requisitos indispensáveis: ser garantido por alguém como “digno amigo” e professar a 

crença no Pai Celestial110. 

Ser “garantido” diz respeito ao fato de que só é possível ingressar em um 

capítulo da Ordem DeMolay sendo indicado por um membro efetivo da organização que 

assegure aos demais membros seu bom caráter. 

“Digno amigo” descreve primeiramente que o indicante tem um vínculo 

afetivo com o indicado o suficiente para garantir por ele, e que reconhece nele alguns dos 

seguintes valores: Amor Filial, Reverência pelas Coisas Sagradas, Companheirismo, 

Fidelidade, Pureza, Patriotismo, apreço pela liberdade, Lealdade e Tolerância.  

Evidentemente que o candidato não precisa reunir todos esses predicados em 

alto nível, porque a função da Ordem DeMolay é exatamente desenvolvê-los, mas é 

necessário que ele tenha os rudimentos destes valores e esteja disposto a trabalhar neles. 

Os Capítulos não devem ser extremamente seletivos, buscando jovens 

“prontos”/“perfeitos”, pois isso fere o aspecto edificante da Ordem, porém não devem ser 

totalmente sem critério, a ponto de iniciarem candidatos tão problemáticos ou carregados 

de vícios que possam colocar em risco o bem-estar e harmonia da organização e/ou o 

desenvolvimento dos outros membros. 

Deve-se ter em mente que a Ordem DeMolay não é uma instituição que tem 

por objetivo reformar ou “consertar” jovens, mas desenvolver jovens que já tragam uma 

essência virtuosa, auxiliando-os a atingirem suas melhores versões. Os valores 

fundamentais aos candidatos advêm da educação familiar, escolar e religiosa, que serão 

potencializados ao longo da vivência da Ordem.  

Por derradeiro, é cabível pontuar, ainda que já implícito anteriormente, que 

os candidatos devem ser cumpridores das leis civis. Não devem ser iniciados candidatos 

transgressores.  

 

 

 
110 Trata-se de uma nomenclatura adotada na Ordem DeMolay para se referenciar ao Criador sem ferir a 

crença particular dos membros. É um sinônimo para Deus, essencialmente.  



140 
 

10.4.6 Perfil desejado à Ordem da Cavalaria 

 

Em relação à Ordem da Cavalaria, podem peticionar ingresso os DeMolays 

maiores de dezesseis anos de idade que tenham sido aprovados nos exames de 

proficiência111 e dos dois Graus capitulares. Nenhum requisito pode ser exigido além 

destes, nos termos Artigo 6º do Regimento Nacional da Ordem da Cavalaria112. 

DeMolays mais experientes, que desejem se aprofundar nos estudos e 

reflexões apresentadas na Ordem DeMolay, dispostos a dedicar mais de seu tempo e de 

seus esforços para o aprimoramento moral e intelectual configuram o perfil ideal de 

candidato à Ordem da Cavalaria. A Ordem da Cavalaria congrega apenas os DeMolays 

mais dedicados, que buscam por maiores desafios. 

 

10.5 PROCESSO DE SINDICÂNCIA ADMISSIONAL 

 

Doravante, passa-se a tratar do processo de sindicância, primeiramente 

trazendo sua definição e em seguida trazendo diretrizes sobre como deve se dar o 

processo, balizando as fichas de entrevista e definindo diretrizes de recusa. 

 

10.5.4 Definição 

 

É chamado de “Processo de sindicância” ou somente “sindicância” o 

procedimento admissional que se inicia quando um Capítulo da Ordem DeMolay recebe 

uma petição de ingresso. Nesse processo, ocorre uma apresentação prévia do candidato, 

por parte de seu proponente; são levantadas informações relevantes do candidato; faz-se 

uma entrevista com ele e é apresentado um parecer ao Capítulo sobre as impressões da 

comissão de sindicância (aqueles que conduziram o processo), para ser votado em 

escrutínio secreto113. 

O processo de sindicância tem uma função tripla: a primeira, é garantir que 

os candidatos preencham os requisitos necessários para ingressarem na Ordem; a 

 
111 Inclui o questionário para exame, contido nos rituais capitulares e nas avaliações requeridas pelo 

Programa de Ensino.  
112 “§3º Nenhum outro pré-requisito, além dos previstos nesse artigo, deve ser estabelecido aos interessados 

em tornarem-se Cavaleiros.” 
113 O “escrutínio secreto” denomina a votação interna que é feita entre os DeMolays Ativos do Capítulo, 

que aprovam ou reprovam o ingresso dos candidatos.  
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segunda, é para conhecer melhor o perfil do candidato e o de sua família, para no caso 

dele vir a fazer parte da organização, facilitar sua integração; e o derradeiro, para 

estabelecer o compromisso de respeito às regras e adimplência dos deveres pecuniários 

que a Ordem exige. 

A Ordem dos Escudeiros não possui sindicância, pois não seleciona 

candidatos com critérios subjetivos, apenas nega a petição se for percebido que não é um 

interesse real da criança em tornar-se membro. Todavia, é dever do Preceptor e do 

Consultor do Castelo visitar a casa do indicado e instruir ele e sua família sobre a Ordem 

dos Escudeiros.  

Nenhum tipo de entrevista ou contato familiar será feito no caso de petições 

de ingresso na Ordem da Cavalaria. 

 

10.5.5 Procedimentos 

 

A seguir são descritos os procedimentos a serem adotados durante uma 

sindicância da Ordem DeMolay. Tratam-se de diretrizes suplementares às disposições do 

Regulamento Geral do Supremo Conselho DeMolay Brasil. 

O Processo de Sindicância inicia formalmente com a recepção da petição de 

ingresso de um candidato. Sugere-se, contudo, que antes da apresentação da petição 

preenchida, faça-se uma “prévia interna” do candidato, que terá seu nome apresentado 

aos membros do Capítulo, em reunião ordinária, por parte do seu proponente, que 

colocará aos membros as razões pelas quais intenta convidar o dito candidato.  

A razão para que se sugere a prévia é resguardar todos os envolvidos de 

constrangimentos, fornecendo uma oportunidade para que negativas e restrições quanto 

ao ingresso do candidato sejam expostas e debatidas pelo Capítulo e Conselho Consultivo 

antes que o processo seja formalmente iniciado - evitando assim o desgaste pessoal do 

proponente para com seu amigo, e uma má imagem que o Capítulo possa fazer de si para 

a comunidade, frente a uma eventual recusa da Iniciação de um sindicado. Não havendo 

restrições ao início do processo.  

 

10.5.5.1 O convite e Ficha de Indicação 

 

O proponente conversará com o seu convidado, explicando a ele de maneira 

pessoal e informal a respeito de como se dá o processo de admissão, e podendo, inclusive, 



142 
 

convidá-lo para participar de atividades públicas do Capítulo, como cerimônias de 

apresentação, confraternizações abertas e atividades filantrópicas. O proponente 

apresentará, então, a Ficha de Indicação ao candidato, que a preencherá e devolverá para 

que seja apresentada ao Capítulo. 

Somente será admitida uma ficha de indicação para Iniciação na Ordem 

DeMolay que seja assinada por um DeMolay Ativo ou por um Sênior DeMolay, ou, ainda, 

por um Maçom, e que seja recebida em uma reunião do Capítulo. No caso de a indicação 

ser feita por um maçom, este maçom deverá se comprometer a acompanhar seu indicado 

por ao menos um ano114. 

Caso um jovem interessado em ingressar na Ordem peticione diretamente seu 

ingresso pelas vias institucionais do Supremo Conselho DeMolay Brasil, através do 

programa “Quero ser um DeMolay”115 , um DeMolay, Ativo ou Sênior, ou ainda um 

maçom, deve necessariamente apresentar-se como o indicante do interessado, assinando 

a ficha de indicação. É fortemente recomendado que se busque conhecer o candidato antes 

de assinar por ele, convidando-o para participar de alguma(s) atividades abertas do 

Capítulo, além de buscar referências sobre ele e fazer contato com a família. 

Após o recebimento da Ficha de Indicação, o Mestre Conselheiro tomará as 

providências necessárias para que a Comissão de Sindicância realize uma visita na 

residência do indicado e outras diligências que entender necessárias116. 

 

10.5.5.2 A visita 

 

A visita realizada deverá conter ao menos dois membros Ativos, portadores 

do Grau DeMolay, e um membro do Conselho Consultivo117. Os membros Ativos 

conduzirão a entrevista com o candidato, abordando-o de forma tranquila e amigável, 

porém transparecendo seriedade.  

 
114  Não significa necessariamente ir em todas as reuniões (apesar de desejado e indicado), mas manter-se 

em contato com ele e com o Conselho Consultivo, acompanhando seu desenvolvimento e ajudando-o dentro 

de suas possibilidades. 
115  Onde o interessado faz o primeiro contato com a organização através de um formulário no site do SCDB. 
116 Como, por exemplo, examinar as publicações nas redes sociais do indicado, para avaliar seu 

comportamento na internet; entrar em contato com a escola do candidato, para saber de sua conduta e 

rendimento escolar; dentre outras. Essas diligências são completamente opcionais, e ficam a critério do 

Mestre Conselheiro fazê-las ou não. 
117 No caso da Ordem dos Escudeiros, a visita deverá ser feita pelo Preceptor e por um membro do Conselho 

Consultivo. A presença de um escudeiro é facultada, apesar de encorajada. 
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Nesta conversa, o candidato deverá responder ao questionário de sindicância 

e ser informado com clareza sobre as atividades da Ordem DeMolay, sobre o 

procedimento do processo de sindicância e sobre os compromissos que ele terá que 

assumir caso venha a ser aceito. A conversa será supervisionada pelo(s) membro(s) do 

Conselho Consultivo, com o intuito de garantir a lisura do processo e coletar também uma 

visão adulta sobre o perfil do candidato. 

Além de supervisionar a entrevista, é dever do(s) membro(s) do Conselho 

Consultivo conversar com os pais ou responsáveis legais do candidato, explicando a eles 

quais são os objetivos, valores e atividades da Ordem DeMolay118.  

Ao final da conversa, os pais/responsáveis deverão ter clareza do que significa 

o ingresso de seu filho na instituição, bem como dos ganhos educacionais que ele 

potencialmente terá em sua formação humana, cultural e intelectual que receberá na 

Ordem. Deverão, também, estar cientes das custas necessárias para ingresso e 

permanência na organização, sendo informados de maneira completa e transparente sobre 

todas as taxas, regularidades e outras despesas eventuais.  

Se o candidato for menor de dezoito anos, os pais/responsáveis deverão 

assegurar que adimplirão todas as custas relacionadas ao ingresso e permanência do 

mesmo na organização, mesmo quando ele se tornar maior de idade legalmente. Devem 

se comprometer também em atender ao Conselho Consultivo sempre que necessário, para 

tratar do desenvolvimento do candidato dentro da Ordem, caso ele venha a ser aceito, não 

se esquivando de auxiliar também em questões disciplinares que a intervenção familiar 

seja requerida.  

Deverão os pais/responsáveis assinarem, em caso de candidato menor, um 

Termo de Compromisso para Responsáveis, em que garantem que enquanto o 

filho/tutelado frequentar as atividades da Ordem DeMolay, eles afiançam todas as taxas 

e custas, e também garantem que proverão o traje alvinegro e transporte para todas as 

reuniões. No caso de os pais não terem condições financeiras, alternativamente, eles 

deverão assinar uma Declaração de Condição Financeira, para se tornarem candidatos dos 

programas de bolsas ou ter o ingresso do filho “apadrinhado” por um Sênior DeMolay ou 

Maçom voluntário119.  

Os pais/responsáveis deverão ainda assinar um Termo de Ciência e 

Autorização, onde autorizam expressamente o candidato a participar de todas as 

 
118 Se o candidato for maior de dezoito anos, este procedimento é opcional, porém altamente recomendado. 
119  Ver item 10.4 “Política de Inclusão Social”. 
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atividades da Ordem DeMolay e alegam não ter dúvidas quanto ao processo de ingresso 

nem quanto à natureza da organização. 

No caso de candidatos maiores de idade, eles mesmos deverão assinar o 

Termo de Compromisso para Candidatos, onde se comprometem aos mesmos 

compromissos que recairiam aos pais/responsáveis de um menor de idade. 

Deverão ser fornecidas cópias (físicas ou digitais) do Regulamento Geral e 

do Plano Pedagógico do Supremo Conselho DeMolay Brasil, aos pais/responsáveis e ao 

próprio candidato. Também deverá ser fornecido um “Guia para pais”, para os 

responsáveis e um “Guia do Candidato” para o candidato, além de uma via de cada um 

dos termos de compromissos assinados durante a visita, entregue aos pais, no caso de um 

menor de idade, ou ao próprio candidato, se maior.  

Os termos de compromisso serão elaborados pela Comissão Nacional de 

Legislação, e o “Guia para pais” e o “Guia do Candidato” serão elaborados pela Comissão 

Nacional de Educação.   

 

10.5.5.3 Análise, Escrutínio e decisão 

 

Depois de realizados todos os procedimentos e a visita, a Comissão de 

Sindicância deverá realizar um relatório por escrito sobre as informações obtidas, 

apresentando parecer favorável ou desfavorável sobre a admissão do indicado, que deverá 

ser lido na reunião designada para a realização do escrutínio secreto. 

O Conselho Consultivo, com base no relatório apresentado pela Comissão de 

Sindicância ou em outras informações confiáveis, poderá indeferir sumariamente, 

prescindindo o Escrutínio Secreto do candidato, caso entenda que tal decisão atende aos 

melhores interesses do Capítulo e da Ordem DeMolay. Se optar pelo indeferimento 

sumário, deverá apresentar um relatório por escrito, fundamentando a decisão ao Mestre 

Conselheiro.  

Não havendo indeferimento sumário por parte do Conselho Consultivo, o 

candidato é votado em Escrutínio Secreto, seguindo procedimentos ritualísticos e 

previsões do Regulamento Geral do Supremo Conselho DeMolay Brasil. 

No caso da Ordem dos Escudeiros, todo procedimento acima descrito se 

mantém, exceto pelo preenchimento de ficha de entrevista e votação em Escrutínio 

Secreto. Uma conversa informal para averiguar o interesse do menino basta. 
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10.5.5.4 Fichas de Indicação, Fichas de entrevista e Relatório dos sindicantes 

 

Os processos de sindicância terão os seguintes documentos:  Ficha de 

Indicação, Ficha de entrevista, Relatório da Comissão de Sindicância. 

A Ficha de Indicação é o primeiro documento a ser preenchido pelo 

candidato, devendo ser entregue ao Mestre Conselheiro, que a partir do recebimento 

iniciará o processo de sindicância. Ela deve conter os dados do candidato, e uma 

declaração de intenção de ingresso. 

A Ficha de entrevista é o documento que contém as respostas do candidato 

colhidas durante a entrevista realizada durante a visita. O Supremo Conselho deverá 

fornecer três tipos de fichas de entrevista, com perguntas selecionadas com 

direcionamento para as seguintes faixas etárias: 12 a 14 anos, 15 a 17 e 18 a 20. Os 

entrevistadores deverão utilizar a ficha que se adeque ao perfil do candidato entrevistado. 

As fichas serão desenvolvidas pela Comissão Nacional de Educação. 

O Relatório dos Sindicantes é um documento escrito onde os DeMolays 

Ativos e o(s) membro(s) do Conselho Consultivo que realizaram diligências 

investigativas e/ou a entrevista apontam suas impressões sobre o candidato. As descrições 

devem ser sintéticas, narrando só o essencial, e virem acompanhadas, ao final, de um 

parecer favorável ou desfavorável ao aceite do candidato, fundamentando as razões para 

a decisão. O relatório deve ser lido em reunião do Capítulo. 

 

10.5.6 Diretrizes de recusa 

 

A seguir serão listados motivos plausíveis para a recusa de um candidato, os 

quais deverão ser registrados no relatório da Comissão de Sindicância e/ou na justificativa 

de indeferimento sumário do Conselho Consultivo.  

 São motivos cabíveis para o indeferimento de uma petição caso o candidato: 

 

I - Seja declaradamente ateu; 

II - Manifeste opinião e/ou conduta inequivocamente contrária aos valores da 

doutrina da Ordem DeMolay; 

III - Não tenha apreço pela liberdade e pela democracia e/ou seja adepto de 

doutrinas que firam objetivamente os direitos humanos em sua essência; 
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IV - Não tenha peticionado por livre e espontânea vontade, mas por pressão 

externa; 

V - Tenha conduta marcadamente desleal ou intolerante; 

VI - Manifeste, durante o processo de sindicância, desejos de obter vantagens 

financeiras ou status social através de sua Iniciação, subvertendo o ideal da 

Ordem; 

VII - Se recuse a assinar o “Termo de compromisso de candidato”, no caso 

de ser maior de idade; ou seus responsáveis se recusem a assinar o “Termo de 

ciência e autorização” e/ou “Termo de compromisso para responsáveis” (ou 

a “Declaração de condição financeira”, em substituição ao último); 

VIII - Demonstre, durante o processo de sindicância, que os motivos da 

iniciação são frívolos e/ou baseados exclusivamente em vã curiosidade; 

IX - Em virtude de seus compromissos pessoais, seja notadamente incapaz 

frequentar as atividades do capítulo; 

X - Tenha sua frequência em seus compromissos religiosos particulares 

prejudicada pelo calendário de atividades do Capítulo; 

XI - Tenha comprovado um mal relacionamento com a maioria dos membros 

do Capítulo, a ponto de comprometer a harmonia e o andamento das 

atividades capitulares; 

XII - Tenha desaprovação expressa dos pais ou responsáveis ao seu ingresso 

na Ordem; 

XIII - Seja comprovadamente um transgressor da lei civil. 

 

Não são justificativas aceitáveis como indeferimento da Iniciação: 

 

I - O candidato não ser filho de um maçom, pois a Ordem é aberta a todos os 

jovens interessados que preencham os requisitos mínimos; 

II - Má fama ou má conduta dos pais do candidato, pois ninguém pode ser 

culpado pelo comportamento de sua família; 

III - Orientação sexual do candidato, afinal a Ordem preza pela liberdade 

civil, religiosa e intelectual; e não há em sua doutrina nenhum óbice à 
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questão120. Além disso, a sexualidade dos membros não é pauta da 

organização. 

IV - Posição política do candidato, pois feriria gravemente a liberdade civil e 

intelectual, pelas quais a Ordem tem apreço. Além disso, a organização não 

se envolve em pautas partidárias; 

V -Sensações, impressões ou especulações sobre o candidato, afinal a 

convicção para deferir ou indeferir uma petição deve se basear em fatos, e o 

benefício da dúvida é assegurado pela Ordem DeMolay; 

VI - Exigência desleal em padrões morais ou intelectuais extremamente 

elevados; afinal, o objetivo da organização é lapidar as virtudes, de forma que 

se fossem aceitos apenas candidatos perfeitos as fileiras se esvaziariam assim 

como a razão do existir da Ordem; 

VII - Contendas pessoais com membros da Ordem DeMolay, afinal a 

tolerância é um preceito fundamental;  

VIII - Em função da crença religiosa do candidato, pois seria uma violação 

ao Baluarte da liberdade religiosa. 

  

10.6 RECEPÇÃO DE NOVOS MEMBROS 

 

 A seguir, trata-se dos parâmetros para a recepção de novos membros nas 

ordens tuteladas, iniciando pelas políticas contra o trote, depois tratando das práticas de 

integração e dos cuidados na recepção de deficientes. 

 

10.6.4 Políticas contra o trote 

 

Os trotes antes, durante ou depois das iniciações121 são completamente 

proibidos e deverão ser combatidos rigorosamente pelo Supremo Conselho DeMolay 

Brasil e pelos Grandes Conselhos. 

 
120  Cabe mencionar que o Supremo Tribunal Federal (STF), após julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 26, indicando omissão legislativa, enquadrou, em 2019, a 

homofobia e transfobia como práticas análogas ao crime de racismo (Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a 

discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. - Redação dada pela Lei 

nº 9.459, de 15/05/97). Deste modo, impedir a associação de um membro em função de sua sexualidade, 

além de ser incongruente com os valores da Ordem, seria crime. 
121 Aqui em sentido amplo, antropológico, em referência a todos os cerimoniais admissionais das ordens 

tuteladas. 
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O Supremo Conselho DeMolay Brasil deverá incluir no Código de Ética e 

Disciplina um artigo prevendo sanção disciplinar aos membros que praticarem trotes com 

novatos das ordens tuteladas. 

Os cerimoniais de iniciação devem ser momentos solenes, de recepção 

fraterna e de reflexão. Jocosidade, intimidação e submissão não só não fazem parte das 

cerimônias como as distorcem e violam severamente os valores e objetivos da instituição. 

Além disso, é dever do Supremo Conselho, com auxílio dos Grandes 

Conselhos, incluir nos treinamentos de capacitação de lideranças e de Conselhos 

Consultivos um módulo dedicado ao combate ao trote. 

 

10.6.5 Práticas de integração  

 

Os novos membros devem ser recepcionados com calor fraternal e respeito, 

nas três Ordens tuteladas. É dever dos membros propiciar um ambiente acolhedor, 

buscando integrar o mais rápido possível os recém admitidos.  

Orienta-se aos Castelos, Capítulos e Priorados que promovam uma 

confraternização ou atividade recreativa após ou em data próxima ao ingresso dos novos 

membros. Nessas ocasiões, deve-se interagir com o novato, buscar conhecê-lo melhor e 

apresentar o grupo, estabelecendo vínculos fraternais. 

É interessante que se desenvolvam pautas, nas reuniões subsequentes, que 

foquem ainda mais na recepção dos recém admitidos, como dinâmicas de apresentação122, 

e instruções sobre os objetivos e práticas da ordem. 

É desejado que as confraternizações ou práticas recreativas de recepção aos 

recém admitidos contem também com a presença dos pais para, especialmente, estreitar 

os laços entre eles e o Conselho Consultivo. 

 

10.6.6 Membros com deficiência 

 

É dever do Supremo Conselho DeMolay Brasil instruir seus membros sobre 

como trabalhar com pessoas com deficiência. Para tanto, deverá publicar através da 

Comissão Nacional de Educação materiais instrucionais sobre a temática, além de prover, 

 
122 Rodas de conversa 
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com auxílio dos Grandes Conselhos, treinamentos às lideranças e aos Conselhos 

Consultivos. 

Quando um candidato com deficiência estiver prestes a ser recebido é dever 

do Capítulo, Castelo ou Priorado pautar, em uma reunião que anteceda a Iniciação, um 

momento de instrução sobre a deficiência específica do novo membro, a fim de preparar 

o grupo para lidar adequadamente com a situação. O assunto deve ser tratado com 

naturalidade e seriedade, deixando claro o intuito de preparação para a recepção adequada 

do novo membro. É estimulado que um profissional da área seja convidado a conduzir a 

instrução. 

Também é obrigação do Conselho Consultivo conversar com os pais do novo 

membro, coletando informações sobre a condição da deficiência e pedindo orientação 

sobre restrições e cuidados especiais a serem observados. 

 

10.7 POLÍTICA DE INCLUSÃO SOCIAL 

 

O Supremo Conselho DeMolay Brasil almeja fazer chegar a todas as camadas 

sociais a filosofia das ordens que tutela e dar a oportunidade ao máximo de crianças, 

adolescentes e jovens a experienciar a Ordem dos Escudeiros, Ordem DeMolay e Ordem 

da Cavalaria. Desta maneira, a condição financeira não deve ser um óbice a nenhum 

membro em potencial, de forma que o Supremo Conselho DeMolay Brasil deverá 

estabelecer, tão logo tenha condições, um programa de bolsas. 

O programa de bolsas será elaborado pela Diretoria Executiva, com auxílio 

direto da Comissão Nacional de Finanças, onde, serão estabelecidas, conforme as 

condições do Supremo Conselho, algumas cotas de bolsas a serem distribuídas, para 

candidatos que comprovadamente não teriam condições de arcar com as custas da Ordem, 

isentando-os de pagar, por tempo determinado, as taxas ao Supremo Conselho. 

As regras do programa serão estabelecidas em decreto próprio, incluindo a 

quantidade de agraciados, as condições de inscrição, os critérios de seleção, o tempo de 

abono e formas de renovação da bolsa. 

É altamente estimulado que os Grandes Conselhos firmem parceria com o 

Supremo Conselho, também criando bolsas de isenção para as taxas de nível 

estadual/distrital. 
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Paralelamente a esses programas, é incentivado que Seniores ou Maçons que 

tiverem condições, adotem membros menos abastados, auxiliando-os em suas custas. A 

iniciativa é totalmente voluntária. 

Se um Sênior ou Maçom optar por patrocinar um candidato, voluntariamente, 

ele deverá assinar um termo de compromisso, em substituição ao Termo de Compromisso 

para Responsáveis, onde se compromete a arcar com as despesas do membro enquanto 

ele frequentar a organização. 
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